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“É com vivo interesse que tenho 
acompanhado as contribuições que 
acadêmicos, empresários, adminis-
tradores públicos, de forma cada 
vez mais frequente, têm dado em 
relação a um dos problemas mais 
críticos da agenda para o desenvol-
vimento do Brasil, a ser enfrentado 
nos próximos anos, o aperfeiçoa-
mento da gestão pública.

Noto que por muito tempo foi 
mais fácil denunciar as inoperân-
cias do modelo do que investir para 
modificá-lo na sua essência.

É com satisfação que estamos 
presenciando o envolvimento da 
sociedade e em especial de líde-
res empresariais, na transferên-
cia para o setor público brasileiro 
das melhores práticas de gestão 
aprendidas ao longo de anos. É 
com este entusiasmo e motivação 
que reconheço na contribuição 
que ora nos dão Humberto Falcão 
e Caio Marini o mérito de abordar 
de forma tão clara o tema gover-
nança no setor público, disciplina 
que com certeza, por ter passado 
tanto tempo distante da atenção 
de  especialistas, tenha registrado 
tão pouca evolução, apesar das 
grandes mudanças ocorridas no 
mundo e no nosso país nos últi-
mos anos.

Parabéns ao Instituto Publix pela 
importância de Um Guia de Gover-
nança para Resultados na Adminis-
tração Pública ao abrir um novo ca-
minho, trazendo a experiência bem 
sucedida de profissionais que têm 
desafiado mudar o modelo vigen-
te de governança, que atualmente 
rege as organizações do Estado bra-
sileiro.”

Pedro Passos,
Co-presidente do conselho de 

administração da Natura

Governança
para Resultados 

Um guia de

na Administração Pública

Humberto Falcão Martins & Caio Marini

“Essencial para todos aqueles que pensam ou realizam uma nova gestão pública no Brasil. Hum-
berto e Caio, com este maravilhoso guia, mais uma vez são fundamentais na construção de uma 
nova administração pública brasileira.” 

Paulo César Medeiros de Oliveira Júnior,
Presidente do Conselho Nacional de Secretários de Estado de Administração – Consad.

“Humberto Falcão Martins e Caio Marini produziram uma obra de valor contemporâneo, que favo-
rece a renovação da consciência sobre a relevância da gestão pública para superar os desafios do 
desenvolvimento. Trata-se de uma excelente oferta de idéias para se criar uma nova competência 
sobre a inovação administrativa: uma contribuição relevante, prática, oportuna e instrutiva.”

Paulo Roberto de Mendonça Motta
Professor titular da EBAPE/FGV

“A administração pública tem evoluído em todo o mundo para um foco mais nítido em resulta-
dos, em eficácia, eficiência e qualidade dos serviços, levando as decisões de alocação de recur-
sos e entrega de serviços para mais perto dos usuários. Com isso, busca-se fortalecer a capaci-
dade de gestão estratégica das organizações para que possam responder mais rapidamente e 
a menores custos às pressões de interesses diversos. Esta obra, que reúne a vasta experiência 
acadêmica e prática dos autores,  é leitura imprescindível para aqueles que, de alguma forma, 
lidam com a gestão pública.”

Antônio Batista da Silva Jr.,
Diretor da Fundação Dom Cabral

“O guia reflete a experiência do Instituto Publix no desenvolvimento de instrumentos de gestão 
inovadores e a ousadia dos autores na busca pela geração de valor público. Não há dúvida de 
que esta obra será um referencial na consolidação de uma administração eficiente e focada em 
resultados para a sociedade.” 

Renata Vilhena
Secretária de Planejamento e Gestão do Estado de Minas Gerais
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é doutor em administração e mes-
tre em administração pública pela       
EBAPE/FGV e especialista em Políticas 
Públicas e Gestão Governamental 
pela ENAP. Já ocupou posições exe-
cutivas em empresas privadas e na 
administração pública, em especial 
no Ministério da Administração e    
Reforma do Estado e no Ministério 
do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, onde foi Secretário de 
Gestão. É professor-colaborador da 
Fundação Dom Cabral e de escolas 
de governo no Brasil e no exterior. 
É palestrante, autor de inúmeras 
publicações e consultor junto a or-
ganismos internacionais em diversos 
temas relacionados à gestão pública. 
É Diretor do Instituto Publix.

Caio Marini Humberto Falcão 
Martins



Brasília – DF
2010

Um Guia de Governança 
para Resultados 

na Administração Pública



3865

Martins, Humberto Falcão; Marini, Caio e outros. Um guia 
de governança para resultados na administração pública. 
Publix Editora, 2010. 

 256 p. ; il. 21 cm

ISBN 978-85-63133-01-4

1. Administração pública. 2. Governança. 
3. Gestão para resultados. 

CDU  351

InstItuto PublIx

SHS, quadra 06, conjunto A, bloco C, sala 909/910. 
Complexo Brasil 21 - Brasília, DF - Brasil. CEP: 70.316-000
(61) 3039.8250
www.institutopublix.com.br

Ícone GráfIca e edItora

(61) 3563.5048 - www.iconecv.com.br

Projeto GráfIco e edItoração eletrônIca
Denny Guimarães de Souza Salgado

Paulo de Tarso Soares Silva

crIação e edItoração eletrônIca da caPa
Willy de Almeida Rodrigues Salgado

revIsão
Equipe Instituto Publix

ImPressão e acabamento
Ícone Gráfica e Editora



3

A publicação do livro “Um Guia de Gestão para Resultados na 
Administração Pública” é uma importante contribuição para todos 
os que se interessam pelo permanente desafio de modernização 
do Estado brasileiro, sejam eles acadêmicos, funcionários públicos, 
consultores, sejam practitioners em geral. A literatura brasileira em 
administração pública é sabidamente pobre, reflexo das caracterís-
ticas da própria área, que apenas nas últimas décadas vem se rege-
nerando, após a descontinuidade imposta pelo período autoritário 
– não surpreendentemente, a administração pública é um campo 
profissional que depende da ambiência democrática para florescer. 
Com exceção do esforço editorial da Fundação Getúlio Vargas e da 
Escola Nacional de Administração Pública, são poucos os títulos dis-
poníveis.

A publicação de Caio Marini e Humberto Martins é um desdo-
bramento da trajetória profissional de ambos, ancorada no Instituto 
Publix, que incorpora passagens por instituições públicas federais, 
instituições acadêmicas e, em especial, atividades de consultoria 
junto a governos e organizações governamentais de todos os níveis. 
Não é surpreendente, portanto, o fato de que o livro seja orientado 
para atender à curiosidade de quem lida com os desafios da admi-
nistração pública dentro da perspectiva de resultados, porque este 
é o grande desafio daqueles que, como ambos, são chamados para 
instrumentalizar dirigentes e tomadores de decisão no dia a dia das 
atividades governamentais.

A leitura não precisa ser necessariamente sequencial e cada 
capítulo pode ser lido em separado, conforme o interesse do leitor. 
A bibliografia é bastante útil e proporciona aos interessados fontes 

Prefácio
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para leituras posteriores. São muitos temas imbricados uns nos 
outros e é necessário que sejam aprofundados de forma segmen-
tada, de modo que sejam compreendidos em suas complexidades 
específicas e posteriormente articulados novamente em um con-
junto dinâmico. Na verdade, cada capítulo poderia expandir-se e 
ser objeto de uma publicação específica, dado o volume de assun-
tos em cada um.

Trata-se de uma abordagem introdutória mas bastante abran-
gente do assunto. Os capítulos iniciais, inclusive os que tratam das  
principais metodologias aplicadas na área e das experiências em 
curso em outros países, funcionam como o ponto de partida de um 
roteiro para aqueles que buscam uma visão mais aprofundada. Já 
nos capítulos seguintes, observa-se a incorporação na reflexão so-
bre o assunto de insumos e materiais derivados do esforço de se 
traduzirem na prática teorias e conceitos cuja retórica e propaganda 
fazem com que pareça mais simples do que de fato é.

O debate sobre gestão para resultados foi um importante 
avanço ocorrido nos anos 90 na administração pública. Na prática, 
porém, verificou-se que a ambiência da esfera pública é bastante 
complexa e demanda um esforço de contextualização considerável, 
quando se trata de adotar enfoques que mobilizam expectativas 
junto a dirigentes e eleitores. O foco nos resultados é imprescindí-
vel na administração pública contemporânea. Mas ele por si só não 
é garantia de que os resultados sejam alcançados. Na verdade, a 
probabilidade de sucesso está associada ao conhecimento dos fa-
tores e restrições que balizam suas potencialidades. Colocá-los no 
centro do esforço de transformação, no entanto, contribui para que 
o esforço seja estruturado a partir do que é mais vital na área gover-
namental: entregar produtos e serviços à sociedade de forma trans-
parente e eficiente.

O livro contém interessante material produzido no esforço de 
proporcionar ferramentas aos gestores envolvidos na estruturação 
de áreas de resultados em administrações públicas municipais, es-
taduais e federal. Esse material, extraído da prática profissional dos 
dois autores, constitui-se em material original, produzido no emba-
te com os problemas do dia a dia, e é sem dúvida a parte mais rica 
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da publicação. Trata-se de um conjunto de insigths em estado bruto, 
fruto de experimentação institucional, que começa a ser elaborado 
e sistematizado para análise e disseminação. As reflexões que ense-
jam auxiliarão profissionais envolvidos em semelhantes desafios a 
modelarem iniciativas mais adequadas ao que precisam.

Os leitores desta publicação concluirão, ao terminar de ler, 
que promover uma administração orientada para resultados é um 
desafio intrínseco às administrações públicas.

Francisco Gaetani
Secretário-Executivo-Adjunto do Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão
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O termo governança significa mais que gestão e mais que go-
verno. Remete a papéis preponderantes de múltiplos arranjos de 
diversos atores (estado, terceiro setor, mercado etc.) no desenvol-
vimento, na gestão de políticas públicas e no provimento de servi-
ços, característicos do estado contemporâneo e do atual debate em 
administração pública e governo.

Este livro elabora um conceito e uma metodologia de gover-
nança para resultados denominada Gestão Matricial de Resultados, 
ou Governo Matricial, que se baseia em três elementos: 

a construção de uma agenda estratégica legítima, coeren-• 
te, focada e realista; 
o alinhamento das estruturas implementadoras - de den-• 
tro e de fora dos governos - com essa agenda, a fim de 
buscar a efetiva implementação e evitar a dissipação 
fragmentária de esforços na direção de outras agendas 
paralelas; 
o estabelecimento de sistemática de monitoramento e • 
avaliação que proporcione a geração de informações so-
bre resultados e esforços e promova sua apropriação pela 
sociedade e pelos agentes envolvidos de modo a gerar 
melhoria, responsabilização, controle e transparência.

Dessa forma, a Gestão Matricial de Resultados pressupõe que 
não basta apenas: a) ter uma boa agenda estratégica, nenhuma 
agenda é auto-executável;  b) desdobrar estratégias, as estratégias 
não são auto-orientadas para resultados e requerem formas mais 
robustas de induzimentos e preparação; e c) gerar informações so-

Apresentação
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bre o desempenho, é necessário que os agentes envolvidos se apro-
priem das informações.

Esta obra é resultado direto de nossas pesquisas, projetos de 
consultoria e atividades de ensino na área da gestão pública. Com 
efeito, nos últimos anos, tivemos a rara oportunidade de apoiar 
pessoas, organizações e governos que protagonizaram relevantes 
transformações na gestão pública no Brasil e no mundo.

Pretende-se com este volume apresentar - de forma práti-
ca, suscinta e sistemática - conceitos, metodologias, ferramentas 
e casos de destaque em gestão para resultados, a partir das con-
tribuições que temos ofertado em benefício do bom governo e da 
boa gestão. Trata-se de um guia no sentido de que se propõe a 
orientar, apoiar e enriquecer as práticas de gestão para resultados 
sem dogmatismos metodológicos, não no sentido de um manual 
que contenha preceitos e procedimentos que devam ser acritica-
mente seguidos.

Este volume representa, portanto, o que pensamos e como 
tratamos o nosso trabalho. Constitui uma espécie de obra de refe-
rência da nossa ampla comunidade de aprendizagem – que não se 
restringe ao conjunto dos consultores associados ou aos envolvidos 
nos projetos que desenvolvemos. Assim, o volume é uma constru-
ção coletiva na qual colaboradores do Instituto Publix participaram 
ativamente. Somos gratos à colaboração de Alexandre Borges Afon-
so, Gilberto Porto Barbosa, João Paulo Martins Melo, João Paulo 
Mota Cordeiro, Marcelo Trevenzoli, Maurílio Engel, Natália Latino 
Antezana, Sara Lin Levy, Tiago Silva e Vitor de Araújo Peixoto. Tam-
bém somos gratos ao apoio que nos deram Angelita Maria de Olivei-
ra, César Santos e Noêmia Brito.

O texto é deliberadamente simples e enxuto para permitir 
que possa ser lido por inteiro em um breve período de tempo e pro-
porcione, rapidamente, uma visão abrangente das ideias expostas. 
Sua linguagem foi ajustada para facilitar a compreensão daqueles 
que não são especialistas em gestão para resultados, mas profissio-
nais de diversas áreas aos quais interessa compreender o tema e sua 
aplicação, em benefício de suas trajetórias pessoais, de suas organi-
zações ou de seus governos.
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Não se trata, dessa forma, de um livro acadêmico, embora 
seja pautado pelo rigor e atualidade. Também não se constitui em 
mais um manual de autoajuda organizacional, em tom apelativo e 
repleto de jargões gerenciais.

Trata-se, essencialmente, de uma mensagem a ser passada 
ao leitor – alguém que trabalha no governo ou com governos e, de 
diferentes maneiras, é cobrado a gerar resultados – a qual pode ser 
desdobrada da seguinte forma: a boa gestão é aquela que alcança 
resultados. Todos têm, cada vez mais, que gerir melhor para obter 
melhores desempenhos. Temos soluções e experiências, desenvol-
vidas ao longo dos anos, que podem contribuir significativamente 
para a melhoria do desempenho de organizações e governos, as 
quais devem ser compartilhadas.

Assim, o primeiro capítulo é uma contextualização sobre as 
trajetórias e os desafios da gestão pública contemporânea. Busca 
ainda traçar um perfil da governança atualmente, em que a melhoria 
do desempenho é uma preocupação central.

O segundo capítulo elenca algumas das principais metodo-
logias de gestão de desempenho adotadas na administração pú-
blica e na iniciativa privada. A análise dessas metodologias, que 
representaram grandes avanços na área da gestão, torna clara a 
importância da adoção de modelos abrangentes e integradores 
que sejam capazes de transpor os “silos” existentes entre as di-
versas abordagens. 

O terceiro capítulo apresenta, sucintamente, experiências pa-
radigmáticas da gestão pública contemporânea em diferentes pa-
íses, demonstrando como foi a aplicação de alguns dos principais 
modelos de gestão para resultados desenvolvidos até o momento. 

O capítulo quarto propõe um modelo de governança para o 
desempenho, denominado Gestão Matricial de Resultados®, e defi-
ne suas etapas de implementação. Esse modelo se destaca por sua 
dinâmica, abrangência e multidimensionalidade, o que possibilita 
que supere as limitações e potencialize as virtudes encontradas nas 
metodologias apresentadas anteriormente.

Os seis capítulos seguintes tratam das etapas de implementa-
ção da Gestão Matricial de Resultados: 
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construção da agenda estratégica;  •
pactuação interna e alinhamento da estrutura implemen- •
tadora; 
alinhamento de processos;  •
alinhamento da estrutura;  •
alinhamento de pessoas;  •
monitoramento, avaliação e aprendizado.  •

Esses capítulos são permeados por quadros que contêm bre-
ves relatos de casos de aplicação bem-sucedida.

Um capítulo final é dedicado a reflexões sobre os desafios da 
implementação sustentável de modelos de governança para resul-
tados na administração pública.

Esperamos, sobretudo, que este livro seja útil e, de alguma 
forma, inspire movimentos para aperfeiçoar as iniciativas empreen-
didas em busca de melhores resultados na administração pública.

Uma ótima leitura!

Humberto Falcão Martins
Caio Marini 



11

Sumário

CAPÍTULO 1 - Estado e Gestão Pública: 
trajetórias e desafios contemporâneos ........................... 15
1.1. O contexto de transformação e a 
necessidade de alinhamento .............................................................. 17
1.2. Antecedentes: a evolução para o estado moderno .................... 19
1.3. Estado e gestão pública contemporâneos .................................. 25

CAPÍTULO 2 - Gestão para Resultados: 
principais metodologias ................................................... 31
2.1. Balanced Scorecard .................................................................... 35
2.2. Bain & Company ......................................................................... 37
2.3. Prisma de Desempenho ............................................................. 39
2.4. Hoshin Kanri ............................................................................... 40
2.5. Gestão da Qualidade Total  ........................................................ 42
2.6. Rummler & Brache ..................................................................... 45
2.7. Cadeia de Valor de Porter .......................................................... 47
2.8. Gestão de Projetos (PMBOK) .................................................... 49
2.9. Cadeia de Suprimento: desempenho logístico 
(redes e integração dos processos coorporativos) ............................ 52
2.10. Planejamento Estratégico Situacional ....................................... 53
2.11. Criação de Valor Público .......................................................... 55
2.12. Considerações sobre as Metodologias 
Apresentadas ..................................................................................... 56

CAPÍTULO 3 - Gestão para Resultados: 
experiências paradigmáticas ........................................... 59
3.1. Reino Unido ................................................................................ 61
3.2. Austrália ...................................................................................... 64
3.3. Estados Unidos da América ........................................................ 67
3.4. Canadá ........................................................................................ 70
3.5. França ......................................................................................... 72
3.6. Chile ........................................................................................... 75
3.7. Considerações sobre as Experiências ........................................ 77



12

CAPÍTULO 4 - Em Busca da Governança 
para Resultados: atributos ideais e a Gestão 
Matricial para Resultados® .............................................. 79
4.1. Os atributos ideais de um modelo de 
governança para resultados ............................................................... 81
4.2. A Gestão Matricial de Resultados® ............................................. 86

CAPÍTULO 5 - Construindo Agendas Estratégicas ........ 93
5.1. Compreendendo o ambiente institucional ................................. 96
5.2. Estabelecendo o propósito ......................................................... 99

5.2.1. Missão ................................................................................... 99
5.2.2. Visão ................................................................................... 101
5.2.3. Valores ................................................................................. 102

5.3. Definindo resultados ................................................................ 103
5.3.1. Construindo o mapa estratégico ........................................... 103
5.3.2 Modelando indicadores e metas ............................................ 111

5.4. Estabelecendo esforços de implementação: 
iniciativas estratégicas ...................................................................... 120

CAPÍTULO 6 - Alinhando Estruturas 
Implementadoras e Pactuando Resultados .................. 127
6.1. Definindo a matriz de contribuição e os 
alinhamentos vertical e horizontal ................................................... 130

6.1.1. Alinhamento Vertical ............................................................ 131
6.1.2. Alinhamento Horizontal ....................................................... 134

6.2. Firmando a pactuação interna .................................................. 135
6.3. Formulando o diagnóstico das unidades 
e dos processos pactuados  ............................................................. 143
6.4. Apoiando a remoção de obstáculos e 
promovendo melhorias de gestão ................................................... 148

CAPÍTULO 7 - Alinhando e Otimizando 
Processos de Trabalho ................................................... 151
7.1. A gestão matricial de processos ............................................... 154
7.2. Alinhando e otimizando processos ........................................... 157

CAPÍTULO 8 - (Re)Modelando Estruturas 
Organizacionais ............................................................. 173
8.1. Arquitetura organizacional ....................................................... 176
8.2. Compreendendo as etapas da  ................................................. 182
modelagem da estrutura ................................................................. 182

8.2.1. Modelando a cúpula ............................................................. 184
8.2.2. Modelando o núcleo operacional .......................................... 187



13

8.2.3. Modelando as áreas de suporte ............................................ 190
8.2.4. Modelando a linha intermediária .......................................... 191

CAPÍTULO 9 - Promovendo o Alinhamento 
das Pessoas e Reinventando o Sistema de 
Gestão de Pessoas .................................................197
9.1. O imperativo do alinhamento em razão 
dos novos tempos ........................................................................... 199
9.2. Construindo uma nova gestão de pessoas ............................... 201
9.3. Alinhando a Força de Trabalho ................................................. 205
9.4. Alinhando Valores ..................................................................... 206
9.5. Alinhando Competências.......................................................... 208
9.6. Reinventando a liderança: da liderança 
hierárquica para a liderança relacional............................................. 209
9.7. Gestão do desempenho baseada em pactuações ..................... 211
9.8. Desenvolvendo uma política de remuneração 
baseada em competências e desempenho ...................................... 213

CAPÍTULO 10 - Monitorando, Avaliando, 
Ajustando... .................................................................... 217
10.1. Objetos de monitoramento e avaliação e 
sistemática de pontuação ................................................................ 220
10.2. Compreendendo o processo e as 
modalidades de monitoramento e avaliação ................................... 222
10.3. Definindo a central de resultados ........................................... 225
10.4. Elaborando o painel de controle 
e disseminando as informações ....................................................... 228
10.5. Limitações e atributos de um bom modelo 
de monitoramento e avaliação ........................................................ 229

CAPÍTULO 11 - Promovendo a Sustentabilidade 
dos Modelos de Gestão para Resultados ...................... 235
11.1. Governança para resultados é um processo: 
cuidado com os modismos! ............................................................. 238
11.2. Mobilização, desenvolvimento de 
capacidades e apropriação .............................................................. 242
11.3. Institucionalizando o processo de 
transformação ................................................................................. 243

Sobre o Instituto Publix ................................................ 247
Sobre os autores ............................................................ 249





Estado e Gestão Pública: trajetórias 
e desafios contemporâneos*1

*1Este capítulo contém excertos de: Martins, Humberto F., “A construção do Estado moderno 
e da burocracia profissional no Brasil: questões centrais, dilemas, impasses e desafios”, Re-
vista Eletrônica sobre a Reforma do Estado, n. 1, março/abril/maio de 2005;  e Marini, Caio & 
Martins, Humberto F., Um modelo de gestão governamental para resultados, I Seminário Ad-
ministração Pública: Análise Contextual e Propostas de Modernização, Comissão de Trabalho 
e Administração Pública da Câmara dos Deputados, Brasília, 06 de dezembro de 2005.

Capítulo 1



17



Capítulo 1

17

Este primeiro capítulo é contextual e seu propósito é ofere-
cer ao leitor um brevíssimo panorama do pano de fundo da discus-
são sobre governança: o estado contemporâneo. Essa informação 
é necessária por duas principais razões. Primeiro, é preciso expli-
citar a serviço de que causas e ideais devem estar as diversas me-
todologias contidas neste volume. A pergunta seria: estas meto-
dologias de governança para resultados buscam implementar qual 
modelo de estado? Segundo, é necessário que se esclareça essa 
questão em perspectiva histórica, em movimento, de tal sorte que 
aquilo que aqui se denomina estado contemporâneo seja visto 
como resultado de um processo histórico de busca do bem-estar 
nas democracias contemporâneas.

Em síntese, advoga-se que a consolidação dos ideais de es-
tado de direito e de estado social, considerados instrumentos es-
senciais da promoção do bem-estar e do desenvolvimento, clama 
pelo efetivo desenvolvimento de modelos de governança para re-
sultados.

1.1. O contexto de transformação e a 
necessidade de alinhamento

A característica marcante do contexto contemporâneo é a 
transformação. Embora não haja nenhuma novidade na mudança 
– o mundo muda desde que o mundo é mundo –, a novidade está, 
então, nas especificidades desse momento particular de mudança. 
Alguns exemplos:

A democracia como valor cada vez mais se consolida, a  •
partir da afirmação da cidadania, da ampliação do espaço 
da participação popular, do desenvolvimento da socieda-
de civil e da defesa intransigente dos direitos humanos, 
ainda que num contexto desigual, caracterizado por práti-
cas nem sempre coerentes com esses princípios.
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A tão propalada globalização, um processo histórico com- •
plexo e contraditório, que se refere à crescente integração 
da sociedade mundial e ao funcionamento de atividades 
vitais em tempo real e que aboliu fronteiras econômicas, 
internacionalizou o capital, unificou mercados, hábitos 
e comportamentos, permitiu a redistribuição geográfica 
dos processos produtivos e aumentou a competição en-
tre países. 
A revolução tecnológica, principalmente nas áreas de co- •
municação e informação, que vem eliminando as barreiras 
à comunicação a partir da disponibilidade em tempo real 
da informação para toda a sociedade, permite, assim, im-
portantes inovações nas mais diversas áreas da existência 
humana e gera preocupações crescentes sobre novas for-
mas de exclusão social.

Em particular, para os efeitos deste capítulo, muda rapida-
mente o papel do Estado (que abandona algumas funções, assu-
mindo outras), exigindo, como consequência, a necessidade de 
alinhamento dos modelos de gestão pública para atender aos re-
querimentos desses novos tempos. A Figura 1.1 mostrada a seguir, 
ilustra esse cenário.

da sociedade industrial

do Estado como provedor direito

A SOCIEDADE

O ESTADO

A GESTÃO PÚBLICA
da Burocracia Ortodoxa:

fragmentado e orientado para a 
conformidade normativa

para a sociedade do conhecimento

para o Estado promotor e regulador

para a Governança Social:
sistêmica e orientada para resultados

ALINHAMENTO

Figura 1.1 - O contexto de transformação e a necessidade de alinhamento
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O entendimento das questões e desafios contemporâneos 
que clamam pela implantação de modelos de gestão para resulta-
dos na administração pública requer uma ligeira incursão conceitu-
al, histórica e contextual sobre as trajetórias recentes de evolução 
do Estado e da gestão pública, objeto deste capítulo.

1.2. Antecedentes: a evolução para o 
estado moderno

O estado moderno é uma invenção cujo propósito foi tornar 
possível a vida em sociedade. Nesse sentido, fazia-se necessária a 
existência de uma entidade que pudesse submeter os indivíduos a 
regras de conduta para subjugar a natureza individualista do ser hu-
mano em prol da coletividade.

Entre o ponto de partida, o modelo de estado patrimonial 
pré-moderno, e o ponto de chegada, o estado-rede pós-moderno 
contemporâneo, há três séculos de implementação do estado mo-
derno, que possui três momentos bastante característicos: 

o nascimento e a consolidação do estado moderno; • 
a crise do Estado; • 
a reforma do Estado. • 

Por se tratar de um processo, a implementação do estado mo-
derno vem ocorrendo de forma muito variada em diversos contex-
tos. A Figura 1.2 busca ilustrar essa trajetória.

O modelo de estado patrimonial, ponto de partida da trajetó-
ria histórica do estado contemporâneo, possui duas características 
basilares: 

a • captura por interesses privados (de dentro ou de fora 
do estado); 
a inexistência de regras universais•	 , pois predominam situ-
ações casuísticas e personalistas.

O nascimento do estado de direito foi marcado por movi-
mentos revolucionários que promoveram rompimentos com os re-
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gimes patrimonialistas, a exemplo das Revoluções inglesa, francesa 
e norte-americana. A partir dos elementos resultantes desses mo-
vimentos – Parlamento representativo com poder decisório, Repú-
blica com equilíbrio entre poderes e federação –, erigiu-se o estado 
democrático de direito, que culmina com o alcance de seu ideal: ga-
rantir direitos universais à base do universalismo de procedimentos, 
tornando residual o caráter patrimonialista.

O momento de consolidação do estado moderno representa 
a implementação do ideal de estado de direito, com o reconheci-
mento de direitos civis e, posteriormente, de direitos políticos – à 
medida que a ideia de democracia de massas avança. A absoluta au-
sência de iniciativas de gestão da ordem social ou da ordem econô-
mica aproxima essa concepção estrita de estado de direito à noção 
de estado liberal, ao qual cabe apenas fazer cumprir leis que assegu-
rem direitos civis.

Outra faceta da consolidação do estado moderno é a imple-
mentação do ideal de estado social – o reconhecimento de direitos 
sociais – como forma de apoiar o desenvolvimento da economia de 
mercado e os decorrentes processos de urbanização e de transfor-
mação das famílias. O Estado, por assim dizer, deveria prover mini-
mamente a educação, a saúde e a previdência como meios de quali-
ficar seus cidadãos para ingressar na sociedade do trabalho. 

O primeiro grande momento de consolidação do estado so-
cial foi iniciado a partir do avanço da Revolução Industrial na segun-
da metade do século XIX, o segundo, a partir da crise de 1929 e da 
Segunda Guerra Mundial. Esses dois últimos eventos, em particular, 
fizeram incorporar ao estado social (mais propriamente ao concei-
to de bem-estar), além da gestão da ordem social, o conceito de 
gestão da ordem econômica, alinhado com as ideias keynesianas, o 
que gerou um ciclo de expansão e crescimento das funções estatais 
numa linha desenvolvimentista.

Diferentemente do estado liberal, o estado social desenvolvi-
mentista requeria uma pesada implementação administrativa, pos-
suía características da administração burocrática clássica (legalidade 
e impessoalidade) e fazia uso de tecnologias gerenciais emergentes 
dos anos 30 aos anos 50.
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No entanto, o mundo que surgiria a partir dos anos 70 inau-
gurava o discurso da crise do Estado, segundo momento na transi-
ção do estado pré-moderno ao estado pós-moderno. As crises do 
petróleo dos anos 70, as primeiras crises de liquidez dos anos 80, o 
surgimento da nova economia da sociedade do conhecimento, as 
contestações e conturbações políticas dos anos 60 em diante, o iní-
cio da globalização (queda do padrão ouro, do dólar e da barreira de 
circulação de dinheiro entre países) estão entre as principais ques-
tões contextuais.

Nesse novo mundo, o estado passou a ser tratado mais como 
um problema que como uma solução, pois impede o desenvolvimen-
to do mercado e é questionado sobre sua confiabilidade e eficiência 
de suas instituições. A solução seria menos Estado, mais mercado e 
mais associativismo, para culminar em um terceiro movimento na 
trajetória do estado moderno: a reforma do Estado.

Nesse sentido, várias iniciativas de reforma do Estado pelo 
mundo podem ser destacadas, com diferentes transformações ge-
radas, como ilustra o Quadro 1.1.

Entre os movimentos de reforma, a experiência anglo-ame-
ricana de ajuste fiscal com ganho de eficiência teve um forte apelo 
paradigmático na medida em que se tornou condicionalidade para o 
apoio de organismos multilaterais de crédito.

A denominada nova gestão pública – conjunto de tecnologias 
gerenciais inovadoras aplicadas ao Estado e suas organizações nos 
anos 80 e 90 – é o modelo de gestão da era da reforma do Estado. 
Iniciou-se a serviço de um ideal neoliberal de enxugamento, contro-
le e eficiência, preconizando a aplicação de tecnologia gerencial pri-
vada no setor público, mas logo se expandiu em múltiplas direções, 
buscando melhorar a qualidade dos serviços e políticas públicas, 
bem como tornar o Estado mais sólido, democrático e cidadão.

A Figura 1.3 ilustra a trajetória completa do estado moderno e 
revela uma evolução marcada por distintos fatores e contextos, mas 
pautada por ideais pétreos: democracia, direitos (civis, sociais, repu-
blicanos) e universalismo de procedimentos, os quais se mantêm na 
concepção de estado pós-moderno. O que muda ao longo do tempo 
e desses diferentes modelos de Estado é a forma de buscar esses 
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INICIATIVAS

Grã - Bretanha

Estados Unidos

Nova Zelândia

Austrália

França

Chile

PAÍS

Redução de gastos: privatizações; enxugamentos e escrutínios (breves 
diagnósticos visando racionalização dos órgãos públicos).
Melhoria da eficiência: consciência de custos (“value for money”) e 
sistemas de informação e avaliação de desempenho institucional com 
mecanismos de incentivo.
Consolidação da reforma: intensificação de mecanismos de mercado, 
desconcentração, criação das Agências Executivas (separadas do 
núcleo formulador de políticas e administradas por contratos de gestão) 
e os Citizens Charter (declaração pública de metas, padrões de serviço 
e responsáveis).

Instalação do NPR – National Performance Review (iniciativa do 
Executivo), com o objetivo de melhorar o funcionamento da Administra-
ção Pública, reduzir custos e mudar o padrão de gerenciamento para 
melhoria do desempenho governamental.
GPRA: Government Performance and Results Act: lei aprovada pelo 
Congresso inspirada na ideia de gestão por resultados (iniciativa do 
legislativo).

Foco:
- Integração de programas e orçamentos, com ênfase no gerenciamento 
de custos e provimento de informações gerenciais para apoio à tomada 
de decisão.

- Reforma da legislação contábil/financeira e da legislação tecnológica 
para a integração de custos, orçamentos e resultados.

Redução de custos via enxugamento, transferência das atividades 
comerciais para as corporações públicas; maior autonomia para os 
administradores seniores e redução de monopólios.
Contratualização e equiparação dos mercados de trabalho (público e 
privado).

Contratualização: contratos de gestão com estabelecimentos públicos.
Descentralização: transferências de competências e recursos aos níveis 
subnacionais.
Desconcentração: transferências de competências e recursos aos níveis 
operacionais dentro da administração central; centros de responsabili-
dade, projetos de serviço, programas de qualidade.

Melhoria da eficiência, criação da carreira de administrador sênior, nova 
política de carreiras.
Consciência de custos, mecanismos de mercado, autonomia e criação 
das Agências de Ombudsman.

Contratualização.
Orçamento por resultados.
Sistema de Alta Direção Pública.

Quadro 1.1 - Exemplos de transformações geradas pela reforma do Estado
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ideais, com meios e caminhos mais efetivos, potencializados pelos 
avanços da nova gestão pública na direção de uma governança so-
cial, se detalha mais à frente.

1.3. Estado e gestão pública contemporâneos

O estado pós-moderno contemporâneo herda os ideais do es-
tado moderno, mas lida com condições contextuais complexas que 
impõem desafios e perspectivas inusitados. A Figura 1.4 ilustra sua 
estrutura programática (suas agendas e fatores determinantes).

O primeiro fator determinante é a crise da reforma do Esta-
do. A adesão ao padrão predominante de ajuste fiscal e choque de 
eficiência pode ter gerado relevantes efeitos positivos em termos 
macroeconômicos, mas gerou custos de oportunidade – principal-
mente em se tratando de contextos submetidos a condições de alta 
pobreza e desigualdade, nas quais o critério da eficácia se sobrepõe 
ao da eficiência. Em segundo lugar, muitos dos efeitos benéficos ob-
servados na economia mundial decorreram mais da reestruturação 
produtiva, da nova economia e das bolhas de consumo e produção 
que dos efeitos fiscais das medidas implementadas. Em todo caso, 
aumentou o desafio de geração de bem-estar e desenvolvimento.

O segundo fator é a emergência de problemas globais rela-
cionados com o clima, com a segurança, com a saúde e com a volati-
lidade dos mercados, que requerem intervenções e integrações que 
vão muito além dos padrões usuais de gestão de políticas públicas 
confinadas a Estados-nação e mesmo aos Estados.

O terceiro fator é o alastramento da democracia e dos valo-
res democráticos pelo mundo afora, senão em qualidade, na forma 
de governo, o que representa um clamor quase sem fronteiras (con-
siderada a penetração da mídia e da internet) por maior transparên-
cia, participação e responsabilização.

Com efeito, o mundo contemporâneo impõe arranjos de go-
vernança não apenas estatais para lidar com problemas complexos. 
Esses arranjos requerem um modelo de governança social, em vez 
de tipicamente de gestão pública, o qual põe em operação um tipo 
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de estado-rede, com caráter consensual, relacional e contratual, 
caracterizado pela coprodução ou cogestão de políticas públicas 
por arranjos multi-institucionais entre Estado, iniciativa privada e 
terceiro setor. Destaca-se a necessidade de equilíbrio institucional 
entre os poderes dessas esferas, visto que cada uma delas possui 
limitações e vantagens comparativas. Assim, por exemplo, o Estado 
promove equidade, mas é menos eficiente, ao passo que o mercado 
apresenta grande eficiência, mas é insensível em equidade. O tercei-
ro setor é virtuoso porque é o domínio do valor, da causa, mas sua 
natureza não é a regra de direito. A Figura 1.5 ilustra o conceito de 
governança social.

Outra questão essencial é a superação das reformas de primei-
ra geração e a implementação de reformas de segunda e terceira ge-
rações. As reformas de primeira geração (anos 80 e 90) tinham uma 

Políticos e 
Burocratas

feedback - feedforward

Esferas de poder
institucionalizadas

feedback - feedforward

Cidadãos
Organizados

Investidores/
Empreededores

INTERESSES
E DEMANDAS

ESTADO
BENS

PÚBLICOS

BENS
PRIVADOS

TERCEIRO
SETOR

INICIATIVA
PRIVADA

BEM-
ESTAR

Figura 1.5. Governança social: estado, terceiro setor e iniciativa privada como coges-
tores de políticas públicas. 
Fonte: Martins, H. Em busca de uma teoria da burocracia pública não estatal. II Congres-
so del CLAD. Isla Margarita, outubro 1997.
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orientação essencialmente econômica e fiscal, sem uma preocupa-
ção central com a geração de resultados. As reformas de segunda ge-
ração, que emergiram no limiar do século XXI, direcionaram-se para 
a promoção do desenvolvimento e do fortalecimento institucional. 
Recentemente, a crise de 2008 marcou o advento de uma nova ge-
ração de mudanças baseada na reafirmação do papel do Estado, vol-
tado a apoiar o mercado, ao promover-se: a) um reordenamento de 
funções e rerregulação, como forma de reestruturar seu modelo de 
atuação e ineficiências; b) a mitigação dos efeitos sociais negativos; 
c) a busca pela construção do futuro em novas bases tecnológicas; e 
d) a conservação dos recursos naturais.

O advento de uma nova administração para o desenvolvi-
mento é outra característica da gestão pública contemporânea. A 
velha administração para o desenvolvimento se baseava em uma 
ideia nacionalista, xenófoba e autóctone de desenvolvimento. Dico-
tomizava desenvolvimento econômico e desenvolvimento social e 
seguia um modelo de planejamento tecnocrático e centralizado, a 
partir de um forte órgão central de planejamento.

A nova administração para o desenvolvimento baseia-se em 
um conceito de desenvolvimento aberto, num contexto marcado 
pela globalização, integração e interdependência. Busca tratar de 
forma integrada a dimensão do desenvolvimento econômico, do 
desenvolvimento social e da sustentabilidade ambiental. Também 
atribui papel central ao Estado, mas numa linha de estado-rede, um 
elemento concertador, ativador e direcionador das capacidades 
do mercado e da sociedade civil. Essa realidade requer o desenvol-
vimento de modelos integrados de gestão para resultados – con-
juntos coerentes e sistemáticos de práticas que buscam melhorar 
o desempenho de governos, mercados, sociedade civil organizada, 
organizações e pessoas, de forma integrada, para a solução de pro-
blemas coletivos complexos.

Uma visão panorâmica desse processo de transição de um pa-
drão de estado patrimonial pré-moderno para um padrão de estado 
contemporâneo pós-moderno demonstra tratar-se de um processo 
contínuo e inacabado, porém com direcionadores claros para cons-
truir um estado democrático de direito (capaz de garantir direitos 
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civis, políticos, sociais, republicanos) que se constitua, ao lado de 
atores sociais relevantes, em um ativo promotor do desenvolvimen-
to em benefício dos cidadãos.

Em muitos países, o atual momento histórico pode ser descri-
to como uma encruzilhada. O desafio de modernizar a gestão públi-
ca é transformar e consolidar, na democracia, uma burocracia que, 
no conteúdo, ainda apresenta traços patrimonialistas e, na forma, 
linhas ortodoxas. E fazê-lo, incorporando tecnologias emergentes 
de forma devida para que se fortaleçam as instituições estatais e 
elas possam consolidar um estado democrático capaz de gerar de-
senvolvimento. 

Fazê-lo de forma devida significa soluções (modelos, ins-
trumentos etc.) adequadas aos problemas, que são baseados em 
diagnósticos que indiquem sua devida extensão e permitam uma 
priorização. Fazê-lo de forma devida também significa processos 
adequados de transformação, que mobilizam os atores-chave de 
dentro e de fora da burocracia para comprometê-los com a mudan-
ça. Fazê-lo na direção de um Estado capaz de gerar desenvolvimen-
to, com e a partir do mercado e do terceiro setor, exige um projeto 
de País que é mais que um projeto de governo, embora caiba aos 
líderes executivos eleitos articulá-los, negociá-los e implementá-los. 
Um grande e abrangente processo de transformação institucional 
dessa natureza (nas perspectivas globais do Estado e de cada uma 
de suas organizações) é um desafio de alta complexidade técnica e 
política, e, como processo, nunca realmente se completa, embora 
deva colher frutos esperados.

2
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Uma boa gestão é aquela que alcança resultados. E, no setor 
público, isso significa atender às demandas, aos interesses e às ex-
pectativas dos beneficiários – cidadãos ou empresas –, criando valor 
público.

Resultados não acontecem por acaso. Governos em geral, or-
ganizações públicas, políticas, programas e projetos não são auto-
orientados para resultados. Também não basta apenas defini-los 
bem, pois resultados não são autoexecutáveis.

Muitos autores, gestores e estudiosos da administração pública 
atribuem diferentes pesos a vários fatores promotores de resultados, 
tais como: 

consciência •  estratégica (formulação compartilhada e co-
municação da estratégia); 
liderança •  (capacidade de influenciar e mobilizar pessoas);
estrutura •  (definição clara de competências, áreas e níveis 
de responsabilidade); 
processos •  (definição detalhada de procedimentos); 
projetos •  (desdobramento de resultados em ações que per-
passam estruturas e processos que se submetem a regimes 
intensivos de monitoramento); 
contratualização •  (pactuação de resultados mediante meca-
nismos de monitoramento e avaliação e incentivos); 
pessoas •  (dimensionamento de equipes, capacitação, com-
prometimento, alinhamento de valores); 
tecnologias de informação e comunicações •  (inovação e in-
tegração tecnológicas, automação); 
recursos	financeiros •  (disponibilidade, previsão e regularida-
de de fluxo).

Nesse sentido, a principal questão não é a preocupação das lide-
ranças, organizações e governos com o alcance de resultados, mas sim 
com o modo de obtê-los, ou seja, é preciso harmonizar todas essas di-
mensões sob o abrigo de um bom modelo de gestão para resultados.
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Gestão para resultados não é apenas formular resultados que 
satisfaçam às expectativas dos legítimos beneficiários da ação go-
vernamental de forma realista, desafiadora e sustentável. Significa, 
também, alinhar os arranjos de implementação (que cada vez mais 
envolve intrincados conjuntos de políticas, programas, projetos e 
distintas organizações) para alcançá-los, além de envolver a constru-
ção de mecanismos de monitoramento e avaliação que promovam 
aprendizado, transparência e responsabilização. Trata-se, portanto, 
de tema cada vez mais importante, não apenas porque as demandas 
se tornam mais complexas e os recursos relativamente mais escas-
sos, mas também porque tecnologias gerenciais inovadoras permi-
tem condições inéditas de enfrentamento do desafio da geração de 
resultados, característico da transição de um modelo de gestão de 
políticas públicas baseado em opiniões para outro baseado em fa-
tos, cada vez mais presente nas democracias consolidadas.

O objetivo deste capítulo é abordar metodologias de gestão 
do desempenho já consolidadas e testadas em diversos contextos 
e organizações. Assim, será possível visualizar modelos mais abran-
gentes, que se posicionam na perspectiva da organização como um 
todo, e modelos mais focados em dimensões específicas do desem-
penho organizacional, tais como finanças, marketing, operações e 
logística. Entre as metodologias de gestão do desempenho existen-
tes, foram selecionadas as mais representativas na literatura geren-
cial contemporânea1, a saber:

Balanced Scorecard •  (BSC);
Bain & Company; •
Prisma de Desempenho (ênfase em  • stakeholders);
Hoshin Kanri (ênfase nas diretrizes); •
Gestão da Qualidade Total  • (Total Quality Management – 
TQM) e PDCA;
Rummler & Brache (variáveis de desempenho em objeti- •
vos, projeto e gestão);
Cadeia de Valor de Porter; •
Gestão de Projetos – PMBOK (áreas do conhecimento e  •
ciclo de vida do projeto);

1 Quase todas desenvolvidas originalmente para aplicação em organizações do setor privado. 
As duas últimas (PES e valor público) foram concebidas para o setor público.
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Cadeia de Suprimento ( • Supply Chain) - Desempenho Logís-
tico (redes e integração dos processos corporativos);
Planejamento Estratégico Situacional (PES); e •
Valor Público. •

2.1. Balanced Scorecard

O Balanced Scorecard (BSC), segundo seus criadores, Kaplan 
e Norton (2004), é um modelo de gestão estratégica que explicita, 
comunica, alinha e monitora a estratégia organizacional, traduzindo 
a missão e a estratégia de uma unidade de negócio em objetivos e 
medidas tangíveis e mensuráveis. Para isso, o BSC baseia-se na cons-
trução de um conjunto de indicadores interligados numa relação 
de causalidade e alinhamento com a estratégia, pelo que promove 
uma visão sistêmica do desempenho organizacional.

A tradução da estratégia, segundo as bases originais do mo-
delo do BSC, é feita em quatro perspectivas, a saber: a) financeira; 
b) clientes; c) processos internos; e d) aprendizagem e crescimen-
to. Assim, sua construção segue um caminho bastante lógico e di-
recionado. Primeiramente, há o estabelecimento de objetivos para 
a perspectiva financeira (o valor de longo prazo que se pretende 
gerar para os acionistas). Em seguida, ainda com a atenção voltada 
para os acionistas, são estabelecidos os objetivos para a perspectiva 
dos clientes. 

Após esses dois primeiros passos, devem-se identificar obje-
tivos e medidas para os processos internos, com destaque para os 
processos críticos necessários para a obtenção do desempenho or-
ganizacional desejado. Por último, estabelecem-se os objetivos de 
aprendizado e de crescimento, o que motiva os investimentos em 
pessoal, em sistemas e em procedimentos organizacionais. Espera-
se que esses investimentos produzam inovações e melhorias impor-
tantes para os processos internos e para os clientes, bem como re-
tornos financeiros, numa relação de causa e efeito.

O modelo conceitual do BSC pode ser verificado no desenho 
genérico do mapa estratégico apresentado na Figura 2.1.
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Vale destacar que o modelo BSC foi concebido inicialmente 
para o setor privado. No entanto, ao se caracterizar como um sistema 
de gestão estratégica de aplicação abrangente, passou a ser adota-
do também pela administração pública e por entidades do terceiro 
setor. Outra vantagem do modelo é a sua flexibilidade, que possibi-
lita adequação a diferentes contextos, conforme as necessidades e 
contingências específicas de cada organização. Abrange ainda outras 
perspectivas de atuação, como responsabilidade ambiental e social.

Uma terceira vantagem relevante do BSC é o alinhamento or-
ganizacional, pois permite que as medidas de desempenho sejam 
equilibradas, abranjam todos os níveis da organização (da alta admi-
nistração até o nível hierárquico mais baixo), e orientem os recursos 
(financeiros, materiais, humanos) à estratégia organizacional.

2.2. Bain & Company

A metodologia utilizada pela Bain & Company, desenvolvida 
por Gottfredson e Schaubert (2008), apresenta a ideia de se alcan-
çarem resultados a partir da definição de um ponto de partida (diag-
nóstico), de um ponto de chegada (visão e objetivos) e de um cami-
nho a ser percorrido (planos de ação) para a organização alcançar 
os resultados pretendidos. Para tanto, faz-se necessário identificar 
os temas mais relevantes relacionados com a organização e com o 
contexto em que ela atua.

O processo de implantação dessa metodologia inicia-se pela 
compreensão da posição atual da organização ou ponto de parti-
da, que deve ser identificado a partir de diagnóstico detalhado, que 
inclui pontos fortes, pontos fracos, oportunidades e ameaças, en-
tre outros. Em seguida, faz-se necessário pensar no “ponto de che-
gada”, isto é, nos objetivos a atingir dentro do espaço de tempo 
disponível, sem importar seu grau de complexidade. Para tanto, o 
“ponto de chegada” deve ser ambicioso e inspirador, além de espe-
cífico, realista e exequível.

Por fim, a metodologia de desempenho aborda a importância 
da definição de planos de ação, que conduzirão a organização de um 
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ponto a outro, descrito na metodologia como “caminho” até os re-
sultados. A Figura 2.2 ilustra os principais elementos desse modelo.

O ponto forte dessa metodologia é a simplicidade de sua apli-
cação, pois ela permite a definição de indicadores e metas de forma 
pragmática, o que facilita o acompanhamento dos gestores e a tem-
pestividade da tomada de possíveis ações corretivas e proporciona 
a convergência dessas ações em resultados práticos que vão ao en-
contro da administração de alto impacto.
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Figura 2.2 - Modelo Bain & Company
Fonte: Adaptado de Administração de alto impacto (2008)
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2.3. Prisma de Desempenho

O Prisma de Desempenho, desenvolvido por Neely e Adams 
(2002), é um modelo integrado de mensuração de resultados cujo 
foco está na criação de valor para as partes interessadas (clientes, 
fornecedores, parceiros, empregados, comunidade, governo), a 
partir da construção de indicadores que auxiliem na obtenção da 
máxima satisfação dessas partes.

O modelo identifica, primeiramente, o que as partes interes-
sadas necessitam da organização e, por conseguinte, a contribuição 
delas para com essa, a fim de promover um relacionamento recípro-
co de troca e contribuição.

Para tanto, a metodologia do Prisma aborda o conceito de de-
sempenho de forma multidimensional, a partir de cinco perspecti-
vas, em que cada uma delas corresponde a uma das faces do prisma, 
independentes e interligadas logicamente. Essas faces são divididas 
em topo, fundo e lados. As faces do topo e do fundo são, respectiva-
mente, satisfação e contribuição dos stakeholders e objetivam iden-
tificar as necessidades e contribuições entre as partes interessadas e 
a organização. As três faces laterais são: estratégia, que visa verificar 
a existência de estratégias para atender às demandas dessas diver-
sas partes interessadas e definir objetivos; processos, que procuram 
identificar e delinear processos organizacionais para implementar a 
estratégia; e capacidades, que objetivam desenvolver pessoas, práti-
cas, tecnologias e infraestrutura para a execução da estratégia. 

- Satisfação dos Stakeholders
- Estratégias
- Processos
- Capacidades
- Contribuição dos Stakeholders

Figura 2.3 - As Cinco faces do modelo Prisma de Desempenho
Fonte: The performance prism (2002)
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Determinadas as faces do Prisma relacionadas com a satisfa-
ção dos stakeholders e as práticas organizacionais que devem ser 
instituídas, são estabelecidos os indicadores para a mensuração de 
cada uma delas. A Figura 2.3 ilustra o Prisma com suas faces.

O Modelo Prisma de Desempenho possui como característica 
e vantagem comparativa a inclusão de um rol significativo de par-
tes interessadas, que identificam suas demandas e criam os meca-
nismos necessários para atendê-las. Outra vantagem do modelo, a 
partir da ênfase que ele atribui à satisfação das partes interessadas, 
é a sua adequação a contextos que requerem a atuação de redes 
interorganizacionais.

2.4. Hoshin Kanri

O modelo de gestão do desempenho Hoshin Kanri foi 
inicialmente desenvolvido no Japão nos anos 60 e compõe um 
dos três elementos da Gestão da Qualidade Total (Total Quality 
Management), sendo os outros dois as equipes de melhoria da 
qualidade e o gerenciamento da rotina.

O referido modelo, segundo Akao (1991), aborda o gerencia-
mento por meio de diretrizes da alta direção, caracterizando-se 
como o desdobramento das metas da cúpula e perpassa toda a or-
ganização até o nível operacional. Desse modo, todos os níveis da 
organização possuem diretrizes sob sua responsabilidade, acompa-
nhadas por meio de indicadores e metas que refletem a forma de a 
alta administração comunicar as diretrizes aos responsáveis pelos 
processos. Os planos de ação, por sua vez, correspondem à forma 
de os executores acompanharem o andamento das atividades. A Fi-
gura 2.4 reflete o desdobramento da estratégia até o nível operacio-
nal por meio de diretrizes.

A implementação do Modelo Hoshin Kanri inicia-se pelo pla-
nejamento estratégico, que permite à alta direção determinar a 
visão e os objetivos da organização. A média gerência estuda es-
ses objetivos e determina a forma como eles serão alcançados, 
traduzindo-os em planos de trabalho. Após sua determinação e 
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validação, são definidas as equipes de implementação responsá-
veis por executá-los. O procedimento de implantação do Modelo 
é ilustrado na Figura 2.5, em que se percebem as diversas interse-
ções entre a alta administração, a média gerência e as equipes de 
trabalho a fim de desdobrar a estratégia da cúpula até os níveis 
mais operacionais.

ALTA DIREÇÃO

GERÊNCIA

Metas

Indicadores

Indicadores

Metas

Indicadores

Indicadores

Diretriz 1

Metas e Indicadores

Diretriz  n

Diretriz 1

Metas e Indicadores

Diretriz  n

Operacional 1 Operacional n

Figura 2.4 - Desdobramento das Diretrizes
Fonte: Elaborado a partir da obra Kanri: policy deployment for 
successful TQM productivity (1991)
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Uma vantagem comparativa do Modelo Hoshin Kanri está na 
melhoria da comunicação organizacional em razão do sistema docu-
mentado e aberto de planejamento, implementação e revisão da es-
tratégia. Outra vantagem está no estabelecimento de contribuições 
para todos os níveis da organização, ou seja, todos trabalham em prol 
da estratégia e dos resultados organizacionais, o que gera nos grupos 
de trabalho um sentimento de pertencimento e contribuição.

2.5. Gestão da Qualidade Total 

A Gestão da Qualidade Total (Total Quality Management – TQM) 
preocupa-se com o atendimento das necessidades e das expectativas 
dos clientes, sejam internos sejam externos. Para isso, ressalta prin-

MODELO HOSHIN KANRI

Equipes de 
trabalhos

Alta
administração

Média gerência

Plano de ação
Recursos

Visão
Missão
Política

Ações

Revisão

Metas

Hoshin
Kanri

Índices

Figura 2.5 - Modelo Hoshin Kanri
Fonte: Adaptado de Kanri: policy deployment for successful TQM. 
Productivity (1991)
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cipalmente as pessoas e os elementos da qualidade. Nesse sentido, o 
conceito da qualidade no tempo possui, segundo vários estudiosos, 
diferentes conotações, como: Ishikawa (1982) (ênfase nos custos da 
qualidade); Juran (1974) (ênfase na ausência de defeitos [defeito 
zero] e, posteriormente, na adequação ao uso); Crosby (1979) (ên-
fase na conformidade do produto às suas características); e Deming 
(1982) (ênfase no atendimento	às	especificações	dos	clientes).

O conceito de TQM, segundo Creech (1995), tornou-se mais 
abrangente com o tempo, compreendendo o conhecimento dos ob-
jetivos da organização, a melhoria dos processos e o lado humano 
da qualidade, uma vez que considera os colaboradores fatores-cha-
ve para o alcance da excelência no foco no cliente.

A abordagem de desempenho, segundo o TQM, é realizada 
por três elementos principais ilustrados na Figura 2.6, a saber: a) foco 
no cliente (objetiva atender aos requisitos de conformidade e de 
necessidade dos clientes); b) melhoria dos processos (ausência de 
retrabalho e erros); e c) lado humano da qualidade (conhecimen-

MODELO TOTAL QUALITY MANAGEMENT

Foco no cliente Melhoria dos
processos

Lado Humano
da Qualidade

Métrica, modelos, mensuração e análises

Gestão da Qualidade Total

Figura 2.6 - Modelo da Gestão da Qualidade Total (TQM)
Fonte: Adaptado de The five pillars of TQM: How to make Total Quality Manage-
ment work for you (1995).
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to dos objetivos da organização e diferenciação das atividades com 
menor divisão dos trabalhos).

Nesse modelo, o processo de implantação da mensuração 
de desempenho se dá por meio do estabelecimento de indicadores 
para cada um dos elementos supracitados com base em procedi-
mentos e ações contínuas de melhoria.

O processo contínuo de melhoria, segundo os padrões da qua-
lidade, é obtido por meio do modelo clássico de planejamento, exe-
cução, controle/avaliação e reorientação (o PDCA). A metodologia 
do PDCA foi desenvolvida por Walter A. Shewhart na década de 30 e 
consagrada por Willian Edwards Deming a partir da década de 50, ao 
aplicar nos conceitos de qualidade, no Japão (WALTON, 1988).

 O PDCA (do inglês, Plan, Do, Check, Act) significa Planejar-
Fazer-Verificar-Agir e descreve a forma como as mudanças devem 
ser efetuadas em uma organização. Não se restringe aos passos do 
planejamento e implementação da mudança, mas inclui verificar se 
as alterações produziram a melhoria desejada ou esperada. Age de 
forma a ajustar, corrigir ou efetuar uma melhoria adicional com base 
no passo de verificação. A Figura 2.7 ilustra o modelo.

Figura 2.7 - PDCA
Fonte: Adaptado de The Deming Management Method (1988)
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O uso dos elementos do modelo pode ser assim relatado: 
P (Plan = • Planejar): definir o que será feito, estabelecer 
metas e definir os métodos para assegurar o alcance das 
metas propostas; 
D (Do = • Executar): tomar iniciativa, educar, treinar, imple-
mentar, executar o planejado conforme as metas e méto-
dos definidos; 
C (Check = • Verificar): verificar os resultados que estão sen-
do obtidos e se estão sendo executados conforme plane-
jado; 
A (Act = • Agir): realizar correções de rotas quando neces-
sário, tomando ações corretivas ou de melhoria. 

É importante destacar que o TQM, assim como o PDCA, não é 
um “modelo de gestão de desempenho” propriamente dito. É uma 
filosofia	de	melhoria	contínua das organizações. Assim, sua princi-
pal contribuição é orientar as organizações na busca de conformida-
de aos padrões de excelência em gestão e, assim, atender às expec-
tativas de qualidade dos diversos stakeholders.

2.6. Rummler & Brache

O modelo As Nove Variáveis de Desempenho, de Rummler e 
Brache (2004), baseia-se numa estrutura sistêmica que converte en-
tradas em saídas para os clientes das organizações. É aplicado como 
um instrumento de diagnóstico e aumento do desempenho organi-
zacional. Trata-se de um mapa para dirigir a organização no sentido 
correto, um projeto para a melhoria da operação e um motor para a 
melhoria contínua de todo o sistema.

Rummler e Brache (2004) propõem, assim, que a organização 
seja compreendida em duas dimensões:

níveis de desempenho • , constituídos por: a) organização 
(relacionamento com o ambiente externo e a estratégia, 
a estrutura organizacional e o uso de recursos realizados 
pela organização); b) processo (destaca os fluxos de pro-
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cessos de trabalho existentes e os produtos gerados aos 
clientes internos e/ou externos); e c) trabalho/executor 
(destaca a execução do trabalho que é realizado e coor-
denado por pessoas); 
necessidades de desempenho • , constuídas por a) objetivos 
(definem os padrões acerca das necessidades e expecta-
tivas de clientes sobre a qualidade, custo, disponibilidade 
dos bens e serviços); b) projetos (define os fatores neces-
sários para que os objetivos sejam alcançados); e c) gestão 
(define as práticas para assegurar que os projetos sejam 
realizados e que os objetivos sejam alcançados).

A implementação desse modelo se dá a partir do estabelecimen-
to de um conjunto de indicadores para cada uma das nove interseções 
da matriz e aborda os níveis da organização como também seus objeti-
vos, projetos e práticas de gestão, conforme ilustra a Figura 2.8.

O modelo de Rummler e Brache permite um diagnóstico com 
base em fatores-chave em todos os níveis da organização e serve 
como um “guia” que orienta o caminho de melhoria a ser seguido. 
Outra vantagem é a possibilidade de “enxergar” a interdependên-
cia das variáveis, o que propicia uma visão integrada dos fatores-
chave (descritos nos componentes do modelo) e evita realização de 

NÍVEL DE
PROCESSOS

NÍVEL DE
ORGANIZAÇÃO

OBJETIVOS PROJETO

Objetivos da organização 

Objetivos do
trabalho / executor 

Objetivos do processo 

Projeto da organização 

GESTÃO

Projeto da organização 

Projeto do processo 

Gestão do trabalho / execução  

Projeto do processo 

NÍVEL DE TRABALHO/
EXECUÇÃO

Projeto do trabalho 

Figura 2.8 - As nove variáveis de desempenho 
Fonte: Melhores Desempenhos das Empresas (1994)
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processos, projetos e ações fragmentadas e o consequente desper-
dício de esforços das pessoas no ambiente organizacional.

2.7. Cadeia de Valor de Porter

O autor do Modelo da Cadeia de Valor, Michael Porter (1985), 
desenvolveu essa metodologia com o intuito de olhar para o interior 
das organizações e identificar vantagens competitivas no contexto 
do setor industrial. Para tanto, ressalta uma série de atividades de-
senvolvidas pela organização, a partir de elos interligados, a fim de 
atender às necessidades dos clientes, consideradas as relações com 
os fornecedores, os ciclos de produção e a entrega dos bens ou ser-
viços ao consumidor final.

Para Porter, toda organização possui uma variedade de ati-
vidades realizadas para projetar, produzir, comercializar, forne-
cer e realizar o suporte aos seus bens e serviços prestados. Essas 
atividades podem ser representadas ao se fazer uso da cadeia 
de valor, que, por sua vez, ressalta as atividades agregadoras de 
valor à organização, permitindo que ela compreenda claramen-
te seus potenciais de diferenciação. Em síntese, a organização 
ganha vantagem competitiva ou comparativa, o que permite a 
execução das suas atividades com direcionamento estratégico e 
foco de atuação.

O processo de implantação do modelo da Cadeia de Valor se 
dá a partir da identificação das atividades primárias (finalísticas) da 
organização, constituídas por: 

logística interna•	  (atividades relacionadas com o recebi-
mento, armazenamento e distribuição de insumos); 
operações•	  (atividades relacionadas com a transformação 
dos insumos em produtos finais); 
logística externa•	  (atividades relacionadas com a cole-
ta, armazenamento e distribuição física do produto para 
compradores);
marketing e vendas•	  (atividades relacionadas com a dis-
ponibilização de um meio pelo qual compradores possam 
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adquirir o produto e com a motivação deles à compra); 
assistência técnica•	  (atividades relacionadas ao forneci-
mento de serviço para ampliar o valor do produto). 

Em seguida, são identificadas as atividades secundárias, ou 
de suporte, responsáveis por apoiar as atividades primárias. Essas 
atividades secundárias são constituídas por: 

compras•	  (função de aquisição de insumos a serem empre-
gados na cadeia de valor da organização); 
desenvolvimento de tecnologia•	  (atividades voltadas para 
aperfeiçoar o produto e o processo); 
gestão de recursos humanos•	  (atividades de recrutamen-
to, contratação, treinamento etc.); 
administração e infraestrutura•	  (atividades de gerência 
geral, como planejamento, finanças, contabilidade, jurídi-
cas, questões governamentais e qualidade). 

A Figura 2.9 ilustra o modelo genérico de Cadeia de Valor con-
cebido por Porter.
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Figura 2.9 - Cadeia de Valor de Porter
Fonte: Vantagem Competitiva. Porter (1985)
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A partir do modelo de Porter, pode-se conceber uma terceira 
etapa de estabelecimento de indicadores que visam medir o desem-
penho da organização e aferir a execução das atividades primárias 
e de suporte.

Uma vantagem da metodologia da Cadeia de Valor de Porter 
é a possibilidade de averiguar, com bastante precisão, os valores ge-
rados por cada etapa do processo finalístico da organização. Outra 
vantagem é a apresentação da relevância dos processos de suporte 
para que os finalísticos sejam plenamente executados, o que pro-
porciona um melhor acompanhamento do valor gerado para a or-
ganização sob a perspectiva de processos. Uma terceira vantagem, 
e talvez a principal, é a capacidade de poder representar o relaciona-
mento entre a estratégia, do ponto de vista da excelência operacio-
nal, e os processos, o que permite elevar a vantagem competitiva 
das organizações, pois orienta as atividades primárias e secundárias 
para o desenvolvimento e a “entrega” de produtos com maior efici-
ência e eficácia.

2.8. Gestão de Projetos (PMBOK)

A metodologia do Project Management Body Of Knowledge 
(PMBOK), desenvolvida pelo Project Management Institute (PMI), 
consiste num guia de melhores práticas referente à gestão de proje-
tos. Ela salienta que, para um projeto obter bom desempenho, faz-
se necessária a compreensão de um conjunto de áreas de conheci-
mento relacionadas com a gestão de projetos: 

tempo•	  (para assegurar o término do projeto no prazo pro-
posto); 
custo •	 (para atender à estimativa de custo aprovada); 
escopo•	  (para garantir a inserção de todos os trabalhos ne-
cessários para completar o projeto); 
comunicação•	  (para garantir a geração, coleta, armazena-
gem e distribuição das informações sobre o projeto); 
recursos humanos•	  (para organizar e gerenciar a equipe 
do projeto); 
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riscos•	  (para identificar, analisar, monitorar e controlar os 
riscos do projeto); 
integração •	 (para identificar, combinar e coordenar as 
ações essenciais do projeto); 
aquisições •	 (para comprar ou adquirir produtos, serviços 
ou resultados necessários de fora da equipe responsável 
por realizar o projeto); 
qualidade•	  (para atender às necessidades propostas pelo 
projeto).

Além disso, vale ressaltar que, em sua concepção, um proje-
to é um esforço temporário empreendido para criar um produto ou 
serviço com resultado exclusivo. Assim, projetos possuem ciclos de 
vida finitos, compreendidos, de acordo com o Guia PMBOK (2004), 
por cinco principais etapas: 

iniciação•	  (define e autoriza o projeto ou uma fase do 
projeto); 
planejamento •	 (define e refina os objetivos e planeja a 
ação necessária para o alcance dos objetivos e o escopo 
para os quais o projeto foi idealizado); 
execução•	  (integra pessoas e demais recursos para a reali-
zação do plano do projeto estabelecido); 
monitoramento e controle•	  (mede e monitora o progresso de 
modo a identificar desvios em relação ao plano estabelecido); 
encerramento •	 (formaliza o produto, serviço ou resultado 
e conduz o projeto a um final ordenado).

Para a implantação do Modelo de Gestão de Projetos, segundo o 
guia PMBOK, sugere-se percorrer, minimamente, os seguintes passos:

selecionar e priorizar projetos relevantes para a estratégia  •
e para as partes interessadas (patrocinadores e stakehol-
ders do projeto);
alinhar os requisitos do projeto para satisfazer as necessida- •
des, os desejos e as expectativas das partes interessadas e
balancear as demandas referentes às diversas áreas de  •
conhecimento da gestão de projetos supracitadas.
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A mensuração do desempenho de projetos, com base no Guia 
PMBOK, pode ser realizada a partir da interseção entre as áreas de 
conhecimento e o ciclo de vida do projeto, mediante a lógica de ma-
triz ilustrada na Figura 2.10.

A principal vantagem do modelo PMBOK está na sua consis-
tência e abrangência, pois sintetiza diversas práticas provenientes 
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Figura 2.10 - Matriz PMBOK
Fonte: Adaptado do PMBOK – 2004



Um Guia de Governança para Resultados na Aministração Pública

52 53

de experiências referenciais em gestão de projetos e permite uma 
visão holística sobre eles, uma vez que orienta as organizações para 
a identificação de influências organizacionais (cultura, poder, inte-
resses) e o uso de ferramentas sofisticadas de gestão de projetos, 
o que propicia um suporte efetivo na mensuração e no acompanha-
mento intensivo dos projetos e o consequente alcance dos resulta-
dos pretendidos pela organização que o utiliza.

2.9. Cadeia de Suprimento: desempenho logístico 
(redes e integração dos processos coorporativos)

O Modelo de Cadeia de Suprimento (Supply Chain), segundo 
Lambert (2005), representa o esforço de gestão dos relacionamen-
tos por meio da administração compartilhada de processos internos 
e externos que interligam as diversas áreas organizacionais (com-
pras, logística, marketing etc.), na perspectiva intraorganizacional, 
e as organizações (clientes, fornecedores e parceiros), na perspec-
tiva extraorganizacional, que abrange desde o fornecedor que en-
trega produtos, serviços e informações até os clientes/beneficiários 
e outras partes interessadas.

O processo de implantação da gestão do desempenho, segun-
do os pressupostos da Cadeia de Suprimento, é realizado a partir do 
estabelecimento de indicadores no âmbito interno, para monitorar 
o desempenho de cada área da organização e, no âmbito externo, 
para monitorar o desempenho dos serviços prestados pelas partes 
fornecedoras, clientes/beneficiários e parceiros da organização.

Vale destacar que a busca pela eficiência e aprimoramento 
das atividades internas das organizações não é suficiente para se 
atingir a alta qualidade dos serviços prestados aos clientes/benefici-
ários finais. É fundamental, nesse contexto, que exista um alto grau 
de integração entre as diversas partes envolvidas numa mesma ca-
deia de suprimentos.

Assim, a Figura 2.11 demonstra os elementos, tanto do ambien-
te interno quanto externo, que devem atuar de maneira integrada e 
tempestiva a fim de possibilitar o alcance do desempenho do conjun-
to de organizações de uma determinada cadeia de suprimentos.
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A principal vantagem do modelo da Cadeia de Suprimentos 
(Supply Chain) está na abordagem sistêmica de elevada complexi-
dade baseada em processos, apropriada para pensar iniciativas ou 
organizações em rede, uma vez que permite uma interação coorde-
nada e integrada das diversas partes interessadas, a partir da sinto-
nia das ações (timing) dessas organizações em prol do desempenho 
coletivo desejado.

2.10. Planejamento Estratégico Situacional

A metodologia do PES – Planejamento Estratégico Situacio-
nal foi desenvolvida pelo economista chileno Carlos Matus (1997), 
que dirigiu a Fundação Altadir, dedicada a assessorar governos da 
América Latina em sistemas de gestão governamental. Ela parte do 
pressuposto de que a essência da atividade de alta direção envolve 
a dinâmica do enfrentamento de problemas, a partir de uma sele-
ção criteriosa. Assim, a qualidade de um plano é determinada pela 
qualidade da seleção dos problemas a enfrentar. Por conseguinte, 
os governos podem ser classificados em três tipos básicos:

de  • ocasião, que não escolhem os problemas, são escolhi-
dos por eles (bombeiros);

CADEIA DE SUPRIMENTOS - SUPPLY CHAIN

Compras

Fornecedor 1
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Beneficiários 
intermediários
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Desenvolv.

Logística Marketing
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Interno
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DESEMPENHO

Figura 2.11 - Modelo ilustrativo da Cadeia de Suprimentos
Fonte: Adaptado de Supply Chain Management: processes, partnerships, performance 
(2005)
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de  • administração, que dão continuidade ao enfrentamen-
to dos problemas já escolhidos e, portanto, não mudam 
as regras do jogo (manutenção) e
de  • transformação, que inovam, escolhem os problemas 
que promovem a mudança estrutural na sociedade.

Para avaliar a efetividade de um projeto de governo transforma-
dor, o método propõe o exame de sua viabilidade a partir de três dimen-
sões de análise que conformam o triângulo de governo: 

Do ponto de vista da sua operacionalização e de forma simpli-
ficada o PES inova ao substituir a noção de etapa pela de momento 
(como uma instância dominante). Ele propõe quatro momentos, a 
saber:

Momento explicativo • : a explicação que o ator faz da 
realidade por intermédio dos problemas que ele pre-
tende resolver (e não por intermédio dos setores, como 
na visão tradicional). Representa um ato de seleção; o 
ator seleciona e explica para atuar. Nesse momento são 
identificados os problemas, descritos e processados tec-
nopoliticamente, o que significa identificar consequên-
cias, causas, relações causais e causas relevantes (nós 
críticos). Para isso é usado o instrumento do fluxograma 
situacional.
Momento •  normativo, instância de desenho do plano, em 
que se define o seu conteúdo propositivo a partir das ope-
rações e ações necessárias para resolver os problemas. O 

Projeto de Governo
Compromisso implica 

intercâmbio de problemas

Governabilidade
Relação de peso entre 
variáveis controláveis e 

não controláveis

Capacidade de Governo
Convergência de liderança, 
conhecimento e experiência

Figura 2.12 - Triângulo de governo
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plano é sempre uma aposta, ou seja, o ator escolhe o plano, 
mas não as condições em que ele vai ocorrer. Nesse mo-
mento, além da definição das ações: a) são analisados os 
cenários a partir das opções e variantes; b) é elaborado o 
plano de contingências para superar as surpresas; e c) é re-
alizada a análise de confiabilidade do plano com o objetivo 
de identificar e atuar sobre os erros da aposta assumida.
Momento estratégico • , em que são construídas as viabilida-
des do plano, a partir da análise dos conflitos (cognitivos, 
interpessoais e de interesse) que podem comprometer a 
realização do plano. Essas viabilidades são construídas se-
gundo as dimensões econômica, política, de conhecimento 
e organizativa. Para isso, é necessário considerar dois aspec-
tos: que partes do plano são viáveis e as possibilidades de 
viabilizas as partes não viáveis do plano.
Momento tático-operacional • , instância em que é definido 
como fazer o que queremos fazer. Significa: fazer, calcu-
lar e corrigir. O plano é uma mediação entre conhecimen-
to e ação, e só se completa na ação. Nesse momento o 
foco concentra-se na construção do sistema de alta dire-
ção, que inclui: agenda dos dirigentes, aparato de proces-
samento tecnopolítico, sistema de manejo de crise, de-
finição da grande estratégia, planejamento estratégico, 
orçamento por programas, sistema de monitoramento, 
sistema de prestação de contas por desempenho, sistema 
de gerência operacional e escola de governo.

2.11. Criação de Valor Público

A abordagem desenvolvida por Mark Moore (2003), da Ken-
nedy School, busca responder à questão sobre como devem os ge-
rentes públicos pensar e fazer para criar valor público a partir da 
explicitação de três tipos de enfoque: estabelecimento de uma filo-
sofia	de	gestão	pública (o que devemos esperar dos gerentes públi-
cos); estabelecimento de estruturas de diagnósticos (para guiar os 
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gerentes) e identificação de tipos especiais de intervenções (para 
explorar o potencial dos cenários políticos). Criar valor público é 
oferecer respostas efetivas a necessidades ou demandas: a) que 
sejam politicamente desejadas (legitimidade); b) cuja propriedade 
seja coletiva; e c) que requeiram a geração de mudanças sociais (re-
sultados) que modifiquem aspectos da sociedade. 

O modelo busca fazer uma adaptação do conceito de estraté-
gia no setor privado para o setor público. Para isso, utiliza a imagem 
de um triângulo – triângulo estratégico – que destaca três aspectos 
fundamentais para a criação de valor público:

Gestão da estratégia • : a estratégia tem de ser substantiva-
mente valiosa, para que a organização gere produtos de 
valor para os supervisores, clientes e beneficiários a baixo 
custo em termos de dinheiro e autoridade.
Gestão política • : a estratégia deve ser legítima e politica-
mente sustentável, para que possa atrair continuamente 
tanto autoridade como recursos do meio político autoriza-
dor, para o qual presta contas e pelo qual é responsável.
Gestão	da	eficiência • : a estratégia precisa ser operacional e 
administrativamente factível, para que as atividades autori-
zadas e valiosas possam realmente ser implementadas pela 
organização existente com a ajuda de outros que possam 
ser induzidos a contribuir para a meta da organização.

2.12. Considerações sobre as Metodologias 
Apresentadas

Este capítulo procurou ilustrar as principais metodologias de 
gestão para resultados, abordando suas perspectivas, objetivos, 
características e atributos, bem como suas principais vantagens ou 
contribuições.

As metodologias apresentadas neste capítulo possuem ca-
racterísticas próprias e fornecem subsídios importantes para a me-
lhoria do desempenho organizacional. Em síntese, a visão sistêmica 
do BSC permite visualizar os elos de causalidade, que se estendem 
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do nivel estratégico ao operacional. O modelo da Bain & Company 
proporciona visão de percurso, ou seja, como se transpor de uma 
condição presente para outra melhor em termos de desempenho. 
O Prisma de Desempenho permite enxergar o desempenho a partir 
dos stakeholders. O Gerenciamento por Diretrizes (Hoshin Kanri) 
busca alinhar todos os níveis da organização. O TQM foca na quali-
dade do esforço para a melhoria de resultados. O modelo Rumler & 
Brache integra esforços e resultados do nível estratégico (agrega-
do) ao operacional (processos e indivíduos). A Cadeia de Valor de 
Porter permite diferenciar processos	de	 suporte	e	processos-fim, 
colocando à prova a eficácia do esforço para o alcance de resulta-
dos. O modelo PMBOK provê uma estrutura abrangente de gestão 
de projetos, que podem ser aplicados para a “produção” de resul-
tados. E o modelo da Cadeia de Suprimento (Supply Chain) integra 
dimensões extraorganizacionais e determina forte integração de 
processos (intra e interorganizacionais, ambos em rede). 

Além da diversidade de enfoques, o que se observa é uma es-
pécie de “silos” de abordagens, o que requer a construção de mo-
delos integradores de diversas perspectivas, ou seja, embora todos 
sejam necessários, nenhum deles, isoladamente, é capaz de atender 
a todas as necessidades, razão pela qual se faz necessária a compre-
ensão da contribuição de cada um para efeito da composição de um 
modelo abrangente de gestão para resultados.

2
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Analogamente às metodologias de gestão do desempenho, 
há muitas experiências de implantação de modelos de gestão para 
resultados em governos e organizações públicas, entre as quais 
pretende-se caracterizar, sucintamente, neste capítulo, as do Rei-
no Unido, Austrália, Estados Unidos, Canadá, França e Chile.

3.1. Reino Unido

O modelo de gestão do desempenho do Reino Unido baseia-
se na pactuação de resultados, por meio da elaboração de contratos 
de gestão definidos como Public Service Agreements (PSAs) (2007). 
Os PSAs representam as principais metas de impacto deliberadas 
para um período específico de governo.

No Reino Unido, os PSAs são elaborados em ciclos de três 
anos, no âmbito do Comprehensive Spending Review (CSR), uma es-
pécie de plano plurianual que desdobra a missão do governo em um 
conjunto de principais metas para produtos (outputs) e para impac-
tos (outcomes) estabelecidos para o triênio.

Em 2008, por exemplo, foram definidos e pactuados trinta 
PSAs entre os departamentos e o governo do Reino Unido. Esses 
PSAs foram agrupados em cinco temas principais estabelecidos 
pelo governo, a saber: 

fortalecimento de empresas e pessoas, que apoiam o cres-• 
cimento econômico e a prosperidade de longo prazo; 
garantia de justiça e oportunidade para todos; • 
melhoria da qualidade de vida; • 
fortalecimento de comunidades; • 
garantia de segurança, justiça e sustentabilidade ambien-• 
tal para o mundo. 

A Figura 3.1 ilustra os trinta PSAs organizados nos cinco temas 
supracitados.
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Figura 3.1 - Apresentação dos PSA 2008-2011
Fonte: Cabinet Office Annual Report and Accounts 2008-09
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A implantação do modelo de gestão do desempenho do Reino 
Unido inicia-se pelo desdobramento da visão do governo em PSAs, 
que, por sua vez, possuem um conjunto de indicadores de impacto 
utilizados para mensurar o avanço das nações que compõem o Rei-
no Unido.

Assim, com base nas informações apresentadas nos PSAs, 
cada Departamento de Estado define seus objetivos estratégicos, 
denominados Departmental Strategic Objectives (DSOs). Por conse-
guinte, os DSOs são desdobrados em ações a serem executadas pe-
los órgãos, a fim de alcançar as metas pactuadas nos PSAs. A Figura 
3.2 ilustra a concepção do modelo de gestão do desempenho no 
Reino Unido.

Figura 3.2 - Estrutura de Gestão do desempenho – Reino Unido
Fonte: adaptado de Department of Communities and Local Government
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Um dos diferenciais do modelo do Reino Unido é a alta trans-
versalidade dos PSAs, que promove a interdependência entre os 
diversos órgãos do governo, gerando a constituição de múltiplos 
arranjos e buscando, assim, a sinergia e o alinhamento para a estra-
tégia e a efetiva implementação das metas pactuadas.

Outro ponto de destaque é a relação integrada entre o pla-
nejamento (PSAs, DSOs) e o orçamento, uma vez que, a partir das 
principais metas de governo, são estabelecidas as prioridades orça-
mentárias, que envolvem o detalhamento das previsões de despe-
sas dos diversos departamentos, assegurando assim os insumos ne-
cessários para que eles contribuam para os resultados esperados.

Um terceiro diferencial, talvez o principal, é o destaque para 
a aplicação de indicadores para os produtos (outputs) e para os im-
pactos (outcomes), que buscam apresentar e comunicar com clare-
za os efetivos resultados pretendidos para o período.

3.2. Austrália

O modelo de gestão para resultados do governo australiano 
baseia-se na definição de indicadores e metas de produtos (outputs) 
e impactos (outcomes) para cada uma das pastas de governo, se-
gundo os conceitos da equidade,	eficácia	e	eficiência, bem como 
na mensuração do desempenho específico da gestão dos serviços 
públicos.

A experiência australiana é apoiada por uma agência central 
denominada Australian Public Service Commissioner - APSC (2007), 
cuja finalidade é contribuir para o desenvolvimento de capacidades 
futuras e da sustentabilidade dos serviços públicos. 

Periodicamente a APSC elabora relatórios sobre o desempe-
nho dos serviços públicos prestados pelo governo, nos quais apre-
senta os principais resultados das diversas instituições envolvidas. 
No seu âmbito de atuação estão inseridos 131 órgãos e instituições 
divididos em departamentos (da Defesa, da Educação, da Saúde, da 
Fazenda etc.) e agências estatutárias (Centro Internacional de Pes-
quisa Agropecuária, Comissão de Direitos Humanos, Conselho Na-
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cional de Saúde e Pesquisa Médica, Instituto Australiano de Saúde e 
Bem-estar, entre outros); e agências executivas (Bureau de Meteo-
rologia, Arquivo Nacional da Austrália etc.).

A implantação do modelo de gestão do desempenho do go-
verno australiano inicia-se pela definição de temas estratégicos 
para cada uma das pastas de governo. Esses temas são desdobra-
dos em objetivos que descrevem as entregas de produtos neces-
sários para a geração dos impactos pretendidos. A partir da análise 
dos produtos e dos impactos, são elaborados os indicadores de 
desempenho organizados em três categorias principais: equidade, 
eficiência	e	eficácia,	conforme apresenta a Figura 3.3.

Além disso, o governo australiano possui um sistema voltado 
para a mensuração do desempenho da “gestão dos serviços públi-
cos”, com definição de temas e objetivos específicos. De modo se-
melhante à estrutura apresentada para a gestão de desempenho do 

TEMA
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Outcomes

Indicadores

Indicadores

Indicadores

Outputs

Indicadores

Indicadores

Equidade

Eficiência

Eficácia

Indicadores

Figura 3.3 - Estrutura de Gestão do desempenho – Austrália
Fonte: adaptado de Report on Government Service (2008)
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governo como um todo, cada temática de gestão é desdobrada em 
objetivos, que são desdobrados em produtos (outputs). Esses produ-
tos representam as principais entregas dos serviços públicos e seus 
respectivos planos de ação para a melhoria da gestão (Figura 3.4). 
Por fim, um conjunto de indicadores é concebido para cada atividade, 
e então mensuram-se, principalmente, a eficiência	orçamentária	e	a	
execução das atividades definidas.

Assim como o modelo do Reino Unido, a principal contri-
buição do modelo australiano é a existência concomitante de in-
dicadores de produtos (outputs) e de impactos (outcomes), que 
representam uma clareza de resultados pretendidos pelo governo. 
Vale destacar que, em ambos os modelos (Reino Unido e Austrália), 
existem indicadores de produtos e de impactos, o que propicia um 
equilíbrio na gestão do desempenho, uma vez que os indicadores 
de longo prazo, apesar de representarem os impactos, são de baixa 

TEMA/OBJETIVO

OUTPUTS

Atividades

Indicadores

Indicadores

Indicadores

Atividades

Indicadores

Indicadores

Indicadores

Atividades

Indicadores

Indicadores

Indicadores

Figura 3.4 - Estrutura de Gestão do desempenho – Austrália (Gestão)
Fonte: adaptado de Australian Public Service Commissioner Annual Report 
2006/07 (2007)
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governabilidade e têm alto custo para sua mensuração. Os indica-
dores de produtos (curto e médio prazos) permitem maior gover-
nabilidade (embora ainda sofram alguma influência externa), mas 
não são suficientes para mensurar os impactos pretendidos, ou 
seja, a ocorrência de ambos os indicadores é o grande diferencial, 
que permite aos dois modelos certo equilíbrio na governabilidade e 
na relação de custo-benefício.

3.3. Estados Unidos da América

O modelo de gestão para resultados do governo federal dos 
Estados Unidos baseia-se na tradução das macrodiretrizes de go-
verno em objetivos estratégicos (strategic goals), o que favorece a 
definição de prioridades para todos os órgãos e unidades de gover-
no, que são acompanhadas a partir de indicadores de resultados.

A experiência dos Estados Unidos da América pode ser ex-
plicada, em razão de similaridade, pelo exemplo do Departamento 
de Estado dos Estados Unidos (United States Departament of State, 
equivalente ao Ministério das Relações Exteriores em vários outros 
países) e, assim, representar todos os demais departamentos que 
compõem o governo. Esse Departamento, segundo seu relatório 
anual de 2008, possui um conjunto de 88 indicadores que refletem 
uma visão geral de seus resultados, suas prioridades políticas e as 
principais áreas de investimentos realizadas pelo governo.

A implantação do modelo de gestão do desempenho do go-
verno dos EUA parte de um modelo de planejamento governamental 
que desdobra as macrodiretrizes de governo em objetivos estraté-
gicos por departamento de estado. Esses objetivos são desdobra-
dos em estratégias prioritárias, que representam as áreas-chave de 
trabalho de cada departamento, conforme ilustra a Figura 3.5.

Por conseguinte, um conjunto de indicadores, que permite 
mensurar o desempenho de um dado departamento ou área de 
governo, é elaborado a partir dos “objetivos estratégicos” e das 
“prioridades estratégicas” de cada departamento, conforme ilustra 
a figura 3.6.
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Figura 3.5 - Modelo estratégico do Departamento de Estado 
do governo norte-americano
Fonte: Department of State Annual Performance Report - Fiscal Year 2008
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Um destaque do modelo de gestão do desempenho dos EUA 
é o Program Assessment Rating Tool (PART), instituído em 2002 e uti-
lizado por agências de todo o governo federal para avaliar o desem-
penho das prioridades definidas e orientar os órgãos e unidades para 
uma melhoria contínua dos seus resultados. O PART é elemento-chave 
da agenda estratégica da Presidência da República dos Estados Uni-
dos, pois a partir dele são realizadas avaliações e elaborados painéis 
de desempenho, segundo as cores amarela (desempenho adequado), 
verde (moderadamente efetivo) e azul (efetivo) das iniciativas estraté-
gicas do governo. As análises do PART abrangem temas relacionados 
com o desempenho, como: a) os impactos de programa e projeto; b) a 
mensuração de desempenho, avaliações e planejamento estratégico; 
c) gestão de programa e projetos; d) os resultados de programas.

Figura 3.6 - Estrutura de Gestão do desempenho – EUA 
Fonte: Elaborado a partir das obras do Department of State Annual Perfor-
mance Report - Fiscal Year 2008 e Annual Performance and Accountability 
Report (2008)
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Outra contribuição do modelo é o alinhamento das unidades 
responsáveis pela execução das ações aos indicadores e aos “obje-
tivos estratégicos” estabelecidos pelos Departamentos, o que pro-
move o alcance das macrodiretrizes governamentais. 

3.4. Canadá

O modelo de gestão para resultados do Canadá baseia-se em 
quatro principais áreas de atuação, a saber: a) Assuntos Econômi-
cos; b) Assuntos Sociais; c) Assuntos Internacionais; e d) Assuntos 
Governamentais. As três primeiras áreas citadas são desdobradas 
em 13 áreas de impactos (outcomes areas), que abrangem mais 
de duzentos departamentos, agências e corporações reais (crown 
corporations), que são responsáveis pela execução de mais de qua-
trocentos programas. A quarta área de atuação, “assuntos gover-
namentais”, corresponde à área de suporte às demais e envolve 
aproximadamente 31 organizações federais (por exemplo, Secre-
taria de Fazenda, Serviço de Postagem do Canadá), acompanhadas 
e avaliadas sistematicamente. Para tanto, no relatório referente ao 
exercício de 2007/08, foram detalhadas 129 organizações federais. 
O modelo lógico do governo do Canadá apresenta o desdobramen-
to de áreas de atuação até programas e pode ser visualizado na Fi-
gura 3.7.

A implementação do modelo de gestão do desempenho do 
governo do Canadá inicia-se pelo estabelecimento de indicadores 
para a mensuração das áreas de impactos (outcomes areas) defini-
das para cada área de atuação do governo canadense. A Figura 3.8 
ilustra o modelo de gestão do desempenho do Canadá.

A principal contribuição do modelo de gestão do desempe-
nho do Canadá é a realização de análises quantitativas e qualita-
tivas sobre o desempenho do governo. Dessa forma, as análises 
quantitativas permitem avaliações estatísticas, comparações entre 
o desempenho passado e o presente e com outros contextos se-
melhantes (benchmarking), que direcionam a alocação dos recursos 
públicos e a tomada de decisões no momento oportuno. As análises 
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qualitativas, por sua vez, a partir de suas descrições sobre contex-
tos, tendências, influências, ameaças etc., permitem o conhecimen-
to acurado sobre o desempenho dos departamentos ou agências, 
bem como sobre a situação das áreas de impacto (outcomes areas) 
e o redirecionamento de políticas, diretrizes e, eventualmente, de 
programas e ações, assegurando o alcance dos principais resultados 
do governo.
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Figura 3.7 - Modelo de desempenho do governo canadense
Fonte: Canada’s Performance 2007-08 - The Government of Canada’s Contribution 
(2008)
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3.5. França

A França, a partir de atuação do Ministério da Economia, das 
Finanças e da Indústria, elaborou uma reforma orçamentária no ano 
de 2004 que auxiliou a migração de uma lógica de avaliação dos 
meios para uma lógica de avaliação voltada para resultados.

Esse direcionamento tornou claras as informações sobre o 
desempenho para além das descrições de consumo de recursos ou 
do volume de ações realizadas e foi ao encontro de um modelo que 
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PROGRAMAS

Áreas de
Outcomes n

Indicadores

Indicadores

Indicadores

Áreas de
Outcomes 1

Indicadores

Indicadores

Indicadores

Figura 3.8 - Estrutura da Gestão do desempenho – Canadá
Fonte: adaptado de Canada’s Performance 2007-08 - The Government of Canada’s Contri-
bution (2008)
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demonstra, no contexto dos recursos atribuídos, o efeito (impacto) 
das políticas públicas e a qualidade dos serviços públicos, a partir de 
melhores mensurações de custo.

Nesse sentido, o modelo francês propõe-se a atuar nas se-
guintes frentes: a) alocação otimizada dos recursos orçamentários; 
b) transparência nas ações públicas; e c) clareza	e	simplificação	do	
processo de tomada de decisões estratégicas pelo governo.

O modelo de gestão do desempenho da França, representado 
na Figura 3.9, observa os princípios de orçamento voltado para resul-
tados, a adoção da hierarquização das missões de Estado (quarenta 
missões que representam as macroáreas de política de Estado), a 
implantação dos seus programas (150 programas que definem as 
responsabilidades de implementação das políticas), dos seus obje-
tivos estratégicos (vinculados aos programas) e, por fim, dos seus 
indicadores-alvo (vinculados aos objetivos estratégicos). 

MISSÃO

PROGRAMA

Objetivo
Estratégico 1

Indicadores

Indicadores

Indicadores

Objetivo
Estratégico 2

Indicadores

Indicadores

Indicadores

Objetivo
Estratégico 3

Indicadores

Indicadores

Indicadores

Figura 3.9 - Modelo de Gestão do desempenho – França
Fonte: Adaptado de La Démarche de Performance: Stratégie, Objectifs, Indicateurs (2004)
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Além dos objetivos estratégicos supracitados, o modelo fran-
cês possui, ainda, objetivos intermediários, que são fundamentais 
na disponibilização dos serviços públicos. Esses objetivos interme-
diários são mensurados e analisados quanto aos meios (taxa de 
consumo, alocação de recursos), às atividades (taxa de execução 
de determinadas ações ou processos) e aos objetivos de produto 
(grau de cobertura de determinados produtos, entre outros). A 
Figura 3.10 ilustra os objetivos intermediários e estratégicos, de-
monstrando que os produtos e serviços possuem indicadores de 
ambos.

O primeiro destaque do modelo de gestão da França é a 
mudança de foco do acompanhamento dos meios para o acom-
panhamento dos resultados, o que direciona a atenção dos di-
rigentes públicos, gestores e funcionários para a formação da 
política financeira do Estado e permite uma alocação mais ho-
lística e estratégica dos recursos segundo as grandes necessi-
dades governamentais expressas nas suas missões. Outro desta-
que importante é que, apesar dessa migração de foco, o governo 
francês não deixou de se preocupar com o acompanhamento dos 
objetivos intermediários, o que lhe permite o monitoramento e o 
controle intensivo dos meios e atividades em prol dos objetivos 
finalísticos.

Recursos Atividades Produtos
Serviços

Resultados
Socioeconômicos

Objetivos Intermediários Objetivos Estratégicos

Eficiência da
gestão para
o contribuinte

Qualidade do
serviço para
o usuário

Eficácia para
o cidadão

Figura 3.10 - Estrutura de objetivos intermediários e estratégicos como um processo 
de produção de serviços público
Fonte: La Démarche de Performance: Stratégie, Objectifs, Indicateurs (2004)
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3.6. Chile

O Ministério da Fazenda do Chile desenvolveu e introduziu di-
versos instrumentos no processo orçamentário como parte de um 
conjunto amplo de iniciativas de melhoria da gestão pública, para 
tornar o orçamento público mais transparente, bem como aprimo-
rar suas análises e sua formulação.

A partir de 2000, a Direção de Orçamento do Ministério da 
Fazenda iniciou a implementação de um Sistema de Controle da 
Gestão (SCG) com o intuito de gerar informações de desempenho e 
introduzir práticas para aprimorar a qualidade do gasto, em apoio à 
tomada de decisões durante o ciclo orçamentário. Nesse contexto, 
buscou-se melhorar a eficiência na alocação de recursos em diferen-
tes programas, projetos e instituições; a eficiência no uso dos recur-
sos e a transparência das contas públicas. O SCG alimenta o ciclo de 
tomada de decisões conforme ilustra a Figura 3.11.

Formulação

Discussão /
Aprovação

Execução

Avaliação

Sistema de
Avaliação e

Controle de Gestão

Figura 3.11 - Ciclo do sistema de avaliação e controle de gestão
Fonte: Dirección de Presupuestos. Sistema de Control de Gestión y Presupuesto por Resul-
tados – La Experiencia Chilena (2003)
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Esse sistema é composto por diversos instrumentos de ava-
liação e controle da gestão desenvolvidos de maneira integrada ao 
processo orçamentário, a saber:

definições estratégicas; •
indicadores de desempenho; •
balanço da gestão integral (BGI); •
avaliação de instituições; •
prestação padrão de programas orçamentários; •
fundo de modernização da administração pública e •
mecanismos de incentivo institucional (programa de me- •
lhoria da gestão e metas de eficiência institucional).

INSTITUIÇÃO

MISSÃO

Produto n

Indicadores

Indicadores

Indicadores

Produto 2

Indicadores

Indicadores

Indicadores

Produto 1

Indicadores

Indicadores

Indicadores

Objetivo
Estratégico 1

Objetivo
Estratégico 2

Objetivo
Estratégico n

Figura 3.12 - Modelo de Gestão Do Desempenho – Chile
Fonte: adaptado de Dirección de Presupuestos. Sistema de Control de Gestión y Presu-
puesto por Resultados – La Experiencia Chilena (2003)
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A implantação do modelo de gestão do desempenho do gover-
no do Chile parte da missão da instituição, que por sua vez é desdo-
brada em objetivos estratégicos, que delineiam os produtos e subpro-
dutos entregues pela organização para os beneficiários. A descrição 
dos produtos auxilia a formulação do orçamento e de indicadores, e, 
assim, são estabelecidas as metas pretendidas. A Figura 3.12 ilustra o 
processo de concepção dos indicadores do governo do Chile.

Um dos destaques do modelo de desempenho do Chile é a inser-
ção de indicadores e metas de desempenho no processo orçamentá-
rio, a partir de uma relação direta entre eles e os produtos ou subpro-
dutos disponibilizados pelas instituições aos cidadãos e à sociedade.

Esse procedimento possibilita o repasse de informações pre-
cisas sobre o desempenho orçamentário das instituições, a partir da 
identificação de produtos estratégicos institucionais (bens e serviços), 
das fórmulas de cálculo, das séries históricas e da designação orçamen-
tária para cada indicador, o que proporciona o enriquecimento da aná-
lise e da formulação do orçamento discutido no Congresso Nacional.

3.7. Considerações sobre as Experiências

Os casos e os modelos dos países analisados constituem experi-
ências abrangentes de gestão para resultados, pois a grande maioria 
deles mensura indicadores de insumos, ações, produtos e impactos. 
Vale destacar que cada modelo tem suas peculiaridades, e o foco no 
acompanhamento pode variar bastante, como é o caso do Chile, que 
mensura indicadores de inputs, de ações e de produtos, em detrimen-
to dos indicadores de impactos. O modelo do Canadá, foca justamente 
o contrário, ou seja, o acompanhamento de indicadores de impactos, 
produtos e ações e, em segundo plano, os indicadores de insumos.

O que mais chama a atenção nas estruturas lógicas dos mode-
los analisados é a necessidade de alinhar resultados, desdobrando-
os de níveis centrais para níveis setoriais e organizacionais, ou seja, 
a partir das prioridades de governo (missão, visão, macrodiretrizes), 
são estabelecidos objetivos para as áreas setoriais (educação, saú-
de, segurança etc.) e dessas para suas subunidades, num processo 
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de identificação de contribuições de cada qual para a agenda de go-
verno como um todo.

Os modelos apresentados possuem contribuições diferenciais 
que ressaltam elementos significativos para a gestão do desempe-
nho, e a observação das diversas realidades vivenciadas pelos países 
estudados pode direcionar novas experiências focadas na realidade 
que se deseja construir, respeitando o contexto de atuação de cada 
país, governo ou organização.

2
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Uma vasta diversidade de conceitos e tipologias de ges-
tão para resultados pode ser observada a partir de abordagens 
metodológicas, casos referenciais e seus contextos de atuação. 
A análise dessas diferentes concepções e experiências permite 
identificar atributos essenciais que um bom modelo de gestão 
para resultados deve possuir. Adicionalmente, a forma como 
esse “modelo ideal” atua na construção da Agenda Estratégica, 
no alinhamento das estruturas implementadoras e no monitora-
mento e na avaliação dos resultados permite visualizar uma clara 
evolução do conceito passando-se da “gestão para resultados” à 
“governança para resultados”, como será abordado no decorrer 
deste capítulo.

4.1. Os atributos ideais de um modelo de 
governança para resultados

Um “modelo ideal” de gestão para resultados deve ser dinâmi-
co no sentido de não se limitar apenas a definir e mensurar resultados 
(BOUCKAERT; HALACHMI, 1996; NEELY, 2007). Gerir resultados sig-
nifica	defini-los	(a partir de um planejamento abrangente), alcançá-
los (mediante processos claros de implementação), monitorá-los e 
avaliá-los (a partir de “controles”, acompanhamentos e ajustes de-
correntes). Em suma, trata-se não apenas de uma visão de PDCA, mas 
de uma noção de geração e incorporação das informações sobre de-
sempenho nos processos decisórios tanto internos quanto externos 
da organização (ou governo), que cria demandas para essas informa-
ções (situação de institucionalização), sem ideologizações e compor-
tamentos puramente ritualísticos (BOUKAERT; HALIGAN, 2008).

Adicionalmente, um modelo de gestão para resultados deve 
ser abrangente (BOYNE et al., 2006; NEELY, 2007) e basear-se num 
conceito amplo de desempenho que englobe tanto os esforços 
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quanto os resultados propostos, segundo o pressuposto de que 
não há resultados sem alinhamento de esforços. Da mesma forma, 
esforços desalinhados só promovem desempenho por conta do aca-
so. Gerir o desempenho significa não apenas monitorar resultados 
mas também promover o alinhamento dos esforços para os resul-
tados desejados.

Por fim, mas não menos importante, um modelo de gestão 
para resultados deve ser multidimensional (BOYNE et al., 2006; 
NEELY, 2007), ou seja, levar em conta suas múltiplas dimensões de 
esforço (processos, recursos, estruturas, sistemas informacionais e, 
principalmente, pessoas) para alinhá-los aos resultados. Devem-se 
evitar definições reducionistas e unidimensionais, nas quais aspec-
tos significativos do esforço e do resultado sejam deixados de fora e 
outros pouco significativos permaneçam dentro do modelo.

Em suma, é imperativo que um modelo ideal de gestão para 
resultados se baseie em um conceito abrangente de desempenho, 
que inclua dimensões do esforço e do resultado, conforme está de-
talhado no decorrer deste capítulo.

O Quadro 4.1 e a Figura 4.1 apresentam o modelo da Cadeia de 
Valor e os 6Es do Desempenho®, desenvolvidos pelo Instituto Pu-
blix, que permite a construção	de	definições	específicas	caso	a	caso	
do desempenho de múltiplos objetos (organizações, políticas, go-
vernos, programas, projetos etc.), de modo que fiquem claramente 
visíveis a dimensão dos resultados (mais a jusante da cadeia de va-
lor) e a dos esforços (mais a montante da cadeia de valor), além de 
sugerir o necessário alinhamento entre ambas as perspectivas. Des-
se modo, as dimensões de esforço são economicidade, execução e 
excelência e as dimensões de resultados são eficiência,	eficácia	e	
efetividade.

É objetivo da Figura 4.1, também, ilustrar a necessidade de 
que os conceitos de desempenho incluam outras dimensões sub-
jacentes aos processos e estruturas, como cultura, poder e ética. 
Segundo esse modelo, otimizar o desempenho requer atuação ao 
longo de toda a cadeia de valor. O desempenho ótimo é aquele 
que atende tanto às dimensões de esforço quanto às dimensões 
do resultado. Embora haja precedência da dimensão efetividade 
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(e sucessivamente, eficácia e eficiência, da direita para a esquerda 
da cadeia de valor), a ausência de qualquer uma dessas dimensões 
impõe padrões menos desejáveis (subótimos) de desempenho. 

Quadro 4.1. Os 6Es do Desempenho®

Dimensões de Esforço

Economicidade pode ser compreendida como o processo de 
captação e uso de recursos com o menor ônus possível, dentro 
dos requisitos e da quantidade exigidas de insumos (recursos, 
pessoas, tempo).

Execução refere-se à realização de processos e atividades se-
gundo os prazos e requisitos estabelecidos.
Excelência caracteriza-se pela conformidade aos critérios e pa-
drões de qualidade, com vistas à realização dos processos, ativi-
dades e projetos na busca da melhor execução, eficiência e efi-
cácia; é assim um elemento transversal à cadeia de valor.

Dimensões de Resultado

Eficiência caracteriza-se como a relação entre os produtos ge-
rados (outputs) e os insumos empregados na busca de melhor 
desempenho dos processos, atividades e projetos com relação 
ao custo envolvido e ao tempo destinado.

Eficácia é compreendida como a quantidade e a qualidade de 
produtos e serviços entregues ao usuário (beneficiário direto 
dos produtos e serviços da organização); é envolvida pelos crité-
rios de excelência e influenciada pela eficiência da organização.

Efetividade caracteriza-se como os impactos gerados por produ-
tos, processos ou projetos. 
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Figura 4.1 - Cadeia de valor e os 6Es do desempenho®

Processos/
Projetos (ações)

EFICIÊNCIA EFICÁCIA EFETIVIDADEMETODOLOGIAS E O MODELO PARA
MEDIÇÃO DE DESEMPENHO

Produtos
(outputs)

Impactos
(outcomes)Insumos (inputs)

BSC

Bain & Company

Prisma de Desempenho

Hoshin Kanri

TQM

Rummler e Brache

Cadeia de Valor (Porter)

Gerenciamento de projetos

Supply Chain

ECONOMICIDADE EXCELÊNCIA EXECUÇÃO

Figura 4.2 - Abordagem de Metodologias e o Modelo para Medição de Desempenho
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Considerado o modelo dos 6Es do Desempenho como refe-
rência, as figuras a seguir ilustram a extensão na qual as metodolo-
gias de gestão do desempenho, explicitadas no Capítulo 2, Figura 
4.2, e as experiências paradigmáticas, apresentadas no Capítulo 3, 
Figura 4.3, posicionam-se na direção de um conceito abrangente de 
desempenho.

Em síntese, a construção e a implementação de modelos de 
gestão para resultados dinâmicos, abrangentes e multidimensio-
nais permanecem um desafio, em linha com a evolução demons-
trada por Boukaert & Halligan (2008) nos modelos ilustrados no 
Quadro 4.2, que vão desde o modelo pré-desempenho, caracte-
rizado pela ausência de agenda estratégica, por estruturas auto-
centradas e sem foco de atuação e por ausência de mecanismos 
de monitoramento e avaliação de resultados até o modelo de go-
vernança para resultados (performance governance), o mais com-
pleto, caracterizado por integração das agendas, alinhamento das 
estruturas implementadoras a partir de redes de governança e in-
tegração sistêmica interna e externa e por mecanismos claros de 
monitoramento e avaliação, que fortalecem o uso social e a cons-
ciência estratégica.

Processos/
Projetos (ações)

EFICIÊNCIA EFICÁCIA EFETIVIDADECASOS REFERENCIAIS E O MODELO
PARA MEDIÇÃO DE DESEMPENHO

Produtos
(outputs)

Impactos
(outcomes)Insumos (inputs)

Austrália

Canadá

Chile

França

EUA

Reino Unido

ECONOMICIDADE EXCELÊNCIA EXECUÇÃO

Figura 4.3 - Abordagem das Experiências Paradigmáticas e 
o Modelo para Medição de Desempenho
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4.2. A Gestão Matricial de Resultados®

A Gestão Matricial de Resultados® ou Governo Matricial® 

é um modelo de governança para resultados que busca destacar 
os três atributos que a literatura e as boas práticas recomendam: 
dinâmica, abrangência e multidimensionalidade (BOUCKAERT; 
HALACHMI, 1996; BOYNE et al., 2006; NEELY, 2007).

Sinteticamente, o modelo preconiza um cruzamento (como 
em uma matriz de linhas e colunas) de elementos da estratégia 
(sejam objetivos, programas, projetos etc.) com elementos da 
estrutura (unidades organizacionais ou organizações) para iden-
tificação e pactuação da contribuição dos elementos da estru-
tura com vistas à realização da estratégia sob monitoramento e 
avaliação contínuos. A Gestão Matricial de Resultados® preco-
niza, portanto, a necessidade de alinhar a estrutura implemen-
tadora (unidades organizacionais, pessoas, recursos e outras di-
mensões) com a estratégia, para que essa última efetivamente 
se realize. 

Os três blocos principais de implantação da Gestão Matricial 
de Resultados® são:

construção da agenda estratégica •  (elemento direciona-
dor de resultados relacionado à formulação);

ALINHAMENTO DAS
ESTRUTURAS
IMPLEMENTADORAS

AGENDA

TRADICIONAL / 
PRÉ-PERFORMANCE

GERENCIAMENTO
DE DESEMPENHOS

Sem agenda

Nenhum 

Estruturas autistas

Agendas setoriais 

GESTÃO PARA O
DESEMPENHO

Agenda central 

Integração sistêmica interna

Interno
Regras e incentivos 

Integração de agendas 

Redes de governança
Integração sistêmica
interna e externa

Uso social
Hábito social e gerencial
consciência estratégica

Circunscritos a sistemas
diferentes para funções
gerenciais específicas

MONITORAMENTO
E AVALIAÇÃO

Setorial
Uso interno e social
Hábito social e gerencial
consciência estratégica

GOVERNANÇA
PARA O 
DESEMPENHO

Quadro 4.2 - Linha de evolução dos modelos de gestão do desempenho
Adaptado de Bouckaert & Halligan, 2008
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alinhamento da arquitetura organizacional implementa- •
dora (elemento direcionador do esforço relacionado com 
a implementação) e
implantação de mecanismos de monitoramento e avalia- •
ção (elemento de controle gerencial e social e de redire-
cionamento e aprendizagem).

No primeiro bloco, a construção de uma agenda estratégica 
impõe definições a respeito do propósito (expressos na visão, mis-
são, valores, diretrizes); dos resultados (sob a forma de indicadores 
e metas) e da forma de alcançá-los (descritos em plano de ação com 
prazos, responsáveis, marcos críticos). Envolve definições tanto de 
mais longo prazo (propósitos e resultados de efetividade) quanto 
de curto prazo (resultados de eficiência e eficácia, e a forma de al-
cançá-los), além de requerer esforços prévios bastante usuais em 
processos de “planejamento estratégico”, a saber:

mobilização • , promoção de consciência para resultados e 
desenvolvimento de capacidades das pessoas envolvidas 
na construção e na implementação da agenda;
sondagem •  de expectativas, demandas e interesses de 
partes interessadas relevantes;
elaboração de estudos prospectivos •  para a construção 
de cenários e análises comparativas, considerados os pa-
drões referenciais (benchmarks).

No segundo bloco, o alinhamento da arquitetura organizacio-
nal implementadora dá-se mediante a identificação da contribuição 
de cada unidade (interna e externa; essa última sob a forma de par-
cerias com o terceiro setor, outros governos, iniciativa privada etc.) 
para o alcance dos resultados propostos e a pactuação destas con-
tribuições, mediante dimensionamento dos recursos necessários e 
dos incentivos às equipes envolvidas. As contribuições podem ser 
expressas na forma de resultados desdobrados, ou de ações de im-
plementação propriamente ditas. A identificação da contribuição 
das unidades e equipes para a realização da estratégia enseja dois 
tipos de arranjos:
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alinhamento de distintas unidades •  que contribuem para 
realizar cada elemento da estratégia (um objetivo, proje-
to, ação etc.), definindo-se as contribuições e as integra-
ções necessárias; e
alinhamento de cada unidade • , avaliando e promovendo a 
prontidão para contribuir com diversos projetos estraté-
gicos que as perpassam e que poderá ensejar ações de re-
desenho de processos e estrutura e ações de alinhamento 
de equipes quanto a valores, competências e dimensiona-
mento de força de trabalho.

Agenda EstratégicaCentral de
Monitoramento e 

Avaliação

Alinhamento das Estruturas Implementadoras

Figura 4.3 - Os três blocos essenciais da Gestão Matricial de Resultados®
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Por fim, o terceiro bloco trata do estabelecimento de uma 
central de resultados para monitorar e avaliar a realização da es-
tratégia e a contribuição das unidades organizacionais nessa dire-
ção, subsidiando, tecnicamente, decisões corretivas da direção da 
organização ou do governo. A central de resultados pode (assim se 
espera) servir, também, como uma instância de transparência, res-
ponsabilização e controle social, na medida em que permite disse-
minar informações sobre o desempenho do governo.

A Figura 4.3 busca ilustrar a concepção da Gestão Matricial de 
Resultados® segundo seus três blocos essenciais supracitados.

Cada bloco essencial da Gestão Matricial para Resultados® 
contém algumas etapas para a sua implementação. A começar pela 
Agenda Estratégica, as ações nela contidas são: 

mobilizar, gerar consciência para resultados e desenvol- •
ver capacidades;
gerar e difundir conhecimento e •
construir agendas estratégicas. •

O segundo bloco, “Alinhamento da Arquitetura Organizacio-
nal” contém quatro ações principais:

pactuar contribuições; •
remodelar processos; •
alinhar pessoas e •
remodelar estruturas. •

Finalmente, o terceiro e último bloco, “Monitoramento e Ava-
liação” contém a ação: gerar informações sobre o desempenho, 
disseminá-las e inseri-las no processo decisório.

A figura 4.4 ilustra essas etapas principais, a partir do detalha-
mento das ações que compõe os três blocos supracitados.

Vale destacar que os passos para a implantação da Gestão 
Matricial de Resultados® descritos anteriormente configuram uma 
abordagem genérica que, seguramente, precisará ser customizada 
e combinada, caso a caso, para o efetivo atendimento a uma deter-
minada organização ou governo, a partir de fatores que devem ser 
levados em conta, como: contexto de atuação, histórico de implan-
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tação de experiências de modernização organizacional, perfil dos 
gestores e da equipe de trabalho, timing desejado para a implemen-
tação do modelo etc.

Os capítulos seguintes visam desdobrar cada uma das etapas 
descritas na Figura 4.4, apresentando, em mais detalhes, os passos 
necessários para a implantação de cada uma das etapas e experiên-
cias bem-sucedidas de sua aplicação, o que permite ao leitor conso-
lidar o conceito de governança para resultados.

2

Gerar informações sobre o desempenho, disseminá-las
e inserí-las no processo decisório

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Gerar e difundir
conhecimento

Mobilizar, gerar consciência
para resultados e 

desenvolver capacidades

AGENDA ESTRATÉGICA

Alinhar pessoas

Remodelar estruturas

Remodelar processos

ALINHAMENTO DA ARQUITETURA ORGANIZACIONAL

Pactuar contribuiçõesConstruir agendas
estratégicas

Figura 4.4 - Metodologia de implementação da Gestão Matricial de Resultados®
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A agenda estratégica é um conjunto de definições sobre os 
propósitos (usualmente sob a forma de declarações de missão, visão, 
princípios etc.), sobre os resultados a serem alcançados (usualmente 
sob a forma de objetivos, indicadores e metas) e sobre o modo de 
alcançá-los (usualmente sob a forma de um plano de ações ou proje-
tos). Governos como um todo, organizações públicas e suas unidades 
em particular, programas, políticas, projetos, todas essas categorias 
devem buscar construir suas agendas de modo sistemático.

O processo de construção e explicitação da agenda estraté-
gica está fundamentado na mobilização (interna e externa) e nas 
informações sobre o contexto de atuação da organização e suas 
partes interessadas, que podem ser obtidas mediante sondagens e 
ensejar análises prospectivas e comparações específicas com casos 
referenciais (benchmarks). As estratégias podem ser deliberadas 
– aquelas previamente planejadas – ou emergentes, expressão in-
troduzida ainda nos anos 70 por Mintzberg (1978) para se referir às 
estratégias não planejadas, que, muitas vezes, só são percebidas ao 

TOPO

BASE

Estratégia
Emergente

Estratégia
Não realizada

Estratégia Deliberada

Estratégia Intencional

Estratégia
Realizada

Figura 5.1 - Estratégia deliberada ou emergente
Fonte: Mintzberg et al (2000)
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longo do seu desenvolvimento, ou até mesmo depois que já aconte-
ceram. A Figura 5.1 ilustra isso.

Existem muitas metodologias de construção da estratégia, 
cada qual com vantagens e limitações, conforme o caso, o tipo de 
organização e seu contexto. Sem prejuízo de outras, o Instituto 
Publix adota como padrão o Balanced Scorecard (BSC), por pro-
porcionar tradução, consolidação e comunicação da estratégia 
baseada na sua mensuração objetiva e sistêmica sob a forma de 
mapas estratégicos, que podem ser desdobrados em seus compo-
nentes (objetivos, indicadores, metas, ações, projetos etc.).

Uma boa agenda estratégica deve atender a três critérios es-
senciais: legitimidade (satisfação das expectativas das partes inte-
ressadas), coerência (os elementos programáticos – objetivos, pro-
gramas, projetos, entre outros –, devem ser convergentes entre si e 
com os resultados das políticas públicas em geral) e foco (conjunto 
minimamente relevante e significativo de resultados e esforços).

Este capítulo apresenta uma descrição da etapa de análise do 
ambiente institucional e uma descrição mais detalhada da elaboração 
dos três elementos da agenda estratégica: a) propósito, que inclui 
definição de missão, visão e valores; b) resultados, por meio da cons-
trução de mapas estratégicos, indicadores e metas; e c) esforços de 
implementação, por meio da definição de iniciativas estratégicas.

5.1. Compreendendo o ambiente institucional

Compreender o ambiente institucional no qual a organização 
opera e com o qual estabelece inúmeras interações constitui ativi-
dade fundamental da construção da agenda estratégica. Não se tra-
ta apenas de se mapearem variáveis do macroambiente (a partir 
das quais se pode inferir ou supor tendências econômicas, políticas, 
tecnológicas, sociais etc.) ou do ambiente operacional (reveladoras 
do provável comportamento dos fornecedores e beneficiários) da 
organização, mas sim, essencialmente, de enxergar os ambientes 
externo e interno a partir da perspectiva das suas partes interessa-
das (stakeholders), suas expectativas, demandas, interesses e pre-
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disposições. Como toda análise ambiental que tem intenções ante-
cipatórias, há nessa etapa uma inevitável combinação de elementos 
racionais (dados e análises fundamentadas em evidências) e imagi-
nativos (percepções de analistas e partes interessadas).

Durante o processo de estabelecimento da estratégia, reco-
menda-se realizar algumas análises que servirão como diretrizes ao 
longo de todo o processo de estabelecimento de propósito (missão, 
visão e valores), de definição de resultado (construção do mapa es-
tratégico, indicadores e metas) e do estabelecimento dos esforços 
de implementação (iniciativas estratégicas). As referidas análises 
são: a) análise SWOT; b) construção de cenários; e c) gestão dos 
stakeholders.

A análise SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities and 
Threats) é uma ferramenta utilizada na análise dos ambientes in-
terno e externo da organização para a formulação de estratégias. 
Permite-se identificar as forças e fraquezas, assim como as oportu-
nidades e ameaças da organização.

O ambiente externo, portador de ameaças e oportunidades, 
é representado pelo conjunto de tendências relativas a variáveis 
externas – normalmente fora do controle do decisor – que provo-
ca impactos relevantes para o desempenho organizacional. Esses 
impactos podem ser uma oportunidade, situação potencialmente 
favorável, que deve ser explorada, ou uma ameaça, situação poten-
cialmente desfavorável, que deve ser neutralizada.

O ambiente interno, portador de pontos fortes e fracos, é re-
presentado pelo conjunto de variáveis internas – normalmente den-
tro da governabilidade do decisor –, que expressa os pontos fortes 
(potencialidades) e os pontos fracos (vulnerabilidades) da organiza-
ção. A matriz SWOT pode ser visualizada na Figura 5.2.

Cenários são caminhos possíveis em direção ao futuro. Não 
se trata da realidade a ser alcançada, mas sim de representações 
cujo objetivo é nortear a ação presente à luz dos futuros possíveis 
e desejáveis. Portanto, os cenários representam ambientes futuros 
alternativos e a exploração de forma sistemática das consequências 
da incerteza. É uma visão internamente consistente daquilo que o 
futuro poderia vir a ser.
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A construção de cenários, que envolve frequentemente a aná-
lise SWOT e a análise dos stakeholders, é formulada para responder 
às seguintes indagações:

Como e quais situações hipotéticas poderiam emergir e  •
implicar redirecionamentos?
Quais alternativas de reação e redirecionamento existem  •
para lidar com situações hipotéticas?

Por último, stakeholders (partes interessadas) são organizações 
ou indivíduos portadores de interesses, demandas e expectativas so-
bre a organização que de alguma forma afetam ou são afetados pelo 
que a organização faz. Segundo Mitchell et al. (1997), a influência po-
tencial dos stakeholders sobre a organização está relacionada com três 
atributos: poder, legitimidade e urgência. O atributo poder é explica-
do pela existência dos recursos coercitivos (força física, armas e poder 
normativo), dos recursos utilitários (tecnologia, dinheiro, conhecimen-
to, logística e matérias-primas) e dos recursos simbólicos (prestígio, 
estima e carinho) para impor a demanda de um ator sobre os demais.  
O atributo legitimidade é expresso a partir de pressupostos ou percep-
ções sobre a aceitação social de suas demandas e ações. O atributo 
urgência é avaliado em razão de possibilidade de danos e perdas de-
correntes do não atendimento das demandas de um ator.

FRAQUEZAS

FORÇAS

OPORTUNIDADES
MATRIZ
SWOT

AMEAÇAS

Como as forças podem
alavancar oportunidades?

Como uma oportunidade pode
potencializar uma força?

Como evitar que uma fraqueza
impeça uma oportunidade?

Como uma oportunidade pode
reduzir uma fraqueza?

Como as forças podem
neutralizar ameaças

Como evitar que uma ameaça
possa destruir uma força

Como evitar que uma fraqueza
potencialize uma ameaça?

Como evitar que uma ameaça
potencialize uma fraqueza?

Figura 5.2. Matriz SWOT
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A teoria dos stakeholders sustenta que a capacidade de sobre-
vivência da organização ao longo do tempo está relacionada com sua 
legitimidade, ou seja, com a satisfação das partes interessadas de 
forma não discriminatória. Isso significa dizer que, ainda que dificil-
mente se possa satisfazer a todos os stakeholders de forma equâni-
me, não se pode deixar nenhum deles profundamente insatisfeito.

A gestão de stakeholders compreende o conjunto de ativida-
des que busca identificar, qualificar, avaliar (riscos e potencial de 
ação) e melhorar o relacionamento com os stakeholders, bem como 
gerar insumos para o direcionamento estratégico da organização.

5.2. Estabelecendo o propósito

O estabelecimento do propósito da organização decorre de 
três grande definições: missão, visão e valores.

5.2.1. Missão

Missão é um conceito utilizado na administração que pretende 
exprimir o propósito da organização, informando o que ela é e o que 
ela não é. Uma boa missão é sucinta e comunicativa e deve identi-
ficar claramente a que organização ela pertence. A discussão sobre 
a missão não se resume à construção de frases, mas é um intenso 
debate estratégico sobre o que a organização gera (seus produtos, 
sejam bens ou serviços, tangíveis ou não), para que ela os gera (quais 
os impactos visados no meio em que atua), como ela os gera (quais 
os processos ou requisitos envolvidos) e para quem os gera (quais os 
beneficiários). Eventualmente, uma declaração de missão pode con-
ter todas essas informações, mas não pode prescindir de pelo menos 
uma: o para quê. Em um processo de definição da missão, é natural 
que as pessoas de diversas áreas queiram ver-se refletidas nela. Con-
tudo, a missão é uma declaração de sentido amplo que consolida uma 
convergência de propósitos maiores do que as áreas organizacionais, 
muito embora seja dependente de todas. A declaração da missão re-
quer que se pense a organização de forma ampla.
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A cadeia de valor é um bom recurso para a formulação da 
missão porque permite que se enunciem de forma sistemática e 
objetiva seus possíveis elementos: para quê, para quem, o quê e 
como. Uma vez obtido consenso sobre esses elementos, o passo 
seguinte é decidir quais vão compor a definição de missão para, 
em seguida, chegar-se a uma redação final lapidada. A Figura 5.3 a 
seguir demonstra a cadeia de valor como recurso para formulação 
da missão.

O Quadro 5.1 contém exemplos de missão de algumas organi-
zações, a saber: ICMBio, Terracap e Instituto PublIx.

Quem são os beneficiários
diretos dos produtos?

Quem sofre
os impactos?Para quem?

Como? O que? Para que?

Processos de 
trabalho

Planos de Ação
“coisas a fazer”

Organização
Programa ou Projeto

Produtos
(bens ou serviço) ImpactosInsumos

Figura 5.3 - Cadeia de Valor como recurso para formulação da missão

Quadro 5.1 - Exemplos de Missão

ICMBio: Proteger o patrimônio natural e promover o desen-• 
volvimento socioambiental.
Terracap: Assegurar a gestão das terras públicas e a oferta • 
de empreendimentos imobiliários sustentáveis, promoven-
do o desenvolvimento econômico-social e a qualidade de 
vida da população do DF e entorno.
Instituto Publix: Desenvolver conhecimentos inovadores em • 
gestão e transformá-los em resultados para governos, orga-
nizações e pessoas.
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5.2.2. Visão

Visão representa o sonho, o que a organização quer ser no 
futuro. Trata-se de uma construção racional, porque se utiliza de da-
dos e análises objetivas e, ao mesmo tempo, imaginativa, porque 
tem a ver com o imaginário, com a capacidade visionária dos líderes 
e dos demais envolvidos.

O propósito da visão é gerar convergência e fornecer um 
ideal (de superação, de transformação) para o direcionamento dos 
esforços organizacionais. Os líderes têm grande responsabilidade 
na criação de visões que mobilizem organizações e governos. Não 
obstante, a visão deve ser um elemento presente nas mentes e co-
rações de todos.

Há duas principais questões que devem ser consideradas em 
uma definição de visão: ser ou parecer, e referência. A maioria das 
declarações de visão começa com “ser reconhecida como...”. Nesse 
sentido, o que importa não é apenas ser reconhecido, mas sim ser 
algo ou ser algo para alguém, alcançar uma condição. Referência 
tem a ver com o “posicionamento” da visão. Há visões que estão 
referenciadas no ambiente (ser o número 1 do mercado), nos pro-
cessos (ser líder em soluções de transportes...) etc.

Quadro 5.2 - Exemplos de Visão

Governo do Estado de Minas Gerais: “Tornar Minas o melhor • 
estado para se viver”
Prefeitura de Curitiba: “A melhor qualidade de vida das capi-• 
tais brasileiras”
Serviço Florestal Brasileiro: “Ser um órgão inovador e de • 
excelência na gestão pública, percebido como um parceiro 
fundamental no desenvolvimento de uma economia flores-
tal sustentável, com inclusão social”
Tribunal de Contas da União: “Ser instituição de excelência • 
no controle e contribuir para o aperfeiçoamento da adminis-
tração pública”
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O Quadro 5.2 apresenta exemplos de visão de diferentes ins-
tituições, como o Governo do Estado de Minas Gerais, o Serviço Flo-
restal Brasileiro e o Tribunal de Contas da União.

5.2.3. Valores

Valores são princípios ou crenças que servem de guia para 
comportamentos, atitudes e decisões das pessoas no exercício das 
suas responsabilidades e na busca dos resultados estabelecidos no 
planejamento estratégico, com vistas à realização da missão e visão 
institucionais. Nesse sentido, valores: 

definem e facilitam a participação dos colaboradores na  •
realização da Missão organizacional;
definem e facilitam a articulação da estratégia (missão, vi- •
são e objetivos estratégicos);
facilitam o comprometimento dos colaboradores com a  •
organização, o mercado, a comunidade e a sociedade;
definem as regras básicas que norteiam os comportamen- •
tos e as atitudes dos colaboradores;
fornecem o suporte moral e ético para a organização. •

Os Valores são inegociáveis e perenes. Devem definir a “regra 
do jogo” e responder a questões essenciais, dentre as quais:

Como os colaboradores devem portar-se individualmen- •
te, relacionar-se entre si e com os clientes?
Como a organização deve tratar os clientes? Como deve  •
fazer negócios? Como deve relacionar-se com a comu-
nidade?
Qual a responsabilidade da organização com a sociedade? •

Os valores, juntamente com a missão e a visão, devem orientar 
a prática diária de todos os membros da organização e constituir o 
verdadeiro conjunto de regras que rege a conduta organizacional. 
O que se diz e se prega deve ser coerente com os comportamentos 
observados e servir para facilitar e promover a convergência na di-
reção dos resultados estabelecidos pela estratégia.
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O quadro 5.3 apresenta exemplos de valores formulados por 
algumas organizações.

5.3.	Definindo	resultados

5.3.1. Construindo o mapa estratégico

O Balanced Scorecard consagrou-se como metodologia de 
gestão estratégica porque permite uma explicitação sistemática da 
estratégia e facilita essa gestão. O mapa estratégico é o instrumen-
to de explicitação da estratégia, pois representa graficamente as 
relações de causa e efeito dos objetivos e dos indicadores das pers-
pectivas do BSC. Segundo seus criadores, Kaplan e Norton (2001), 
para muitas organizações, o Scorecard consolida a fase inicial de um 
novo processo gerencial: a tradução da visão e da estratégia em ob-
jetivos e indicadores, que podem ser comunicados aos atores inter-
nos e externos da organização.

A clareza e coerência do mapa estratégico, com seus elemen-
tos (perspectivas, objetivos, temas estratégicos e/ou estratégias) 
ligados entre si, dependem, basicamente, de três fatores:

Conhecimentos da missão institucional, que inclui o  •
contexto de atuação e a realidade que circunda a orga-
nização.

Quadro 5.3 - Valores

Os enunciados dos valores devem ser curtos, como nos exem-
plos a seguir:

Foco em resultados, satisfação dos clientes, integridade pro-• 
fissional, responsabilidade social e ambiental e inovação.
Transparência, confiança, trabalho em equipe, compro-• 
misso, espírito empreendedor e foco no cliente.
Dedicação, espírito de equipe, confiança, comprometi-• 
mento, qualidade e integridade.



Um Guia de Governança para Resultados na Aministração Pública

104 105

Domínio dos conceitos de BSC, estratégia, processos e  •
gestão de desempenho de maneira geral, além de outros 
conceitos relativos a processo de planejamento e formu-
lação de estratégias.
O uso de um método robusto e seguro para promover o  •
desdobramento da visão e das estratégias.

Inicialmente, as perspectivas do BSC foram elaboradas no ce-
nário do setor privado. No entanto, posteriormente, passaram a ser 
adotadas também no cenário da administração pública e nas orga-
nizações do terceiro setor. No contexto da gestão pública, a pers-
pectiva financeira do BSC foi substituída pela perspectiva sociedade, 
como ilustra a Figura 5.4.

Conforme pode ser percebido pela estrutura do mapa estra-
tégico, para Kaplan e Norton (2001), uma das premissas do BSC é 
o balanceamento estratégico em diversas perspectivas de atuação. 
Um scorecard adequadamente elaborado deve contar a história da 
estratégia da organização por meio de uma sequência de relações 
de causa e efeito. O sistema de mensuração deve explicitar as re-
lações (hipóteses) entre os objetivos (e as medidas) nas diversas 
perspectivas, de modo que possam ser gerenciadas e validadas. Se-
gundo Kaplan e Norton (2001), ao tornar explícitas as hipóteses de 
causa e efeito da estratégia, os gestores podem testá-las e adaptá-
las à medida que aprendem melhor sua implementação e eficácia. 
Sem relações explícitas de causa e efeito não existe aprendizado 
estratégico.

O grande diferencial do BSC é que suas perspectivas, confor-
me as circunstâncias do setor e a estratégia adotada, podem ser 
alteradas. As organizações devem buscar a melhor composição de 
indicadores e não se restringir unicamente às quatro perspectivas 
básicas traçadas por Kaplan e Norton. 

As perspectivas do BSC podem ser identificadas a partir das 
respostas às seguintes perguntas: para que a organização, ao cum-
prir a sua missão com elevado grau de fidelidade, alcance a sua vi-
são no tempo devido, em quais perspectivas ela deve perseguir um 
desempenho excelente? Em quais perspectivas o desempenho ex-
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celente é variável determinante e interveniente da efetividade da 
estratégia?

A construção de mapas estratégicos pode seguir vários ro-
teiros metodológicos. O roteiro a seguir apresenta três passos es-
senciais.

Definição	das	perspectivas • . A cadeia de valor pode, uma 
vez mais, ser um recurso útil para definição das perspec-
tivas do mapa estratégico, porque, na realidade, o mapa 
estratégico é uma cadeia de valor representada na verti-
cal, embora a cadeia de valor permita uma consideração 
mais abrangente de insumos (além dos capitais huma-
no, informacional e organizacional) e de impactos (além 
dos impactos puramente financeiros sobre o stakeholder 
acionista, conforme o modelo original). A Figura 5.5 ilus-
tra a definição do mapa estratégico segundo a cadeia de 
valor.
Identificação	de	objetos •  dentro das perspectivas. A defi-
nição dos objetivos de forma mais abrangente, a partir da 

Que “valor público”
queremos gerar para

a sociedade e 
governo?

Que segmentos
atendemos e

que valor agregamos?

Que requisitos
devem pautar os

processos?

Que competências
queremos

desenvolver?

Perspectiva da 
Sociedade

Perspectiva do
Cliente/
Beneficiários

Perspectiva
dos Processos
Internos

Perspectiva de 
Aprendizagem
e Crescimento

VISÃO

Balanced Scorecard (BSC)

Figura 5.4 - Mapa Estratégico adaptado a organizações do Setor Público.
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estruturação da cadeia de valor, permite a identificação 
de objetos (em relação aos objetivos que serão enuncia-
dos) também de forma mais abrangente dentro das qua-
tro perspectivas:

Sociedade: permite a identificação de diferentes  ▪
grupos de stakeholders que sofrem impactos posi-
tivos e negativos da ação organizacional/governa-
mental.
Clientes: permite a identificação de grupos de bene- ▪
ficiários diretos e grupos de produtos e grupos de 
locais e grupos de formas de acesso.
Processos: permite a identificação de grupos de  ▪
processos, unidades ou organizações distintas, 
inclusive parceiros, em que os processos aconte-
cem.
Aprendizado: permite a identificação de insumos  ▪
estratégicos por natureza, tipo de fornecedor, tra-
tamento etc.

Enunciação dos objetivos • . Trata-se de enunciar objetivos 
tanto de esforço quanto de resultados, conforme a Figura 
5.6. Assim, é fundamental que:

VISÃO DE FUTURO

Perspectiva
da Sociedade

Perspectiva
do Cliente/

Beneficiário

Perspectiva
dos Processos

Internos

Perspectiva de
Aprendizagem
e Crescimento

Que “valor
público” queremos
gerar para a sociedade?

A que segmentos
atendemos e que
valor agregamos?

Que requisitos
devem pautar
os processos?

Que competências
queremos desenvolver?

IMPACTO

PRODUTOS

AÇÃO /
PROCESSO

INSUMOS

Quem sofre o
impacto?

Quem colabora?

Quem fornece os
insumos?

Quem se beneficia
diretamente
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Figura 5.5 - Mapa estratégico segundo a cadeia de valor 
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na perspectiva da sociedade, haja objetivos de efeti- ▪
vidade, relacionados com impactos desejáveis para 
grupos de stakeholders;
na perspectiva do cliente, haja objetivos de eficácia,  ▪
relacionados com a quantidade, cobertura e quali-
dade dos produtos (bens ou serviços, tangíveis ou 
não) entregues aos beneficiários diretos;
na perspectiva dos processos, haja objetivos de efi- ▪
ciência, execução e excelência, além de objetivos 
de eficácia dos processos de suporte;
na perspectiva de aprendizagem e crescimento,  ▪
haja objetivos de economicidade de insumos e efi-
ciência, execução, excelência e eficácia dos proces-
sos de suporte relacionados com aprendizagem e 
crescimento. 

Os objetivos agrupados nas perspectivas do mapa estratégico 
são componentes essenciais dessas perspectivas e, de acordo com 
Sponsor (2001), devem: 

facilitar a posterior medição da gestão; • 
permitir sinergias e reduzir conflitos e incertezas; • 
servir de normas para avaliação dos indivíduos; • 
estabelecer prioridades; • 

VISÃO DE FUTUROESFORÇOS RESULTADOS

Que “valor
público” queremos
gerar para a sociedade?

Que segmentos
atendemos e que
valor agregamos?

Que requisitos
devem pautar
os processos?

Que competências
queremos desenvolver?

Execução

Excelência

Economicidade

Perspectiva
da Sociedade

Perspectiva
do Cliente/

Beneficiário

Perspectiva
dos Processos

Internos

Perspectiva de
Aprendizagem
e Crescimento

Eficiência

Efetividade

Eficácia

Figura 5.6 - Mapa estratégico e dimensões do desempenho
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ajudar a concretizar os esforços e favorecer o trabalho em • 
equipe; 
ser motivadores aos responsáveis, mensuráveis, possí-• 
veis, hierárquicos, de consenso e compreensíveis; 
consolidar-se como elementos estratégicos no planeja-• 
mento organizacional e de controle.

Com relação à forma de escrita, os objetivos devem seguir um 
padrão iniciado por uma ação (verbo), seguido por uma consequên-
cia (substantivo), que quase sempre é um resultado, mas que pode 
ser um esforço, e, por fim, uma descrição ou qualificação (adjetivo). 
Por exemplo: Garantir (verbo) a gestão (substantivo) eficiente dos 
recursos humanos da organização “X” (adjetivo).

As Figuras 5.7 e 5.8 apresentam exemplos dos mapas 
estratégicos e da descrição de objetivos nas várias perspectivas. 

Economicidade •	 está alinhada ao conceito de obtenção de re-
cursos com o menor ônus possível, conforme os requisitos e a 
quantidade exigidos pelo input, para gerir adequadamente os 
recursos financeiros e físicos.

Execução•	  refere-se à realização dos processos e projetos confor-
me os prazos e requisitos estabelecidos.

Excelência•	  é a conformidade a critérios e padrões de qualidade 
para a realização dos processos, atividades e projetos na busca 
da melhor execução, eficiência e eficácia; assim, é um elemento 
transversal à cadeia de valor.

Eficiência•	  é a relação entre os produtos/serviços gerados (ou-
tputs) com os insumos empregados, usualmente sob a forma de 
custos ou produtividade.

Eficácia•	  é a quantidade e qualidade de produtos e serviços en-
tregues ao usuário (beneficiário direto dos produtos e serviços 
da organização).

Efetividade•	  são os impactos gerados pelos produtos/serviços, 
processos ou projetos. A efetividade está vinculada ao grau de 
satisfação ou ainda ao valor agregado.
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Ampliar o conhecimento sobre 
a biodiversidade

Contribuir para o desenvolvimento 
logal e regional por meio das Ucs

Assegurar a prática e 
conhecimentos tradicionais

associados ao uso susentável 
da biodiversidade nas Ucs

Garantir o território e promover o 
desenvolvimento socioambiental das 

comunidades tradicionais nas
Ucs de uso sustentável e entorno 

das Ucs federais

Aprimorar os mecanismos 
de gestão de Ucs

Garantir e ampliar a quantidade e 
qualidade dos serviços e 

recursos ambientais
das UCS

Aprimorar e implementar os 
mecanismos de gestão
compartilhada de Ucs

Ampliar a articulação e integração 
com órgãos públicos

e privados visando à conservação 

Dispor de informações qualificadas 
e experitse para a conservação da 

biodiversidade brasileira
e para gestão de Ucs

Ampliar a geração e 
disseminação de conhecimento 

para a conservação da
biodiversidade brasileira, com 

ênfase nas espécies ameaçadas 
e na gestão das Ucs federais 

Perspectiva do
Cliente/

Beneficiário

Perspectiva 
dos

Processos 
internos

Perspectiva da
aprendizagem
e crescimento

Aumentar a oportunidade de 
negócios turísticos, serviços 

ambientais e de uso sustentável 
dos recursos naturais nas 

Ucs Federais

Disponibilizar estrutura 
adequada para uso público e 
sensibilização da população

Efetivar a implementação
das Ucs federais

Aumentar a representatividade
das Ucs federais nos biomas

Implementar estratégias de 
conservação das espécies 

ameaçadas

Desenvolver ferramentas para 
que o manejo sustentável seja 

efetivo nas Ucs de uso 
sustentável

Consolidar a gestão participativa
em todos os níveis

Ampliar os recursos materiais,
humanos e financeiros de forma

a garantir a consolidação,
sustentabilidade e o 

desenvolvimento do instituto

Estruturar e implementar 
sistemas de informação para 

assegurar a integração 
de dados

Otimizar os processos 
administrativos,

utilizando recursos tecnológicos

Criar e consolidar cultura e
imagem institucional

Estabelecer e implementar uma 
política de formação para os 
servidores do instituto e de 

gestão de pessoas

Ampliar a capacidade crítica da
instituição em absorver as 
inovações metodológias 

e tecnológicas

Construir cultura institucional
e de planejamento

Ampliar a transparência,
o fluxo e o acesso à informação

para a sociedade

Aumentar a representatividade das 
áreas naturais efetivamente 

protegidas nos biomas
Evitar a extinção das espécies

MAPA ESTRATÉGICO - INSTITUIÇÃO DA ÁREA AMBIENTAL

Perspectiva da
Sociedade
e Governo

Figura 5.7 - Mapa estratégico de Instituição da área Ambiental
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4. Gestão eficiente 5. Aumento de confiança nas 
instituições públicas

1. Qualidade fiscal

6. Promover a profissiona-
lização, valorização, merito-
cracia e qualidade de vida

7. Simplificar processos
administrativos

8. Promover a captação e 
garantir a alocação eficiente 

dos recursos públicos

14. Simplificar a relação 
do Estado com o cidadão

19. Simplificar relação do 
Estado com os fornecedores

23. Garantir a integração,
inovação, eficiência,

efetividade, e agilidade 
dos processos de 

planejamento,
orçamento e avaliação

governamental

33. Simplificar a relação 
do Estado com o Servidor

9. Aprimorar as relações
da SEPLAG com órgãos

e entidades, melhorando a
comunicação, participação

e comprometimento 
das áreas

8. Promover a captação e 
garantir a alocação eficiente 

dos recursos públicos

14. Simplificar a relação 
do Estado com o cidadão

19. Simplificar relação do 
Estado com os fornecedores

Entes federados e
Poderes do Estado 11. Apoiar a governança

corporativadas
empresas estatais

16. Garantir  a qualidade 
dos serviços prestados 

pela SEPLAG

Empresas

17. Promover a sinergia 
das ações 

intergovernamentais

13. Garantir a implantação 
dos choques setoriais de 
gestão, viabilizando os 

instrumentos necessários

Alta liderança
22. Simplificar a relação

do estado com as 
empresas para abertura,

funcionamento, alterações
e encerramento

18. Apoiar ações
governamentais

21. Assegurar a gestão da
estratégia e a coordenação

de Governo

Perspectiva da
Sociedade
e Governo

Perspectiva do
Cliente/

Beneficiário

Perspectiva 
dos

Processos 
internos

Perspectiva da
aprendizagem
e crescimento

24. Garantir a integração,
inovação, eficiência,

efetividade, e agilidade
do processo de

Modernização institucional

25. Garantir a integração,
inovação, eficiência,

efetividade, e agilidade do
processo de Coordenação

governamental

27. Garantir a integração, 
inovação, eficiência, efetivi-

dade, e agilidade do 
processo de Gestão interna26. Garantir a integração,

inovação, eficiência,
efetividade, e agilidade
do processo de Gestão

central de
atividades de suporte 28. Garantir a comunicação

interna com qualidade

29. Promover o desenvolvimento
das competências

30. Motivar, responsabilizar e
comprometer os servidores

31. Disseminar / compartilhar a
informação e conhecimento

32. Consolidar uma
identidade organizacional

2. Universalização e qualidade 
dos serviços 3. Investimento e negócios

VISÃO DE FUTURO DO GOVERNO DO ESTADO: TORNAR MINAS O MELHOR  ESTADO PARA SE VIVER

Mapa Estratégico – Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

Fazer acontecer o Estado para Resultados

Servidores Órgãos e entidades Cidadãos Fornecedores

12. Assegurar a qualidade,
produtividade e controle 

do gasto

Figura 5.8 - Mapa estratégico da SEPLAG/MG
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5.3.2 Modelando indicadores e metas2

Após o desdobramento das perspectivas em objetivos, os 
próximos passos são a definição de indicadores e metas, e das inicia-
tivas estratégicas para seu alcance, abordadas na seção seguinte.

Os indicadores consistem em métricas que proporcionam 
informações e permitem a avaliação do desempenho da organiza-
ção, conforme três aspectos relevantes: controle, comunicação e 
melhoria.

A formulação de indicadores requer um conjunto de passos 
necessários para assegurar os princípios da qualidade do sistema de 
medição do desempenho e sua colocação a serviço da organização. 
Em síntese, os passos estão representados na figura 5.9.

2 Para maiores detalhes, consulte o “Guia Referencial para Medição de Desempenho 
e Manual para Construção de Indicadores” elaborado pela Secretaria de Gestão do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, em conjunto com o Instituto Publix, 
disponível em: <https://conteudo.gespublica.gov.br/folder_publicacoes/pasta.2009-
04-23.1308768764/Guia%20-%20Indicadores%20%28versao%20preliminar%20
Dez%2009%29.pdf>. Acesso em 02 fev. 2010.

Figura 5.9 – Síntese dos passos para a modelagem de indicadores.
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5.3.2.1.	 Passo	1	-	Identificando	objetos	de	mensuração

A identificação dos objetos de mensuração se dá a partir do 
mapa estratégico ou da cadeia de valor, por se tratar de um instru-
mento facilitador da representação do universo de análise, o que 
contribui para uma melhor compreensão do ambiente interno e ex-
terno, bem como para explicitação dos resultados e impactos pre-
tendidos pela organização, programa ou governo.

5.3.2.2.	Passo	2	-	Definindo	indicadores

Os indicadores devem ser especificados por meio de métricas 
estatísticas, comumente formadas por porcentagem, média, núme-
ro bruto, proporção e índice.

Os componentes básicos de um indicador são:
Medida•	 : grandeza qualitativa ou quantitativa que permite 
classificar as características, resultados e consequências 
dos produtos, processos ou sistemas.
Fórmula•	 : padrão matemático que expressa à forma de re-
alização do cálculo.
Índice •	 (número): valor de um indicador em determinado 
momento.
Padrão de comparação•	 : índice arbitrário e aceitável para 
uma avaliação comparativa de padrão de cumprimento.
Meta•	 : valor (número) orientado por um indicador em rela-
ção a um padrão de comparação a ser alcançado durante 
certo período.

Na identificação e seleção de um indicador é importante con-
siderar um conjunto de critérios básicos, para garantir a sua poste-
rior operacionalização. Os critérios centrais para um indicador são:

Seletividade•	  ou importância: fornece informações sobre 
as principais variáveis estratégicas e prioridades definidas 
de ações, produtos ou impactos esperados.
Simplicidade, clareza, inteligibilidade•	  e comunicabilida-
de: os indicadores devem ser simples e compreensíveis, 
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capazes de levar a mensagem e o significado. Os nomes 
e expressões devem ser facilmente compreendidos e co-
nhecidos por todos os públicos interessados.
Representatividade,	confiabilidade•	  e sensibilidade: capa-
cidade de demonstrar a mais importante e crítica etapa de 
um processo, projeto etc. Os dados devem ser precisos, 
capazes de responder aos objetivos; devem ser coletados 
na fonte de dados correta e devem possibilitar a pronta 
avaliação dos efeitos de determinada intervenção.
investigativos•	 : os dados devem ser fáceis de analisar, se-
jam eles para registro sejam para reter informações e per-
mitir juízos de valor.
Comparabilidade•	 : os indicadores devem ser facilmente 
comparáveis com as referências internas ou externas, 
bem como com séries históricas de acontecimentos.
Estabilidade•	 : procedimentos são gerados de forma siste-
mática e constante, sem muitas alterações e complexida-
des, uma vez que é relevante manter o padrão e permitir 
a série histórica.
Custo-efetividade•	 : projetado para ser factível e economi-
camente viável. Os benefícios em relação aos custos de-
vem satisfazer todos os outros demais níveis. Nem todas 
as informações devem ser mensuradas; é preciso avaliar os 
benefícios gerados em detrimento do ônus despendido.

Além disso, é necessário identificar se a escolha do indicador 
atende às expectativas de seus públicos de interesse, como os ór-
gãos setoriais, órgãos centrais, órgãos de controle e outros possí-
veis interessados, de modo a assegurar a relevância do indicador 
proposto.

Com relação aos indicadores, a metodologia do BSC faz refe-
rência a dois tipos de indicadores:

indicadores •	 Lag (Resultados): normalmente medem os 
resultados já realizados e focam no desempenho final 
das atividades/processos. Esse tipo de indicador tem 
como limitação a tendência de ser ingerenciável.
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indicadores •	 Lead (Tendência): normalmente medem a 
tendência de acontecimento e focam no monitoramento 
do progresso das atividades/processos. Esse tipo de in-
dicador tem como limitação o alto grau de incerteza dos 
resultados finais em razão da sua relação de causalidade, 
nem sempre válida.

 5.3.2.3. Passo 3 - Validando os indicadores com 
as partes interessadas

Selecionar e validar os indicadores com as partes interessa-
das é fundamental para a obtenção de um conjunto significativo 
de indicadores que propicie uma visão global da organização e re-
presente o seu desempenho. O processo de validação é conduzido 
vis-à-vis a análise dos critérios de avaliação do indicador. Durante 
a validação, são levados em conta diversos critérios apresentados 
(ver passo 2 – Estabelecimento de indicadores), como: seletividade; 
simplicidade e clareza; representatividade; rastreabilidade e aces-
sibilidade; comparabilidade; estabilidade; custo-efetividade. Esses 
critérios servirão de base para a decisão de manter, modificar ou 
excluir os indicadores inicialmente propostos.

Uma vez definido o conjunto de indicadores e analisados à luz dos 
critérios (principalmente, seletividade e viabilidade), o passo de constru-
ção de fórmulas e estabelecimento de metas pode ser iniciado.

5.3.2.4. Passo 4 - Construindo fórmulas e estabelecendo metas

A fórmula descreve como deve ser calculado o indicador, que 
possibilita clareza com as dimensões a serem avaliadas. A fórmula 
permite que o indicador seja: inteligível, interpretado uniformemen-
te, compatibilizado com o processo de coleta de dados, específico 
quanto à interpretação dos resultados e apto em fornecer subsídios 
para o processo de tomada de decisão.

Nesse sentido, recomenda-se evitar fórmulas de alta complexida-
de ou que não respondam às questões necessárias. A fórmula do indica-
dor deve, sobretudo, ser de fácil compreensão e não	envolver	dificulda-
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des de cálculo ou de uso, para proporcionar a obtenção de um resultado, 
numérico ou simbólico, facilmente comparável com valores predetermi-
nados, posteriores ou anteriores, para apoiar o processo decisório.

Cada fórmula possui uma unidade de medida que confere um 
significado	ao	resultado. As unidades de medida podem ser diver-
sas, contudo, sua composição deve seguir uma linha de raciocínio, 
que possibilite a análise do resultado obtido e a comparação com 
uma serie histórica.

As unidades de medida mais comuns são:
indicadores Simples•	 : representam um valor numérico 
(uma unidade de medida) atribuível a uma variável. Nor-
malmente, são utilizados para medir eficácia, ou seja, a 
quantidade e qualidade de determinado produto ou servi-
ço entregue ao beneficiário. Não expressa a relação entre 
duas ou mais variáveis. Exemplo: números de alunos ma-
triculados no ensino médio.
indicadores Compostos•	 : os indicadores compostos expres-
sam a relação entre duas ou mais variáveis. De acordo com 
as relações entre as variáveis que os constituem e a forma 
como são calculadas, são denominados de maneiras especí-
ficas. Assim, há quatro tipos de indicadores compostos: 

Proporção	ou	Coeficiente ▪ : é o quociente entre o nú-
mero de casos pertencentes a uma categoria e o to-
tal de casos considerados. Exemplo: coeficiente de 
natalidade = número de nascidos / população total.
Porcentagem ▪ : obtida a partir do cálculo das propor-
ções, simplesmente multiplicando o quociente obti-
do por 100. As porcentagens e proporções têm por 
objetivo principal criar comparações relativas em 
que se destaca a participação de determinada parte 
no todo. Exemplo: porcentagem de alunos matricu-
lados na 1ª série do ensino médio = (nº de alunos ma-
triculados na primeira série do ensino médio / nº total 
de alunos matriculados no ensino médio) x 100.
Razão ou Índice ▪ : a razão de um número A em rela-
ção a outro número B se define como A dividido por 
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B. O termo razão é usado normalmente quando A 
e B representam categorias separadas e distintas. 
Este quociente é também chamado de índice e indi-
ca tratar-se de razão entre duas grandezas tais que 
uma não inclui a outra. Exemplo: renda per capita = 
Renda / população.
Taxa ▪ : são coeficientes multiplicados por uma potên-
cia de 10 e seus múltiplos com o objetivo de melho-
rar a compreensão do indicador.
Exemplo: taxa de natalidade = Coeficiente de nata-
lidade x 1.000.

Concomitantemente à construção da fórmula do indicador, 
é necessário definir a origem de onde os dados são extraídos, ou 
seja, a fonte de dados que pode ser de uma organização, unidade 
organizacional, sistema informatizado ou outra fonte, como rela-
tórios ou pesquisas de origem externa. Exemplos de algumas fon-
tes são as bases estatísticas de indicadores sociais, econômicos, 
entre outros: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Tei-
xeira (INEP), Banco Mundial, Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD), Organização para Cooperação e De-
senvolvimento Econômico (OCDE). Vale destacar que a identifi-
cação da fonte dos dados é um importante direcionador para a 
definição de metas.

Uma vez estabelecidas as fórmulas e as fontes dos dados, 
segue-se o estabelecimento de metas. A meta é uma expressão nu-
mérica que representa o estado futuro de desempenho desejado.

Todos os indicadores de desempenho devem ter metas e 
pode ser definida mais de uma meta por indicador. As metas têm 
como objetivo ser suficientes para assegurar a efetiva implementa-
ção da estratégia.

As metas contêm uma finalidade, um valor e um prazo. A fi-
nalidade de cada meta é enunciada no detalhamento do indicador e 
expressa um propósito da organização, um estado de futuro espe-
rado em um determinado período. Para isso, as metas devem ser: 
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alcançáveis;	desafiadoras;	diretas;	negociáveis;	fundamentadas	em	
séries históricas, tendências e benchmark.

Recomenda-se buscar referenciais comparativos (benchmarks) 
pertinentes quando se tratar de indicadores consagrados e de am-
pla utilização. As informações de benchmarks podem ser obtidas 
internamente ou externamente à unidade de análise a partir de re-
ferenciais, como outra organização, processo, serviços, produtos ou 
resultado considerados de notório destaque; envolve o levantamen-
to de médias setoriais, organizações similares na mesma região geo-
gráfica ou que fornecem tipos semelhantes de serviços e produtos 
em distintas regiões. Em síntese, o benchmark visa sugerir valores 
referenciais para comparação do desempenho da organização (ou 
Governo) em relação a cada indicador estabelecido.

No caso de	indicadores	específicos, como é o caso de indica-
dores concernentes a um contexto singular, em geral, devem ser 
construídas as metas com base, principalmente, em séries históricas 
de desempenho, que estejam alinhados com os objetivos estratégi-
cos pretendidos.

Alguns cuidados devem ser tomados ao estabelecer metas, a 
saber: 

Considerar os desempenhos anteriores.• 
Descrever o cenário em que se insere o objeto do indicador.• 
Possuir uma compreensão clara do estágio de referência • 
inicial, ou seja, da linha de base (Vo). Exemplo: último ano, 
valor da última aferição feita, média da tendência etc.
Definir metas factíveis, considerada a disponibilidade dos • 
recursos requeridos.
Considerar os fatores: o volume de recursos disponíveis • 
para o projeto, as condicionantes do ambiente (políticas, 
econômicas, capacidade organizacional) etc.
Ser cauteloso para não estabelecer metas audaciosas, uma • 
vez que se trata de um indicador novo, nunca utilizado an-
teriormente. Neste caso, recomenda-se utilizar uma série 
de metas estabelecidas conforme cenários previstos.

O ideal é que um Quadro de Indicadores e Metas, no formato 
apresentado na Figura 5.10, possa representar o conjunto minima-
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Q
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Figura 5.10 - Exem
plo sintético de quadro de indicadores e m

etas genérico.
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mente expressivo e significativo de indicadores e metas relativos a 
cada objetivo do mapa estratégico ou elemento da cadeia de valor.

 O Quadro 5.4 apresenta o exemplo de indicadores e metas da 
Rede Nacional de Ensino e Pesquisa - RNP.
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5.4. Estabelecendo esforços de implementação: 
iniciativas estratégicas

As iniciativas são as responsáveis pelo alcance de resulta-
dos, e assim a execução da estratégia é gerenciada por meio do 
acompanhamento das iniciativas estratégicas (KAPLAN e NORTON 
2004, p. 55).

As iniciativas estratégicas podem ser de três tipos:
Processos:  • conjuntos de atividades desenvolvidas re-
gular e continuamente pela organização. Possuem for-
necedores, entradas, saídas e clientes. Em um projeto 
de BSC, é importante desenvolver o mapa de processos 
da organização, pois os resultados alcançados também 
são frutos da execução dos processos. Um analista de 
desempenho ou tomador de decisão, ao rastrear um 
resultado ou possibilidade de resultado, chegará, ine-
vitavelmente, a um ou mais processos, na medida em 
que esses estiverem identificados e relacionados com 
os objetivos. Dessa forma, a qualidade de uma eventual 
decisão para interferir no resultado poderá ser cada vez 
melhor.
Projetos:  • É comum, hoje em dia, as organizações aplica-
rem grandes volumes de recursos em projetos de me-
lhoria, de aperfeiçoamento e de criação de atividades. 
Em última instância, esses projetos estão voltados para 
a adequação competitiva dessas organizações e, por-
tanto, exercem fortes impactos no desempenho orga-
nizacional. 
Eventos:  • Os eventos são ações que ocorrem em um de-
terminado momento cronológico mas podem ser pre-
cedidos de projetos e ter efeitos duradouros.

O Quadro 5.5 apresenta exemplos de iniciativas e ações em 
diferentes organizações, a saber: Ministério da Saúde, Terracap e 
Iphan.
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Quadro 5.5 - Iniciativas e ações

Ministério da Saúde

Exemplos de ações:
Implantar 150 serviços-sentinela do trabalhador até 2011, ao • 
custo médio de R$ 30 mil anuais.
Fomentar a realização de testes, por meio da REQBIO – Rede • 
Brasileira de Centros Públicos de Bioequivalência, de modo a 
atender a demanda da indústria nacional. Meta: 300 testes 
de 2009 a 2011 (100 testes por ano).
Ampliar, até 2011, o número de farmácias da rede própria • 
do Programa Farmácia Popular do Brasil, de 300 para 600 
unidades.
Implantar, até 2011, 55 Unidades de Resposta Rápida estadu-• 
ais e em capitais e uma unidade para atendimento ao Mer-
cosul (Paraguai).
Rever o processo de ressarcimento, com revisão dos nor-• 
mativos, estabelecendo novas metodologias que elevem a 
operacionalidade do sistema.
Ampliar o acesso e qualificar os procedimentos diagnósticos • 
para o controle de cânceres de colo de útero e de mama, de 
modo que passe de 6,8 milhões de exames citopatológicos 
em 2007 para 8,8 milhões por ano, na faixa etária de 25 a 59 
anos; ofertar 4,5 milhões de exames mamográficos/ano, na 
faixa etária de 50 a 69 anos, até 2011.
Modernizar, até 2011, a estrutura física de 75% (20 LACEN) • 
dos laboratórios centrais e de referência em saúde pública e 
implantar até 2011, 27 unidades de biologia molecular.
Reduzir em 10% o coeficiente de detecção de casos novos de • 
hanseníase em menores de 15 anos, no país, até 2011.
Reduzir as incidências de tuberculose, de modo que passem • 
de 80.000 casos, em 2007, para 70.000 casos em 2011.
Atender a 60% das necessidades do Programa Nacional de • 
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Imunizações, que envolvem o domínio do ciclo tecnológico 
das vacinas do PNI e a geração de 2.000 empregos diretos e 
indiretos. 
Concluir a análise dos processos peticionados de importân-• 
cia estratégica para o país, que atendam critérios de relevân-
cia pública, conforme norma específica: a) registro: 75 dias e 
b) pós-registro: 90 dias.

As Figuras 5.11 e 5.12 apresentam exemplos de Plano de Ação 
e responsáveis, enquanto a Figura 5.13 apresenta iniciativas 
estratégicas e ações correspondentes.

2.5.1 - Ampliar o número de farmácias da rede própria do
programa Farmácia Popular do Brasil, de 300 para 500
farmácias, até 2011.

Ações com mais de um responsável Secretaria / Entidades

1.11.1 - Formar 5.000 lideranças de movimentos sociais
sobre os determinantes e direito à saúde e implantar e apoiar
27 equipes estaduais em todos os municípios acima de 
100 mil habitantes para o planejamento e a execução de 
ações de enfrentamento de iniquidades.

SGEP
FIOCRUZ

SCTIE
FIOCRUZ

SCTIE
FIOCRUZ

SGTES
FIOCRUZ

3.2.1 - Ampliar o quantitativo de medicamentos produzido
pelos 19 laboratórios oficiais de medicamentos em 50%
(medido em unidades farmacêuticas), até 2001.

4.4.1 - Especializar 52.172 profissionais de nível superior
das Equipes de Saúde da Família, 65% do total.

4.6.1 - Qualificar profissionais que exercem função de gestão
ou gerência nas instâncias federal, estadual e municipal do
SUS.

6.2.1 - Realizar 700 cursos e seminários, para formar 270 mil
atores sociais e capacitar 100 mil conselheiros em informática
e informação em saúde, até 2011.

4.5.1 - Capacitar técnicos nas áreas de: Radiologia, Patologia
Clínica e Citotécnico, Hemoterapia; Manutenção de Equipa-
mentos, Higiene Dental - THD / Auxiliar de Consultório Dentá-
rio, Prótese Dentária, Agente Comunitário de Saúde - Forma-
ção Inicial, Vigilância em Saúde, Enfermagem, Cuidadores
para pessoas idosas.

SGTES
FIOCRUZ

SGTES
FIOCRUZ

SGEP
FIOCRUZ

Figura 5.11 - Plano de ação e responsáveis
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Ações correspondentesIniciativas estratégicas

- Promover debates públicos para disseminar a importância do
patrimônio cultural para um novo modelo de desenvolvimento do país.
- Atualizar os planejamentos, programas e projetos a partir do
novo conceito de patrimônio cultural.

Consolidar a aplicação do novo
e ampliado conceito de
Patrimônio Cultural na ação
finalística do Iphan.

- Realizar debates públicos para a concepção, desenvolvimento
e implantação do Sistema Nacional do Patrimônio.
- Estabelecer instrumentos de gestão compartilhada do SNP.
- Definir o modelo de governança do SNP, com especificação clara
do papel de cada ator, estratégia de ação, sistemática de
compartilhamento de informações.

Construir compartilhadamente
e implantar o Sistema Nacional
do Patrimônio Cultural.
 

- Realizar diagnóstico das oportunidades de melhoria na estrutura
do iphan, a partir da identificação de gargalos, definição de
novas prioridades.
- Propor e validar nova estrutura organizacional, que contemple o
“equilíbrio” entre as representações nas diversas regiões e também
os papéis e responsabilidades das diversas unidades, bem como
o surgimento de novas prioridades.

Formatar, negociar e implantar
a reestruturação do Iphan.
 

- Diagnosticar o quadro de pessoal do Iphan à luz da sua estratégia
organizacional, objetivos e valores.
- Estabelecer prioridades e definir proposta de readequação
quantitativa e qualitativa da sua força de trabalho.
- Desenvolver e implementar plano de capacitação técnica.

Adequar quantitativa e
qualitativamente o quadro
técnico às demandas por
serviços do Iphan.
 

- Estabelecer estratégias para reduzir as dispersões das ações
e favorecer as políticas nacionais unificadas.
- Envolver a área jurídica na discussão e implementação da
estratégia da instituição.
- Elaborar regimento interno e demais regulamentações
para o cumprimento de sua missão institucional.

Aumentar a eficiência na
prestação do serviço à
população, aumentando a
sinergia entre as áreas
administrativa e técnica.

- Conceber, desenvolver e implantar programas e ações de
educação patrimonial.
- Realizar articulações interinstitucionais com outros órgãos do
governo, do setor privado e da sociedade civil organizada para
disseminar a importância do patrimônio cultural para o
desenvolvimento de uma nação.

Ampliar a legitimação da
Política Patrimonial 
na sociedade.

Figura 5.13 - Inciativas estratégicas e ações correspondentes
Iphan
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As estruturas implementadoras devem ser aqui compreen-
didas em seu sentido amplo, como unidades de uma ou mais or-
ganizações que possuem a função de realizar a estratégia. Não 
contemplam apenas a estrutura organizacional, mas também os 
processos e a força de trabalho que poderão estar localizados den-
tro dos limites de uma ou mais organizações, situação cada vez 
mais comum. 

A efetiva implementação das estratégias requer esforços de 
alinhamento das estruturas implementadoras. Mais do que especi-
ficar ações e responsáveis, transpor a ponte entre o estratégico e 
o operacional requer atuação integrada, avaliação de condições/ris-
cos de implementabilidade, gestão de obstáculos e, não menos im-
portante, um direcionamento da alocação de recursos para as ações 
mais diretamente vinculadas à implementação da agenda.

O processo de alinhamento envolve quatro etapas: 
definição da  • matriz de contribuição das unidades e/ou 
processos para alcance dos resultados propostos, com 
especificação de resultados, ações e requisitos de coorde-
nação das unidades e dos processos envolvidos; 
pactuação interna •  da contribuição das unidades e/ou pro-
cessos para alcance dos resultados propostos, com inclu-
são dos resultados e ações que lhes cabem bem como da 
definição dos recursos necessários, dos mecanismos de 
monitoramento e dos incentivos; 
diagnóstico das unidades e dos processos pactuados • , 
com vistas à identificação de riscos e obstáculos à imple-
mentação e ações de melhoria correspondentes e 
apoio à  • remoção de obstáculos e à promoção de melho-
rias de gestão, que deverá incluir o alinhamento dos pro-
cessos de suporte responsáveis pelo suprimento de recur-
sos e pela gestão de pessoas, mas também poderá incluir 
processos mais abrangentes de revisão (da estrutura, de 
processos, de quadros funcionais etc.).
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Em relação ao alinhamento dos processos de suporte, cabe 
destacar a necessidade de implementação de um modelo de orça-
mento para resultados que promova a melhoria da qualidade do 
gasto público mediante: a vinculação entre recursos e resultados 
(que integram os instrumentos de planejamento e gestão orçamen-
tária a partir da remodelagem de programas do Plano Plurianual); a 
constante avaliação do resultado da aplicação dos recursos; o esta-
belecimento de requisitos de flexibilidade de gestão associados ao 
alcance de metas.

6.1.	Definindo	a	matriz	de	contribuição	e	
os alinhamentos vertical e horizontal

A matriz de contribuição se dá pelo cruzamento dos ele-
mentos da estratégia, quaisquer que sejam, com os elementos 
das estruturas implementadoras, conforme ilustra a Figura 6.1. O 
que aparece é uma rede de nós implementadores, seja um con-
junto unitário de relativa baixa complexidade – com objetivos com 
apenas um ponto de implementação, ou organizações que imple-
mentam apenas um programa –, seja um conjunto de múltiplos 
elementos de alta complexidade relativa, com objetivos de múlti-
plos pontos de implementação e organizações que implementam 
múltiplos programas.

A matriz de contribuição não esgota o universo de atuação 
das unidades implementadoras nem a totalidade de elementos da 
estratégia. Primeiro, não se limita às organizações governamentais 
e pode incluir relações intergovernamentais (com organizações de 
entes federativos distintos), com organismos internacionais e com 
parceiros privados (organizações não governamentais, parcerias 
público-privadas etc.). Segundo, as unidades possuem agendas pa-
ralelas vinculadas a outros programas (não prioritários) e públicos 
de interesse que clamam por atenção legítima.

O conjunto de redes ou nós identificados na matriz deve ser 
tratado tanto na perspectiva horizontal quanto na vertical, o que 
fecha um circuito matricial (Figura 6.1) mediante duas formas essen-
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cialmente complementares de alinhamento para geração de resul-
tados: a) alinhamento vertical: alinha os pontos de implementação 
de distintas organizações no âmbito de cada programa, o que defi-
ne arranjos específicos de coordenação; b) alinhamento horizontal: 
alinha as organizações (suas agendas estratégicas e arranjos opera-
cionais) com os resultados dos programas que as perpassam.

6.1.1. Alinhamento Vertical

O alinhamento vertical implica alinhar as diversas unidades 
que implementam um determinado objetivo. Trata-se de estabe-
lecer, para cada objetivo, a rede de unidades/organizações (gover-
namentais e parceiros) envolvidas na sua implementação. Nesse 
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NA 
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Figura 6.1 - Construção da matriz de contribuição (alinhamentos vertical e horizontal) 
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sentido, poderá haver redes de nós simples ou objetivos intrasse-
toriais que são implementados por uma única unidade/organização. 
Mas também poderá, e com maior frequência, haver redes de nós 
complexos ou objetivos multissetoriais, implementados por duas ou 
mais unidades/organizações.

Promover o alinhamento vertical de cada objetivo implica 
definir arranjos de coordenação, determinando seu plano de imple-
mentação e a contribuição fornecida pelas partes, escolhendo tam-
bém os gerentes do objetivo ou coordenadores da rede de nós im-
plementadores. Os arranjos de coordenação devem corresponder a 
diferentes graus e níveis de interdependência (bilaterais, multilate-
rais etc.) entre os nós implementadores que compõem uma rede de 
governança no âmbito de um mesmo objetivo. 

Nesse sentido, há duas questões fundamentais: a primeira é 
criar, no âmbito da rede de implementação do objetivo, uma visão 
sistêmica comum. “A interdependência como fator desencadeador 
da coordenação é mediada por sua percepção [...] até que duas uni-
dades se reconheçam como mutuamente dependentes, será difí-
cil que aceitem espontaneamente a necessidade de coordenação. 
Esse déficit de percepção é frequente em organizações e unidades 
cuja introspecção e insulamento as tornam míopes para visualizar a 
coincidência com outras num ambiente de trabalho” (ECHEVARRIA, 
2001, p. 3). A segunda é a necessidade de não padronizar os arranjos 
de coordenação das redes de implementação de objetivos, pois, as-
sim como as estruturas organizacionais, sujeitam-se a critérios con-
tingenciais – níveis mais complexos de interdependência externa e/
ou interna, que demandam arranjos de coordenação mais ou menos 
complexos (ECHEVARRIA, 2001; BRINKERHOFF, 1996). A Figura 6.2 

supervisão externa supervisão autocoordenação rodízio colegiado

Figura 6.2 - Arranjos de coordenação de redes para implementação de programas
Fonte: Marini & Martins (2004). Um Governo Matricial®: estruturas em rede para geração 
de resultados de desenvolvimento. IX Congreso del CLAD. Madrid, novembro (2004).
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ilustra os distintos arranjos de coordenação de redes de nós imple-
mentadores de programas, a saber: supervisão externa, supervisão, 
autocoordenação, rodízio e colegiado.

A escolha do responsável pelo objetivo deve pautar-se pelo 
alinhamento entre perfis gerenciais pessoais e requeridos pelas es-
pecificidades do arranjo. É preferível que o responsável por objeti-
vos intrassetoriais seja o próprio dirigente da unidade/organização. 
Já em relação aos objetivos multissetoriais, seu responsável ou co-
ordenador da rede de unidades/organizações deve depender do ar-
ranjo de coordenação adotado.

O alinhamento vertical não proporciona apenas uma platafor-
ma de implementação, mas também uma plataforma de formulação 
matricial de resultados. A Figura 6.3 ilustra o alinhamento vertical 
com a rede de nós.
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6.1.2. Alinhamento Horizontal

Realizar o alinhamento horizontal é integrar e ajustar as 
unidades/organizações aos objetivos com os quais se relacionam, 
analisando e promovendo a sua adequação e prontidão. Vistos na 
perspectiva horizontal, haverá conjuntos de nós simples, formados 
por unidades/organizações uniprogramáticas (envolvidas com a im-
plementação de apenas um objetivo ou programa), e conjuntos de 
nós complexos, formados por unidades/organizações multiprogra-
máticas (envolvidas com a implementação de dois ou mais objetivos 
ou programas, unissetoriais ou multissetoriais). O alinhamento ho-
rizontal é essencialmente uma tarefa de conciliação e convergência 
de agendas, que busca inserir na agenda da organização sua con-
tribuição para a geração de resultados dos objetivos prioritários. A 
Figura 6.4 ilustra essa busca de convergência entre as metas de ob-
jetivos e as metas organizacionais.
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O alinhamento das agendas deve resultar, em alguma exten-
são, em perspectiva micro-organizacional, no alinhamento do mo-
delo de gestão das organizações, de tal forma a ajustar estratégias 
(a nova agenda, conciliada com os resultados dos programas que 
perpassam a organização), estruturas, processos, perfil da força de 
trabalho e sistemas informacionais.

A Figura 6.5 ilustra uma matriz de contribuição de uma insti-
tuição da área ambiental. Pode-se observar o cruzamento dos pro-
cessos com a estrutura, representada pelas unidades organizacio-
nais (UAAF).

6.2. Firmando a pactuação interna

O alinhamento vertical se estabelece com a pactuação ver-
tical, a implantação de formas de pactuação de resultados entre a 

Figura 6.5 - Matriz de Contribuição de Instituição da área ambiental
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liderança da organização/governo (“contratante”) e a rede de im-
plementação de cada objetivo (“contratado”, representado pelo 
conjunto de unidades/organizações implementadoras), com o res-
ponsável pelo objetivo, o coordenador da rede de nós implemen-
tadores. 

Os resultados, objeto da pactuação, devem ser as metas dos 
objetivos (presumivelmente alinhadas com as metas mobilizado-
ras), e a liderança da organização/governo deve assegurar os meios 
necessários para seu alcance, com tratamento diferenciado na alo-
cação de recursos (não contingenciamento, precedência na aloca-
ção de força de trabalho e recursos informacionais, flexibilidades 
gerenciais, principalmente em relação a compras e contratos etc.), 
o que expande a concepção de orçamento voltado para resultados. 

O monitoramento e a avaliação da pactuação devem ser res-
ponsabilidade da Central de Resultados, que será objeto de capítulo 
específico, a seguir, e deve haver claros incentivos meritocráticos 
(reconhecimento ou censura pública de gerentes de programas e 
equipes envolvidas) e financeiros (bônus e remuneração variável 
para gerentes de programas e equipes envolvidas) que reforcem 
o alcance das metas pactuadas pelos responsáveis pela sua imple-
mentação. 

Analogamente ao alinhamento vertical, a pactuação de re-
sultados entre a liderança da organização/governo, “contratan-
tes”, e unidades/organizações, “contratadas”, também é esta-
belecida no alinhamento horizontal. Além disso, há a pactuação 
externa, por meio do estabelecimento de termos de parceria ou 
congêneres com organizações extragoverno (organizações não 
governamentais, parcerias público-privadas etc.). Os resultados 
pactuados devem estar minimamente refletidos nas metas dos 
programas que se relacionam com a organização e outros resul-
tados prioritários vinculados a outras demandas identificadas. 
Igualmente, nesse caso, a liderança da organização/governo deve 
assegurar os meios necessários ao pleno cumprimento do pacto. 
O monitoramento e a avaliação são realizados pela Central de Re-
sultados, mediante incentivos meritocráticos (reconhecimento 
ou censura pública de dirigentes de organizações) e financeiros 
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(bônus e remuneração variável para dirigentes de organizações e 
equipes envolvidas).

O modelo de pactuação de resultados deverá comportar os 
elementos: a) Metas ou resultados; b) Meios, em sentido amplo, 
regras, recursos e obrigações; c) Controles ou formas de verifica-
ção do alcance dos resultados pactuados; d) incentivos positivos e 
negativos, materiais e simbólicos. Essa arquitetura do modelo está 
ilustrada na Figura 6.6.

Em toda experiência contratual, é fundamental que se avaliem 
as condições consideradas necessárias à geração de boas experiên-
cias contratuais em relação a cada um dos elementos. As condições 
para uma boa experiência contratual estão detalhadas no Quadro 
6.1 como “boas condições” e “más condições”; algumas podem ser 
utilizadas para se avaliarem casos concretos, conforme suas especi-
ficidades.

METAS
- convergência com políticas públicas
- ação x desempenho
- realismo
- desafio

MEIOS
- recursos financeiros
- patrimônio & RH
- flexibilidade conferida
- flexibilidade utilizada

INCENTIVOS
- punição de erros
- premiação de acertos

CONTROLE
- relação com supervisor
- acompanhamento
- representação junto ao contratado
- controle interno & externo
- transparência & controle social

BOAS
EXPERIÊNCIAS
CONTRATUAIS

DESEMPENHO=
ALCANCE DOS
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Figura 6.6 - Arquitetura do modelo de avaliação de experiências contratuais.
Fonte: MARTINS, H. Cultura de Resultados e Avaliação Institucional: Avaliando Experiências 
Contratuais na Administração Pública Federal. In: VII Congresso Interamericano do CLAD 
sobre a Reforma do Estado e da Administração Pública, 2002, Lisboa. 
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DESEMPENHO

BOAS CONDIÇÕES

O contratante sabe o que quer alcançar e o contrato espelha este
posicionamento. As metas estão consistentes com os objetivos
de políticas públicas.

MÁS CONDIÇÕES

O contratante não sabe o que quer alcançar e o contrato não
espelha esse posicionamento. A relação metas-resultados de
política pública não é clara ou é divergente.

Há metas de desempenho, mediante indicadores que buscam
mensurar de forma objetiva e abrangente o grau de eficiência,
eficácia e efetividade dos processos organizacionais.

Há apenas metas de ação (ou metas de plano: “coisas a fazer”)
com prazos e responsáveis. Os indicadores são grau de
implementação das ações previstas.

A relação meios-metas é clara; calculada em função de um plano
que permite o dimensionamento de ações necessárias ao alcance
dos padrões de desempenho estabelecidos.

O alcance das metas requer ações de superação do padrão de
desempenho anterior, porque haverá presumivelmente
melhores condições para tal.

A garantia de repasse dos recursos pactuados e/ou fontes
alternativas de recursos (comerciais ou fomento) asseguram fluxo
contínuo de recursos e garantem o alcance das metas.

Há significativa expansão das flexibilidades: regras diferenciadas
de gestão que permitem o desenvolvimento de sistemas
próprios de gestão.

A flexibilidade conferida é efetivamente utilizada e reflete-se nos
sistemas de gestão promovendo maior agilidade nos processos
de trabalho e no processo decisório.

A representação do contratante em instâncias colegiadas do
contratado cumpre uma função de controle estratégico,
definindo diretrizes e fiscalizando resultados.

Preocupação preponderante com os resultados estabelecidos no
contrato e com as condições de sucesso das relações contratuais.

Os erros (irregularidades, mal desempenho ou desvio de conduta)
geram punições (demissão ou afastamento de dirigentes,
conselheiros ou membros de comitês) e aprendizado.

Acertos (desempenho pactuado, superação de metas, soluções
inovadoras, solução de problemas etc.) são premiados com bônus,
garantias e reconhecimento (imagem).

O desempenho pactuado foi considerado insatisfatório, insuficiente
ou houve descumprimento do contrato.

A metas e seu acompanhamento (relatórios, eventos, instrumentos,
critérios etc.) são divulgadas interna e externamente de tal modo
que qualquer interessado possa saber o que e como
está sendo avaliado.

A relação supervisor-contratado é baseada na cobrança dos
resultados pactuados no contrato.

O comitê realiza o acompanhamento indicativo do alcance das
metas, apontando providências ou redirecionamentos ex ante.

Há quadros e instalações apropriadas; o processo de cessão de
patrimônio e de pessoal é rápido.

O alcance das metas pactuadas não implica em ganhos de
produtividade/eficiência, eficácia e efetividade; mantêm
o padrão de desempenho anterior.

Não há mínimas garantias de cumprimento do cronograma
financeiro; rupturas no fluxo de recursos inviabilizam o alcance
das metas forçando frequentes reprogramações

Não há ampliação significativa das flexibilidades gerenciais;
prevalece a submissão às regras-padrão da administração pública.

A flexibilidade conferida não é plenamente utilizada; há barreiras
regulamentares, legais e culturais a sua plena utilização.

A representação do contratante em instâncias colegiadas do
contratado provoca interferências nas decisões executivas,
apontando ações e questões operacionais.

Preocupação predominante com a conformidade legal dos atos
e procedimentos; preocupação secundária ou
irrisória com os resultados.

Os erros são encobertos ou ignorados e não geram aprendizado.

Acertos são considerados mera obrigação.

O desempenho pactuado foi considerado satisfatório, suficiente
ou houve pleno cumprimento do contrato.

A metas e seu acompanhamento (relatórios, eventos, instrumentos,
critérios  etc.) não são divulgadas interna e/ou externamente.

A relação contratante-contratado é tutelar: a supervisão segue
um padrão de subordinação baseado na atribuição de ações
específicas e demandas paralelas ao pactuado.

O comitê tem um caráter auditor e inquisitor; realiza um controle
a posteriori em busca de razões e responsáveis por metas
descumpridas e procedimentos em desacordo.

Há dificuldades para formação do quadro ideal de RH
(próprios, terceirizrados etc.) e de instalações apropriadas em
função de dificuldades de aquisição, contratação, cessão etc.

A relação meios-metas não é clara; não há um plano de ação que
permita o dimensionamento de ações necessárias ao
alcance das metas pactuadas..

Quadro 6.1 - Avaliação das condições para boas experiências contratuais.
Fonte: MARTINS, H. Cultura de Resultados e Avaliação Institucional: Avaliando Experiências 
Contratuais na Administração Pública Federal. In: VII Congresso Interamericano do CLAD 
sobre a Reforma do Estado e da Administração Pública, 2002, Lisboa. 
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O texto a seguir apresenta um modelo de documento de pac-
tuação interna de resultados, utilizado no Ministério da Saúde e na 
Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS.

Modelo de Pactuação interna

Termo de Contratualização 

Termo de Compromisso que firma o Ministro de Estado da Saúde com a 
Agência Nacional de Saúde Suplementar, com a finalidade de contratualizar 
a implementação do Programa Mais Saúde.

O Ministro de Estado da Saúde, José Gomes Temporão, na qualidade de 
compromissante, e Fausto Pereira dos Santos, na qualidade de compromis-
sado, celebram o presente Termo de Compromisso que se rege pelas cláu-
sulas a seguir.

Cláusula	Primeira	–	Da	finalidade	e	do	Objeto	da	Contratualização

O presente Termo de Compromisso tem por finalidade contratualizar res-
ponsabilidades para o alcance de resultados do Programa Mais Saúde, ex-
pressos no Painel Global de Gestão constante do Anexo 1.

Parágrafo único. Constituem objetos de contratualização:

I. as contribuições estratégicas da Agência Nacional de Saúde Suplementar, 
os indicadores das contribuições estratégicas e metas correspondentes aos 
objetivos de contribuição da Agência, constantes no Anexo 2, que repre-
sentam a forma pela qual esta contribuirá para o alcance das metas físicas e 
financeiras apresentadas no Programa Mais Saúde; 
II.  as ações do Programa Mais Saúde sob responsabilidade direta da Agên-
cia, constantes do Anexo 3, e  seus respectivos detalhamentos, constantes 
do Anexo 4.

Cláusula Segunda – Das Obrigações do Compromissado

Obriga-se o compromissado a:

I.  alcançar os resultados e executar as ações objeto da contratualização;
II. realizar, periodicamente, conforme observa a cláusula quarta, reuniões 
de avaliação dos resultados das suas contribuições estratégicas, indicado-
res das contribuições estratégicas, metas correspondentes e ações sob sua 
responsabilidade;
III. elaborar e encaminhar, sempre que solicitado, à Secretaria Executiva, os 
relatórios gerenciais que demonstrem a real execução do objeto pactuado.
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Cláusula Terceira – Das Obrigações do Compromissante

Obriga-se o compromissante, por meio da Secretaria Executiva a:

I. proceder o acompanhamento da execução deste Termo de Compro-
misso;
II. garantir o provimento dos recursos necessários a sua execução, confor-
me é destacado no documento do Mais Saúde (Plano Plurianual  - PPA e 
Expansão);
III. providenciar a divulgação interna e externa de sua execução. 

Cláusula Quarta – Do Acompanhamento e da Avaliação dos Resultados

O desempenho do compromissado será avaliado pela Secretaria Executiva, 
conforme Sistemática de Acompanhamento e Avaliação.

Parágrafo único. O acompanhamento da execução do Termo de Compro-
misso será feito por meio de:

I. relatórios mensais de status de monitoramento que contém: 
a. comparação entre metas e ações previstas e realizadas, por unidade com-
promissada, as razões do eventual não alcance, indicações de ajustes e re-
comendações, com aval do compromissante;
b. comparação dos resultados alcançados pela Secretaria/Entidade de suas 
contribuições estratégicas, indicadores e metas correspondentes com reco-
mendações para correções de rumo, com aval do compromissante.
II. reuniões bimestrais de avaliação dos resultados alcançados pela Secre-
taria/Entidade quanto às contribuições estratégicas, indicadores das contri-
buições estratégicas, metas correspondentes e ações sob sua responsabili-
dade com o Ministro de Estado da Saúde e/ou Secretária Executiva;
III. reuniões semestrais de monitoramento do compromissante e dos 
compromissados para apresentação dos relatórios de monitoramento e 
eventuais recontratualizações com colegiado de dirigentes do Ministério da 
Saúde.

Cláusula Quinta – Dos Recursos Financeiros

Para o financiamento dos encargos resultantes da execução do presente 
Termo de Compromisso, o compromissante, avocado no disposto na Cláu-
sula Terceira, diligenciará as providências para a manutenção dos recursos 
orçamentários e financeiros necessários à realização das respectivas ações.

Parágrafo único. As dotações ou destinações de verbas específicas, por 
demandas que são objeto de expansão dos recursos do Plano Plurianual, 
serão devidamente processadas e condicionam o cumprimento efetivo das 
ações.
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Cláusula Sexta – Da Vigência e da Revisão

O presente Termo de Compromissos vigorará de 04 de julho de 2008 até 31 
de dezembro de 2011.
Parágrafo único. A recontratualização parcial ou total deste Termo de Com-
promissos será formalizada mediante Termo Aditivo para ajustes do objeto 
de contratualização resultantes do seu monitoramento e avaliação.

Cláusula Sétima – Das Penalidades

O descumprimento injustificado do presente Termo de Compromisso por 
uma das partes poderá implicar, entre outras medidas, a recomendação 
pelo compromissante para realocar recursos para outras ações prioritárias 
do Programa Mais Saúde que estejam apresentando melhor desempenho. 
Serão consideradas situações de descumprimento:

I. a não observância injustificada, ainda que parcial, das cláusulas e do obje-
to de contratualização;  
II. o  não  atendimento injustificado  às  recomendações  da  Secretaria  Exe-
cutiva  que  obtiverem o aval do compromissante.

Cláusula Oitava – Da Publicidade

O Termo de Compromisso e seus respectivos aditamentos e relatórios de 
monitoramento e avaliação serão disponibilizados no sítio eletrônico do Mi-
nistério da Saúde.

E, por estarem assim de acordo com as disposições deste, o Ministro de 
Estado da Saúde e o Diretor-Presidente da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar, firmam o presente Termo de Compromisso.

Brasília, 04 de julho de 2008.

José Gomes Temporão
Ministro de Estado da Saúde

Fausto Pereira dos Santos
Diretor-Presidente da Agência Nacional de Saúde Suplementar
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O Quadro 6.2, a seguir, apresenta o caso de pactuação de re-
sultados em Minas Gerais.

Quadro 6.2 – Pactuação de Resultados: Minas Gerais

No governo estadual de Minas Gerais, foram identifica-
das 11 Áreas de Resultados e duas dimensões complementares, 
a Qualidade Fiscal e a Qualidade e Inovação na Gestão Pública, 
conforme está ilustrado na Figura 6.7.

Para a pactuação desses resultados, foi necessário rever 
a sistemática de avaliação institucional baseada nos Acordos de 
Resultados e a política de incentivos. O novo modelo pressupôs 
a contratualização em duas etapas:

A 1ª etapa, focada nos compromissos a serem alcança- •
dos para a realização da agenda estratégica (Áreas de 
Resultados) para cada sistema operacional (secretarias 
e entidades vinculadas), inclusive os resultados finalís-
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6.3. Formulando o diagnóstico das
unidades e dos processos pactuados 

O diagnóstico institucional busca avaliar a efetiva prontidão 
para a implementação do novo alinhamento estratégico. O diag-
nóstico deve ser abrangente e suportar a execução da contribuição 
da unidade/organização. A mudança organizacional pode implicar 
a revisão de estruturas, processos, pessoas, sistemas informacio-
nais, entre outros, para a melhoria e o alinhamento de todo o con-
junto das áreas de gestão às novas estratégias.

O diagnóstico poderá evidenciar diferentes condições or-
ganizacionais de implementação, como: organizações que estão 
prontas para contribuir na geração de resultados dos objetivos com 
os quais se relacionam, em relativa harmonia com outras deman-
das; unidades/organizações que requerem pequenos ajustes de 
modo a se habilitarem a contribuir de forma efetiva para o alcance 
das metas dos objetivos, o que implica a necessidade de  pactuar 
metas de desenvolvimento institucional e obter algum auxílio ex-
terno nesse sentido; unidades/organizações que possuem baixas 
condições de contribuição e requerem intervenção ou esforço in-
tensivo de transformação. O conjunto de diagnósticos poderá ser 

ticos, o cumprimento do planejado nos Projetos Estru-
turadores, metas de racionalização do gasto e ainda o 
cumprimento da Agenda Setorial. 
A 2ª etapa, focada no desdobramento do Acordo de 1ª  •
etapa, com o objetivo de identificar o grau de compro-
misso e responsabilidade de cada equipe de trabalho, 
em cada órgão, na consecução das metas globais.

Com relação à política de incentivos, o novo modelo esta-
beleceu um prêmio por produtividade atrelado ao resultado de 
cada equipe, mas condicionado a um bom resultado do sistema 
operacional na primeira etapa.
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um valioso insumo para a formulação de políticas abrangentes de 
gestão pública, de forma que poderá modelar instrumentos, fo-
cos e incentivos específicos para a modernização na perspectiva 
micro-organizacional.

Para que o diagnóstico forneça uma visão completa sobre o 
desempenho, é importante que seja realizada uma análise multidi-
mensional que contemple estratégia, estrutura, modelo institucio-
nal, processos, pessoas, sistemas de informações e custos e inves-
timentos. Uma das vantagens do emprego dessa metodologia é o 
favorecimento de um olhar mais amplo sobre toda a instituição, 
que permita a avaliação de cada dimensão e suas interrelações 
com as demais. As dimensões analisadas estão representadas na 
Figura 6.8, e a descrição de cada dimensão está apresentada no 
Tabela 6.1 

Figura 6.8 - Um diagnóstico multidimensional (BRASIL 2009)
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Tabela 6.1 - Descrição das dimensões do diagnóstico multidimensional (BRASIL 2009)

Dimensão Descrição

Posicionamento 1. 
estratégico

Avalia o processo de gestão estratégica, que 

vai desde a formulação até a implementação, 

comunicação e ferramentas de monitoramento 

dos indicadores de sua execução.

Estrutura2. 

Identifica os critérios de departamentalização e 

divisão do trabalho adotados, as informalidades 

existentes e sua adequação em relação à estra-

tégia e aos processos da organização. 

Modelo	Institucional3. 

Analisa se o modelo jurídico da unidade em aná-

lise é pertinente à administração direta ou se se-

ria mais adequado outro modelo, como empre-

sa estatal, fundação, autarquia, entre outros.

Processos4. 

Mapeia os principais macroprocessos, seus for-

necedores e beneficiários, e avalia se o produto 

gerado atende aos requisitos de seus usuários 

em qualidade e eficiência.

Pessoas5. 

Consolida o quadro de pessoal inclusive servido-

res efetivos e sem vínculo, consultores, terceiri-

zados e Técnicos Especializados (CTU), analisan-

do a distribuição por área e perfil.

Sistemas de 6. 

Informação

Levanta todos os sistemas utilizados, sua função, 

se atendem às necessidades de seus usuários, a 

qualidade e confiabilidade das informações for-

necidas.

Custos e 7. 

Investimentos

Compara o orçamento disponível com o neces-

sário para a realização das ações propostas e 

a capacidade de execução físico-financeira da 

área. 
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Figura 6.9 - Exemplo de diagnóstico organizacional
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do Ministério da Saúde (BRASIL 2009)
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Para apoiar o processo de diagnóstico, poderão ser utiliza-
das diversas ferramentas. Neste sentido, para a análise dos proces-
sos, utiliza-se o mapa de relacionamento. Já para a estrutura, um 
organograma auxilia na identificação de áreas formais e informais, 
enquanto para força de trabalho pode-se fazer uma análise de sua 
distribuição por tipo de vínculo ou mesmo perfil. Esses instrumentos 
de análise estão representados na Figura 6.9.

Para a apresentação do diagnóstico, podem-se utilizar algu-
mas formas de representação que permitam à organização o enten-
dimento de sua situação atual. Para isso, pode-se utilizar o diagrama 
de causa e efeito representado na Figura 6.10 que indica para o pro-
blema analisado suas principais causas agrupadas por afinidade. 

Outro instrumento é o painel do diagnóstico multidimensional, 
que sintetiza os tópicos descritos da situação na ocasião da análise, 
os problemas encontrados e as propostas de mudança em cada 
uma das dimensões. Um sinalizador (verde, amarelo ou vermelho) 
pode identificar ainda a gravidade da situação da Unidade como 
demonstra a Figura 6.11.

Figura 6.11 - Painel do diagnóstico multidimensional (BRASIL 2009)
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6.4. Apoiando a remoção de obstáculos 
e promovendo melhorias de gestão

O êxito de iniciativas de alinhamento entre a agenda estraté-
gica e as diversas dimensões da gestão (pessoas, processos, estru-
tura) resulta, em grande parte, da capacidade de liderança existente 
na organização como força mobilizadora para a remoção de obstá-
culos e a promoção de melhorias. A institucionalização de valores 
e de uma cultura voltada ao alcance de resultados, orientada por 
meio de objetivos comuns, depende do fator humano e, principal-
mente, da capacidade dos líderes de influenciar suas equipes. Torna-
se, portanto, essencial trabalhar esse aspecto para a implementa-
ção de um Modelo de Gestão para Resultados, principalmente no 
setor público, em virtude de peculiaridades no modelo de ocupação 
de cargos de direção.

Apesar de não haver consenso acerca de uma definição única 
e precisa de coaching, este pode ser entendido como um sistema 
de desenvolvimento e de aprendizado, mediante a realização de 
conversas estruturadas que conduzem à discussão, à reflexão e à 
realização de experiências. Trata-se de liberar o potencial de uma 
pessoa para maximizar o seu desempenho, ajudá-la a aprender em 
vez de ensiná-la. 

Nesse contexto, entre as diversas abordagens metodológicas 
existentes para proporcionar melhorias organizacionais, o coaching 
se destaca justamente por atuar diretamente no comportamento 
das pessoas, com foco em mudança de comportamentos, 
desenvolvimento da competência de liderança e mudança 
organizacional. 

O coaching pode e deve, nesse sentido, tratar da prevenção 
e da correção de problemas de desempenho, como a remoção de 
obstáculos à realização das iniciativas que apoiam a execução da es-
tratégia.

O processo de coaching inclui a identificação de informações 
a respeito do líder, como valores, competências, características pes-
soais, coerência e relacionamento com a equipe. A confidencialida-
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de dessas informações é premissa desse processo. A partir desse 
conjunto de informações e com base no contexto e nos desafios 
vivenciados, estrutura-se um plano de ação para conduzir o líder a 
seus resultados, mediante o estabelecimento de metas pactuadas 
entre as partes. Alguns modelos utilizam uma sistemática de remu-
neração por desempenho, ou seja, o coach recebe sua remuneração 
apenas se o líder tiver alcançado as metas estabelecidas.

Gerar resultados em ambientes complexos depende funda-
mentalmente da capacidade de alinhar efetivamente as estruturas 
implementadoras e mantê-las atuando de forma integrada e orques-
trada, o que requer uma revisão contínua dos elementos do proces-
so de alinhamento (matriz de contribuição, (re)pactuação interna, 
diagnóstico das unidades e processos pactuados, remoção de obs-
táculos e melhorias de gestão).
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Processos são uma dimensão fundamental do modelo de ges-
tão para resultados, na medida em que constituem arranjos estru-
turados (sujeitos a regras e requisitos) de atividades que geram e 
entregam os produtos (bens ou serviços, tangíveis ou não) de uma 
organização, programa ou projeto aos devidos beneficiários. Há 
duas questões essenciais que constituem os grandes objetivos da 
(re)modelagem de processos: alinhamento e otimização.

Primeiramente, espera-se que os processos de trabalho fina-
lísticos estejam calibrados para gerar os produtos propostos de 
forma alinhada com a agenda estratégica, de modo a gerar valor 
para o beneficiário. Analogamente, espera-se que os processos de 
suporte administrativo (incumbidos da gestão de recursos, como 
os recursos financeiros, humanos, tecnológicos etc.) e corporati-
vos (como planejamento, relacionamento etc.) estejam alinhados 
com os requisitos de funcionamento dos processos finalísticos. 
Não menos importante, coloca-se a questão da otimização. Pro-
cessos consomem recursos que representam custos diretos e in-
diretos.

A otimização de processos vai ao encontro do imperativo 
da	eficiência:	 fazer	mais	e	melhor	com	menos	 recursos. Otimizar 
processos significa (re)configurá-los, alterando suas regras e proce-
dimentos, usualmente com o emprego de novas tecnologias para 
torná-los mais expeditos, confiáveis, baratos, flexíveis (capazes de 
incorporar novas demandas e soluções) e integrados com proces-
sos no âmbito de outras organizações para tratamento de temas 
transversais. 

A gestão de processos também é um processo, que deve pro-
porcionar alinhamento e otimizações contínuos, embora diversos 
fatores possam ensejar momentos de intensa redefinição – como 
redefinições na agenda estratégica ou mudança de paradigmas tec-
nológicos.

Há muitas metodologias e ferramentas específicas de (re)
modelagem de processos cuja escolha e aplicação variam de acordo 
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com a natureza do processo e da organização, mas, quase invaria-
velmente, todas preconizam seletividade e algumas etapas padrão 
utilizadas pelo Instituto Publix:	 identificação,	mapeamento	e	defi-
nição de requisitos; diagnóstico; elaboração e implementação de 
planos de melhoria; elaboração de sistemas de medição, monitora-
mento e avaliação (escritório de processos).

7.1. A gestão matricial de processos

A gestão de processos abrange a inter-relação das atividades 
e processos organizados sob a lógica de uma “cadeia de agregação 
de valores” direcionada para o alcance dos objetivos estratégicos 
da organização.

A gestão de processos tem ocupado espaço de destaque no 
âmbito da modernização das organizações do setor público, visto 
que: a) resulta em maior valor ao beneficiário; b) promove a inte-
gração e orientação para resultados entre as várias unidades organi-
zacionais; c) possibilita a racionalização de recursos orçamentários, 
financeiros, humanos, materiais, tecnológicos.

Acresce-se que, em consonância com a tendência do setor pú-
blico de atuar em rede, a gestão de processos permite identificar 
alternativas extraorganizacionais (mediante terceirizações e parce-
rias), as quais têm se revelado mais vantajosas para os beneficiários 
ou para o poder público.

Dessa forma, este capítulo acrescenta ao modelo de gestão 
matricial o enfoque sobre os processos interorganizacionais que 
perpassam as unidades implementadoras e são responsáveis, com 
outras iniciativas estratégicas, pelo alcance de resultados de go-
verno. 

De acordo com Marini e Martins (2004), a lógica do governo 
matricial se sobrepõe à estrutura governamental predominantemen-
te mecanicista. A possibilidade de estruturação em rede representa 
a essência da metodologia de gestão de processos no governo ma-
tricial, pois se refere a processos estratégicos que implementam po-
líticas públicas com temáticas transversais e que constituem um elo 
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integrador das unidades da estrutura implementadora. Em suma, 
esse alinhamento resulta na sincronização das atividades para criar 
sinergia e alcançar resultados expressivos. A Figura 7.1 apresenta a 
gestão de processos inserida no governo matricial.

A concretização da visão não é alcançada apenas mediante a 
execução de iniciativas– temporárias e singulares. Sua realização ne-
cessita de ações contínuas e estratégicas, realizadas pelos órgãos cons-
tituintes da estrutura governamental. Nesse sentido, buscam-se iden-
tificar os processos prioritários necessários para a execução da agenda 
de governo. Esses são desdobrados da visão e das áreas de resultado, 
para assegurar que seus resultados sejam resultados de governo. Essa 
é a lógica de constituição da carteira de processos estratégicos. 

Após a identificação dos processos estratégicos, relaciona-se a 
contribuição de cada processo às áreas de resultados de governo. Em 
seguida, realiza-se a identificação das contribuições de cada unidade 
implementadora para a realização do processo. A Figura 7.2 ilustra a 
relação entre áreas de resultado, carteira de processos e unidades. 

Figura 7.1 - Gestão de processos no Governo Matricial
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Do ponto de vista interorganizacional, a atuação das unidades 
implementadoras nos processos estratégicos é realizada por meio 
das contribuições em rede para o alcance de resultados. A participa-
ção de cada unidade implementadora se dá conforme sua compe-
tência, e as responsabilidades podem ser ponderadas de forma dife-
renciada, conforme as especificidades de atuação organizacional de 
cada unidade (Figura 7.3).

Um dos fatores críticos de sucesso para propiciar a atuação 
coordenada das unidades da estrutura implementadora consiste 
na atuação dos líderes organizacionais para influenciar equipes e 
promover a gestão de processos baseada em princípios de eficácia, 
eficiência e efetividade. Trata-se de promover mudanças na esfera 
cultural, mobilizando todos os níveis hierárquicos das organizações 
envolvidas. Para que isso seja possível, é necessária a priorização 
de investimentos no desenvolvimento de competências gerenciais 
para as pessoas que ocupam cargos de gestão. São elas as responsá-
veis por evitar a fragmentação dos processos, o que contribui para 
que o processo de agregação de valor não descontinue. Sem uma 
estrutura de gestão de processos que os trate de maneira integra-
da, a agregação de valor se perde na passagem entre organizações, 
setores e unidades organizacionais. 

7.2. Alinhando e otimizando processos

A gestão de processos organizacionais consiste em identificar, 
alinhar e otimizar os processos organizacionais e suas inter-relações, 
o que propicia à organização uma visão completa e essencialmente 
integrada dos ambientes interno bem como externo e identifica e 
mobiliza os principais atores envolvidos.

O objetivo principal da gestão de processos é que estejam 
alinhados à estratégia e assegurem a geração e a entrega de resul-
tados a beneficiários e à sociedade. Além disso, ela é orientada no 
sentido para promover:

otimização de processos com foco em eficiência;  •
conformidade e consistência do processo; •
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mitigação e gerenciamento de riscos; •
integração e automatização de processos e •
ações de melhoria organizacional (processos, pessoas,  •
tecnologia).

A figura 7.4 apresenta a metodologia de gestão de processos 
com as respectivas etapas.

A gestão matricial de processos inicia-se com o alinhamento 
entre os processos e a estratégia da organização. Esse alinhamento 
é importante para que possam ser priorizados os esforços de aná-
lise e redesenho dos processos que tenham maior impacto sobre a 
estratégia e pior desempenho. A gestão de processos preocupa-se, 
nesse sentido, em alinhar antes de otimizar como forma de garan-
tir que as melhorias realizadas nos processos contribuam para uma 
melhoria da capacidade de execução da agenda estratégica. 

O primeiro elemento necessário para esse alinhamento é o en-
tendimento da cadeia de valor da organização, que é um instrumen-
to utilizado para realizar o levantamento de toda ação ou processo 
necessário para gerar ou entregar produtos ou serviços a um bene-
ficiário, balizado pelos critérios de eficácia, eficiência e efetividade. 
A cadeia de valor é uma representação das principais atividades de 
uma organização e permite melhor visualização do valor ou do be-
nefício agregado no processo. É utilizada também para a definição 
dos resultados e impactos dos processos das organizações. Um dia-
grama de cadeia de valor permite definir os resultados que a orga-
nização pretende alcançar, estabelecer quais produtos ou serviços 
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a organização deseja entregar e quais são os processos necessários 
para gerar os produtos ou serviços estabelecidos.

O levantamento é feito de fora para dentro do processo, ou seja, 
parte-se dos impactos a serem gerados como benefícios do processo. 
Conhecidas as expectativas e os resultados a alcançar, é estabelecido 
o objetivo de mensuração da efetividade desejada para o processo. 
Ressalta-se que gerar produtos não tem o mesmo significado que ge-
rar impactos: a geração de impactos é função do grau de satisfação 
dos grupos destinatários do produto gerado. Na Figura 7.5, vê-se o 
modelo metodológico que representa a cadeia de valor.

Outro instrumento utilizado para promover o alinhamento 
entre os processos e a estratégia é o mapa de relacionamento, um 
diagrama utilizado para identificar as inter-relações entre processos 
e os principais atores envolvidos. Na realidade, o mapa de relacio-
namento constitui um detalhamento da cadeia de valor. A análise 
desse último permite identificar alternativas de atuação organiza-
cional, tecendo redes de trabalho e de cooperação e estabelecendo 
relações de parceria e terceirização de serviços. A grande vantagem 
de analisar e repensar a forma de atuação organizacional é a possibi-
lidade de aumentar os níveis de desempenho, visto que a estrutura 
implementadora tende a ser a mais inteligente possível. A Figura 7.6 
apresenta um modelo de mapa de relacionamento.
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Com a cadeia de valor e seu desdobramento no mapa de 
relacionamento, será possível elaborar uma matriz com o cru-
zamento dos processos com a agenda estratégica. Para isso, 
deve-se analisar a estratégia por meio dos fatores-chave que 
correspondem ao conjunto de condições ou variáveis críticas de 
sucesso necessárias para que a organização realize os objetivos 
estratégicos. Para cada um dos fatores-chave, é preciso relacio-
nar todos os processos necessários para sua satisfação conforme 
ilustra a Figura 7.7.

A partir dessa matriz, é possível analisar o relacionamento dos 
processos com a estratégia no sentido horizontal e vertical:

Análise horizontal: identifica cada processo e sua re- •
lação com os fatores-chave. É possível identificar, por 
exemplo, processos que não têm nenhuma contribui-
ção com a estratégia e avaliar a possibilidade de sua 
eliminação.
Análise vertical: avalia os fatores críticos e quais proces- •
sos apoiam a sua execução. Pode-se avaliar a necessidade 
da criação de novos processos que possam dar suporte 
à execução dos fatores-chave e consequentemente dos 
objetivos estratégicos. 

Processo 1

Processo 2

Processo 3

FC1 FC2 FC3

Processo 4

FC4
Cadeia de
Processos

Figura 7.7 - Matriz de relacionamento dos processos com a estratégia
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Após a construção da matriz de relacionamento, é necessá-
rio realizar uma ponderação da importância relativa de cada fator-
chave e da intensidade de sua correlação com os processos. Para 
isso, devem ser estabelecidos pesos para cada fator-chave e avalia-
do como cada processo está relacionado com ele; é atribuído o valor 
1 para os processos com menor correlação e o valor 3 àqueles com 
maior intensidade de correlação com o fator-chave. Como resulta-
do, será possível avaliar quais processos deveriam ser priorizados 
para análise e redesenho com o objetivo de aumentar a capacidade 
de a organização executar sua agenda estratégica, como demonstra 
a Tabela 7.1.

Contudo, somente a identificação dos processos mais rele-
vantes para a execução da agenda estratégica não é suficiente para 
determinar quais deverão ser os processos prioritários a serem de-
senhados. É necessário avaliar também a qualidade do desempenho 
de cada processo utilizando uma escala que classifica de crítico a 
ótimo o desempenho atual dos processos .  Com essas informações, 
será possível construir a matriz de alinhamento e priorização dos 
processos apresentada na Figura 7.8.

Essa matriz permitirá a classificação dos processos em 4 qua-
drantes que auxiliará na priorização do grupo de processos que será 
objeto de analise e redesenho conforme a descrição:

Urgência: processos prioritários que precisam de mudan- •
ças emergenciais, pois têm desempenho crítico ou ruim e 
alto impacto sobre a estratégia.

Fator Crítico/  
Processo

FC1 
P=3

FC2 
P=2

FC3 
P=2

FC4
P=1

FCn Total 

Processo 1 3 9
Processo 2 3 3 12
Processo 3 1 2 1 7
Processo n 1 2

Tabela 7.1 - Relação dos fatores críticos com os processos
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Aprimorar • : processos secundários que também apresen-
tam desempenho crítico ou ruim, mas têm impacto de 
moderado a fraco sobre a estratégia.
Adequar: •  processos que já apresentam um bom desem-
penho e têm alto impacto sobre a estratégia; precisam 
apenas de adequações.
Melhorar: •  é o último grupo de processos a ser analisado, 
pois, além de ter um desempenho satisfatório, tem baixo 
impacto sobre a estratégia.

A segunda etapa da gestão de processos consiste na elabora-
ção dos mapas dos processos prioritários. Os mapas apresentam a 
visão global do processo e representam, de forma clara, as etapas, 
setores, departamentos, áreas e organizações pelos quais perpas-
sam. A Figura 7.9 apresenta o modelo de mapa de processo.

Além do mapa do processo que representa as etapas do pro-
cesso, são levantados também os sistemas de informação e o quan-
titativo e perfil da força de trabalho necessários para a execução do 
processo.

Desempenho do processo

Im
pacto sobre a Estratégia

ÓtimoBomRuimCrítico

1

2

3

4
Urgência
Aprimorar
Adequar
Melhorar

Figura 7.8 - Matriz de Alinhamento e priorização dos processos

Im
pa

ct
o 

so
br

e 
a 

Es
tr

at
ég

ia
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Identificados e mapeados os processos críticos, dá-se início 
à terceira etapa: análise	e	 identificação	de	problemas. Essa etapa 
abrange: levantamento dos principais problemas de desempenho 
e seus impactos na organização. Para auxiliar na identificação dos 
problemas dos processos, devem ser avaliados aspectos como: 

Os insumos fornecidos atendem às necessidades do  •
processo?
Os produtos gerados pelo processo atendem às expecta- •
tivas dos beneficiários? 
Existe variabilidade no desempenho do processo? •
Existe erro ou retrabalho no processo? •
A força de trabalho alocada no processo está adequada para  •
sua execução em termos quantitativos e qualitativos? 
Os sistemas utilizados em cada etapa atendem às  •
necessidades do processo?

Depois da identificação dos problemas é realizada a sua prio-
rização como forma de direcionar a busca pelas causas daqueles 

Figura 7.9 - Mapa de processo
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problemas que tenham maior impacto no desempenho do proces-
so. Nessa etapa pode ser utilizada a Matriz GUT, que é uma ferra-
menta de análise de problemas com objetivo de priorizá-los. Essa 
matriz classifica cada problema quanto a sua gravidade, urgên-
cia e tendência. A gravidade avalia o impacto do problema sobre 
pessoas, resultados, processos ou organizações e os efeitos que 
surgirão caso o problema não seja resolvido. Já a urgência analisa 
se é necessária uma ação imediata para resolver o problema e a 
tendência com o potencial de crescimento do problema, avalian-
do a tendência de crescimento, redução ou desaparecimento do 
problema. Para cada uma dessas variáveis, é atribuída uma pontu-
ação em uma escala de 1 a 5 e o produto dessa matriz será a clas-
sificação em ordem decrescente de importância dos problemas 
do processo. 

Outro instrumento para levantamento dos principais proble-
mas de desempenho e de propostas de solução é o formulário de 
oportunidades de melhoria. Com ele, é possível identificar os pro-
blemas, seu impacto nos processos, o tempo necessário para inter-
venção e, assim, permitir priorizar aqueles problemas que tenham 
maior impacto no processo e possuam o menor tempo para inter-
venção, conforme é apresentado na Figura 7.10.

Após a identificação e priorização dos problemas será possí-
vel fazer um diagnóstico matricial dos processos. Esse diagnóstico 
permite uma análise horizontal do processo e identifica quais pro-
blemas limitam seu desempenho; o mesmo diagnóstico possibilita 
uma análise vertical do processo e indica qual problema tem maior 
impacto sobre o desempenho do portfólio de processos da organi-
zação. Um exemplo do diagnóstico matricial de processos está re-
presentado na Figura 7.11.

A quarta etapa consiste na identificação	das	principais	causas	
dos problemas priorizados. Para isso, pode ser utilizado o diagrama 
causa e efeito que permite identificar as causas relacionadas com o 
problema e agrupá-las por afinidade. Após a identificação das cau-
sas do problema, é necessário priorizá-las utilizando, por exemplo, 
um sistema de votação múltipla. As causas deverão ser priorizadas 
de forma que 20% sejam classificadas como prioritárias, 30% como 
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Processo 1

Processo 2

Processo 3

Processo 4

Processo 1

Processo 2

Processo 3

Processo 4

Figura 7.11 - Diagnóstico matricial dos processos

Problema

Figura 7.12 - Diagrama de causa e efeito

secundárias e as demais como menos relevantes para o problema, 
como está representado na figura 7.12 Assim, as causas com maior 
impacto no problema de desempenho do processo deverão ser di-
recionadores das discussões da próxima etapa de construção dos 
cenários de redesenho.

A quinta etapa consiste no desenvolvimento de propostas de 
melhoria e redesenho por meio da construção de cenários com ob-
jetivo de identificar como o processo poderia ser redesenhado de 
forma a resolver as causas dos problemas. Para isso, são elaborados 
mapas de processos sob a ótica de diferentes soluções propostas. As 
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simulações são analisadas e escolhidas de acordo com sua viabilidade 
e impactos nos resultados. Algumas questões podem ajudar na dis-
cussão para elaboração dos cenários de redesenho dos processos:

Existe a possibilidade de eliminar alguma etapa? Qual das  •
etapas não adiciona valor?
Existe a possibilidade de combinar uma etapa com outras? •
Existe a possibilidade de mudar a sequência das etapas?  •
Quais podem ocorrer em paralelo para reduzir o tempo 
de ciclo de processo?
Existe a possibilidade de automatizar alguma etapa? •
Existem gargalos no processo? Como poderiam ser  •
eliminados?

É importante ressaltar que existe a necessidade de atrelar a 
responsabilidade pela gestão do processo a alguém, gestor ou uni-
dade implementadora. Essa definição deve ser considerada no mo-
mento do redesenho dos processos, de forma a promover o com-
prometimento dos atores envolvidos no processo.

Figura 7.13 - Desenvolvimento de propostas de melhoria
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A Figura 7.13 ilustra a simulação da implantação de uma pro-
posta de solução. O primeiro mapa retrata o processo no momen-
to do mapeamento, e o segundo assinala as atividades que seriam 
extintas do processo com a implementação da solução; o terceiro 
mapa apresenta o processo após a implementação da solução. 

A sexta etapa da metodologia trata da estruturação de sis-
temática de monitoramento e avaliação dos processos. A estru-
turação da sistemática compreende: 

a definição de indicadores e metas de desempenho de • 
processo; 
a definição de atores, da periodicidade de avaliação e de • 
pontos de controle do processo;  
a contratualização de resultados; • 
a criação de um escritório de acompanhamento de pro-• 
cessos; 
a especificação de ambiente de Sala de Situação para mo-• 
nitoramento de resultados por meio de painéis de controle 
integrados com a Central de Monitoramento e Avaliação. 

Essa integração é importante para que o monitoramento 
dos processos seja realizado em conjunto com o das iniciativas e 

Figura 7.14. Ambiente de Sala de Situação para monitoramento de resultados
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com os indicadores de resultado dos objetivos estratégicos. As-
sim, poderemos avaliar como a melhoria do desempenho dos pro-
cessos está contribuindo para a execução da estratégia organiza-
cional. A Figura 7.14 ilustra o ambiente da sala de situação para 
monitoramento de resultado.

A última etapa da metodologia abrange o planejamento e a 
implementação das soluções propostas, a capacitação das pessoas 
envolvidas de acordo com as atribuições e os resultados a serem al-
cançados; abrange também a gestão da mudança e implementação 
do processo de melhoria contínua. 

Para a modelagem dos processos, podem ser utilizadas diver-
sas ferramentas de tecnologia da informação como suporte. Cada 
solução tem suas características que precisam ser avaliadas, de 
modo que seja identificada a solução mais adequada para cada or-
ganização ou tipo de processo a ser gerenciado. Uma visão geral das 
principais ferramentas e suas funcionalidades está representada na 
Tabela 7.2. 

Funcionalidade
Diagram
Designer

Diagram
Studio

RFFlow
Smart 
Draw

Visio
Work 
Draw

QVIS Igrafx

Preço (em US$) Free 50 49 200 200 995 1350 550,1

Possui tutorial? Não Sim Não Sim Sim Sim Não Sim

Uso	intuitivo Excelente Excelente Bom Excelente Excelente Não Bom Excelente

Integração com 
office 
(copy+ paste)

Sim Sim Sim Sim Sim Não Sim Sim

Simulação Não Não Não Não Não Não Não Sim3

Salva nos
formatos:

- PDF Não Sim

Não 
Identificado/ 

Não 
informado

Sim Não Não Não Não

- JPG Sim Sim Sim Sim Sim Não Sim Sim

- HTML Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Técnicas e 
notaçãos 
suportadas:

- BPMN Não Não Não Não Não Não Não Sim

- ISO 9001:2000 Não Não Sim Sim Sim Não Sim Sim

- TQM Não Não Sim Sim Sim Não Sim

Não
Identificado/ 

Não
informado

Tabela 7.2 - Tabela comparativa das ferramentas para modelagem de processos. 
Adaptado de Oliveira (2006)
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A metodologia utilizada em gestão de processos parte da 
compreensão da agenda estratégica e é projetada para organizar, 
gerenciar e avaliar uma ou mais organizações.Tem a agenda de go-
verno como elemento unificador de objetivos e congrega os resul-
tados das várias unidades envolvidas em torno das metas mobiliza-
doras. 

A gestão de processos aborda o desenho, (projeto), e a im-
plantação de processos, o estabelecimento de sistemas de mensu-
ração que estejam alinhados com os objetivos governamentais e 
a educação do corpo diretivo das organizações implementadoras 
para que eles efetivamente gerenciem os processos.

Em suma, os resultados esperados com a aplicação da meto-
dologia apresentada são: 

identificação e mapeamento dos processos estratégicos; • 
identificação da rede de atores internos e externos à or-• 
ganização; 
identificação das lacunas de desempenho (oportunidades • 
de melhoria); 
simplificação e racionalização dos processos; • 
capacitação do corpo dos dirigentes em gestão de proces-• 
sos (apropriação de conhecimento da metodologia); 
estruturação de sistemática de monitoramento e avalia-• 
ção dos resultados dos processos; 
modelagem do processo de melhoria contínua. • 

Essa metodologia se destaca por seus conceitos inovadores, 
entre os quais podem ser mencionadas a criação do escritório de 
processos, a contratualização de resultados de processos que en-
volvem várias unidades implementadoras e a modelagem de um 
processo de melhoria contínua da gestão de processos. 

2
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Estruturas são um conjunto recorrente (porque institucio-
nalizado) de relacionamentos (de autoridade, de subordinação, de 
responsabilidade e de jurisdições sob determinados temas, como 
representados no organograma) que organizam o trabalho entre 
os membros de uma ou várias organizações (caso de estruturas ex-
traorganizacionais, arranjos em rede que envolvem parceiros e ou-
tras partes interessadas relevantes na organização do trabalho). A 
função da estrutura é realizar a estratégia. O melhor desenho de es-
trutura depende da estratégia e, portanto, é contingencial (embora 
possa sujeitar-se a certas regularidades e padrões, em particular no 
âmbito da administração pública). Estruturas desalinhadas são um 
obstáculo à estratégia.

Analogamente aos processos, cabe alinhar e otimizar estru-
turas para realizar a agenda estratégica. Alinhar significa conceber 
um desenho com um grau	de	flexibilidade	e	autonomia	condizente	
com a natureza da estratégia. Estratégias em contextos sujeitos a 
alta variabilidade qualitativa e quantitativa de demandas e tecnolo-
gias requerem estruturas flexíveis (para rápida incorporação de no-
vas demandas e tecnologias), enquanto estratégias em contextos 
sujeitos a relativa estabilidade se realizam de forma satisfatória com 
estruturas mais rígidas.

Otimizar estruturas significa organizar o trabalho em torno de 
competências essenciais (com parcerias ou contrato do que pode 
ser mais bem feito por terceiros), eliminar redundâncias paralelis-
mos, sobreposições e excessos. Estruturas não custam apenas di-
nheiro; estruturas disfuncionais obliteram o processo decisório.

Gestão da estrutura também é um processo. Não apenas os 
ajustes internos demandam atenção contínua, embora possam se 
intensificar em determinados momentos por razões diversas. A ten-
dência de crescimento da estrutura extraorganizacional, com a for-
mação de redes de organizações, requer mudanças significativas no 
trabalho gerencial – que passa a focar mais no relacionamento e na 
integração que na supervisão.
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Ao promover o alinhamento das organizações aos objetivos 
da agenda estratégica, pode haver casos em que nem todas as or-
ganizações que constituem a rede implementadora estejam em 
condições de gerar os resultados esperados. Nesses casos, pode ser 
necessário realizar uma intervenção para que a estrutura organiza-
cional possibilite o cumprimento de sua estratégia. 

Não há muitas metodologias e instrumentos de alinhamento 
e de otimização de estruturas; prevalecem altas doses de formalis-
mo e empirismo na maior parte das intervenções. A metodologia de 
modelagem de estrutura demonstrada neste texto foi desenvolvi-
da de forma alinhada à metodologia do Governo Matricial (embo-
ra possa ser adotada para redesenhar organizações que ainda não 
avançaram na gestão para resultados). Este capítulo tem como pro-
pósito auxiliar as organizações a realizar um projeto bem-sucedido 
de modelagem de estrutura com o objetivo de viabilizar o alcance 
dos resultados previstos em sua agenda.

8.1. Arquitetura organizacional

A questão metodológica mais geral é a concepção de uma ar-
quitetura abrangente (um conjunto de princípios e padrões que orien-
tam como as atividades devem se organizar para implementar uma 
estratégia) que capte o negócio (perspectiva funcional da estratégia) 
e a organização (perspectiva construcionista de elementos do mo-
delo de gestão voltados à implementação da estratégia) (NADLER & 
TUSHMAN, 1997; KOTTER, 1998 e 1995; MALHOTRA, 1996; KAPLAN & 
NORTON, 2001; HAMEL & PRAHALAD, 1994) . Nesse sentido, é funda-
mental o atendimento ao princípio da congruência (NADLER & TUSH-
MAN, 1997), segundo o qual quanto maior o grau de congruência ou 
alinhamento dos vários componentes da arquitetura organizacional, 
maior o desempenho da organização.

Em linha com essa função-ponte (entre estratégia e plataforma 
implementadora) da arquitetura organizacional e com a abordagem 
do governo matricial, uma metodologia matricial para a definição da 
estrutura organizacional, objeto deste capítulo, possui quatro mó-
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dulos: a) a construção da agenda estratégica, traduzida em unida-
des programáticas de resultados (políticas, programas, projetos ou 
denominações congêneres) que contenham, de fato, uma definição 
objetiva dos resultados a serem alcançados (por meio de indicadores 
de eficiência, eficácia e efetividade); b) a definição	das	inter-relações 
(a plotagem dos nós) entre as unidades programáticas de resultado 
(programas, por exemplo) e a plataforma implementadora existen-
te (organizações); c) a definição	da	arquitetura	organizacional	dos 
elementos da estratégia, ou o modelo de gestão das redes de gover-
nança formadas pelos nós das suas organizações implementadoras; 
e, finalmente, d) a arquitetura organizacional propriamente dita das 
organizações implementadoras dos programas, a partir, por sua vez, 
do alinhamento de suas agendas de modo a incorporar sua contri-
buição na promoção dos resultados dos elementos da estratégia que 
as perpassam e da definição de uma arquitetura que inclua uma es-
trutura condizente com a promoção dos resultados visados.

Há, nesse caso, uma sobreposição (integradora) de arquitetu-
ras, uma orgânica, fluida, virtual, em rede, vinculada aos elementos 
da estratégia e outra mais concreta, no sentido de que está fixamen-
te associada a uma dada organização. Com efeito, uma das proposi-
ções centrais do governo matricial é que nenhuma das duas arquite-
turas é capaz de, por si, gerar o alinhamento necessário para que os 
resultados programados aconteçam. A Figura 8.1 busca ilustrar essa 
proposta e a arquitetura matricial.

Uma arquitetura organizacional adequada, coerente, é aque-
la que proporciona um alinhamento entre a estratégia (ou conjunto 
de propósitos e resultados visados) e seus elementos essenciais: 
estrutura (arranjo hierárquico de unidades organizacionais), proces-
sos (conjuntos estruturados de ações que geram produtos/serviços 
entregues aos beneficiários), quadros (conjunto de pessoas que atu-
am nos processos e suas competências) e sistemas informacionais 
(conjunto de dados e informações necessários ao processo decisório 
e os recursos informacionais de software e hardware necessários). 
Nesse caso, a estratégia é a variável ordenadora: estruturas, proces-
sos, quadros funcionais e recursos informacionais devem ser “forma-
tados” para colocar em ação opções estratégicas específicas.



Um Guia de Governança para Resultados na Aministração Pública

179178 179

Assim, estratégias alinhadas com contextos de baixa comple-
xidade, caracterizados pela previsibilidade e estabilidade de deman-
das (baixa variabilidade nas necessidades dos beneficiários e, por 
conseguinte, nos produtos/serviços) e ofertas tecnológicas (baixo 
grau de inovação do produto e do processo), alinham-se com mode-
los de gestão de feição mais burocrático-mecanicista. Há duas variá-
veis-chave que devem ser consideradas: porte e incerteza da tarefa. 
Organizações de grande porte estão mais sujeitas a burocratização. 
Por outro lado, ambientes estáveis proporcionam baixa incerteza 
da tarefa, que, nesse caso, impõe, em nome da eficiência (a relação 
ótima entre recursos e produtos), um desenho organizacional mais 
rígido e programável. 

Com efeito, os modelos de gestão mecanicistas possuem as 
seguintes características: 

a estratégia é mais estável e reativa; • 
o conjunto de produtos (bens ou serviços) é mais padroni-• 
zado, menos ou pouco diferenciado; 
os processos de trabalho são mais rotinizados, programá-• 
veis, regulamentados e autônomos (circunscritos dentro 
da organização); 

Elementos da Estratégia Estruturas
Implementadoras

Perspectiva
Funcional:

RESULTADOS

Caixa Preta
(não importa como)

Perspectiva
Construcionista:

ATIVIDADES

Caixa Branca
(não importa o que)

ARQUITETURA
ORGANIZACIONAL

Arquitetura 
Organizacional 
dos Programas 

(redes de governança)

Arquitetura 
Organizacional 

das Organizações 
(estruturas 

organizacionais)

Figura 8.1 - Arquitetura matricial (com adaptações a partir de Hoogervorst, 2003)
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as estruturas são mais rígidas, verticalizadas e reprodu-• 
zem uma “separação entre mãos e cérebros” (uns pen-
sam, outros executam; quem pensa não executa; quem 
executa não pensa), demarcando de forma muito contun-
dente instâncias de decisão e planejamento/formulação 
(uma cúpula pensante) e instâncias de execução (uma 
base operacional); 
os quadros funcionais são mais fixos (mais empregados • 
do quadro que colaboradores eventuais), as competên-
cias são pre definíveis e a capacitação é orientada por co-
nhecimentos disponíveis “no mercado”; 
a cultura organizacional tende a destacar valores tais • 
como disciplina, obediência e impessoalidade; 
a liderança emana mais da autoridade do cargo formal; • 
a comunicação é mais formal e tende a seguir a hierarquia; • 
os sistemas de informação são centralizados e herméticos • 
(caixa-preta). Um modelo de gestão com essas característi-
cas proporciona maior eficiência em ambientes estáveis.

Já estratégias alinhadas com contextos de alta complexidade, 
caracterizados por incerteza, ambiguidade, pluralidade e instabilida-
de das demandas (alta variabilidade nas necessidades dos benefi-
ciários e, por conseguinte, nos produtos/serviços) e ofertas tecno-
lógicas (alta inovação do produto e do processo), alinham-se com 
modelos de gestão de feição mais orgânica. Ambientes instáveis 
ou turbulentos proporcionam alta incerteza da tarefa, o que, nesse 
caso, impõe, em nome da efetividade (o impacto necessário a partir 
dos produtos necessários), um desenho organizacional mais flexível 
e capaz de se reprogramar para atender rapidamente às variações 
do contexto. 

Com efeito, os modelos de gestão orgânicos possuem as se-
guintes características: 

estratégia mutante, emergente e proativa, voltada até • 
para a criação do futuro em bases autopoiéticas (na qual 
a organização passa a modelar o ambiente mais que esse 
último modela a organização); 



Um Guia de Governança para Resultados na Aministração Pública

181180 181

o conjunto de produtos (bens ou serviços) é mais diversi-• 
ficado, mais ou muito diferenciado e pode, no limite, ser 
totalmente customizado; 
os processos de trabalho são estruturados, mas menos • 
rotinizados, menos programáveis e menos regulamenta-
dos, e sujeitos a constantes inovações e integrações late-
rais com organizações parceiras; 
as estruturas são mais flexíveis, horizontalizadas (menos • 
níveis hierárquicos e eliminação de “intermediários” na 
média gerência) e buscam uma integração entre mãos 
e cérebros (a cúpula predominantemente pensante se 
envolve em questões operacionais e a base operacional 
pensa estrategicamente e ganha maior autonomia/empo-
werment); 
os quadros funcionais são mais variáveis (menos empre-• 
gados do quadro e mais colaboradores eventuais e par-
ceiros), algumas competências são pré-definíveis, mas há 
competências emergentes e conhecimentos gerados ex-
clusivamente dentro da organização; 
a cultura organizacional tende a destacar valores, como • 
iniciativa, ousadia e sensibilidade; 
a liderança emana da capacidade de resolver problemas e • 
lidar com pessoas e situações difíceis sob pressão; 
a comunicação é mais informal e multidirecional; • 
os sistemas informacionais são descentralizados e aces-• 
síveis a todos. Um modelo de gestão com essas caracte-
rísticas proporciona melhor capacidade de resposta em 
ambientes instáveis.

Dessa forma, o melhor modelo de gestão, o mais adequado, é 
aquele que promove a estratégia e, ao mesmo tempo, contém uma 
estratégia alinhada com o contexto. Modelos mecanicistas ou orgâ-
nicos não são bons nem maus a priori; sua adequação é sempre con-
tingente, embora todas as organizações tenham traços de ambos 
(é muito usual que áreas como produção ou operações e área admi-
nistrativa sejam mais mecanicistas ao passo que áreas de pesquisa, 
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desenvolvimento e marketing sejam mais orgânicas). O Quadro 8.1. 
busca ilustrar a necessidade de busca da congruência entre fatores 
externos e internos da modelagem organizacional.

Uma vez definidos os contornos do modelo de gestão, a questão 
seguinte diz respeito à estrutura: qual o melhor desenho estrutural?

8.2. Compreendendo as etapas da 
modelagem da estrutura

Um desenho estrutural tem cinco blocos lógicos, e cada um 
deles requer uma modelagem específica e uma montagem final. Os 
blocos lógicos são: 

cúpula•	 , em que se inclui a estrutura de governança corpo-
rativa (as instâncias máximas deliberativas que controlam 
a organização); 
núcleo operacional•	 , o espaço em que os processos de 
trabalho finalísticos operam para produzir os resultados 
definidos pela estratégia; 

Figura 8.2 - O modelo genérico de arquitetura organizacional proposto por Mintzberg
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suporte administrativo•	 , no qual se situam os processos 
de gestão de insumos (recursos humanos, financeiros, lo-
gísticos, materiais etc.) que serão aplicados nos processos 
finalísticos; 
suporte técnico-corporativo•	 , que inclui os processos de 
definição de requisitos técnicos, desenvolvimento de pro-
dutos, planejamento corporativo e desenvolvimento ins-
titucional;
linha intermediária•	 , a estrutura de coordenação que deve 
proporcionar integração horizontal (entre os processos 
finalísticos e entre esses e os de suporte) e integração 
vertical (entre o nível operacional, finalístico e de suporte 
e a cúpula). 

A Figura 8.2 ilustra a inter-relação entre esses blocos a partir 
do Modelo Genérico de Arquitetura Organizacional proposto por 
Mintzberg (1979). Para além das abordagens clássicas, Mintzberg 
(1979) foi pioneiro ao propor um entendimento e uma metodologia 
de concepção de estruturas a partir da sua abordagem configuracio-
nal (essencialmente tributária da visão do ajustamento estrutural ou 
congruência, segundo expressão própria).

Mintzberg sugere que a coordenação dessas partes pode 
ocorrer de três maneiras básicas: por ajustamento/negociação re-
cíproca (ou autocoordenação); por supervisão hierárquica (função 
clássica da estrutura organizacional); ou por padronização (dos in-
sumos, do processo ou do produto). A estrutura eficiente é aquela 
que viabiliza, ao menor custo possível, o funcionamento do núcleo 
operacional vinculado a uma determinada estratégia. Nesse senti-
do, por considerar que o núcleo operacional representa a “produ-
ção” e a cúpula representa o modelo de governança corporativa, 
um grande desafio é manter a funcionalidade e a minimização da 
linha intermediária (locus altamente sujeito à incidência de custos 
de transação).

As questões essenciais da modelagem organizacional são, 
nessa perspectiva: Quanto de supervisão hierárquica é necessário 
para articular as partes lógicas do desenho organizacional? Qual 
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desenho proporciona a melhor supervisão/coordenação? Quais de-
vem ser as unidades organizacionais e como essas unidades se agru-
pam hierarquicamente?

8.2.1. Modelando a cúpula

A função da cúpula é coordenar as demais partes da estrutu-
ra e exercer a função de relações de fronteira, interagindo com o 
ambiente externo em nível institucional.

A definição do bloco cúpula é uma decorrência do modelo de 
governança corporativa, que reflete os direitos de propriedade e os 
vínculos institucionais da organização. Os modelos de governança 
são formados essencialmente por instâncias deliberativas (assem-
bleias, conselhos, comitês etc.) e executivas (dirigente principal e 
outros executivos dirigentes), mas podem incluir instâncias consul-
tivas (comitês, fóruns, câmaras, grupos, redes, conselhos temáticos 
etc. sem poder deliberativo, mas que exercem influência nas delibe-
rações porque podem balizá-las). 

O próprio conceito predominante de governança corporati-
va já sugere a separação entre instâncias deliberativas (usualmente 
representadas direta ou indiretamente pelos detentores de direitos 
de propriedade, outros direitos ou fortes vínculos institucionais) e 
instâncias executivas (usualmente ocupadas por executivos com 
mandato) como meio de forjar uma relação contratual entre “pro-
prietários”/detentores de direitos (que definem as linhas gerais das 
políticas da organização e deliberam sobre os resultados a serem 
alcançados) e gestores (que implementam essas políticas e perse-
guem os resultados definidos) com o propósito de assegurar que a 
organização está sendo gerida no interesse dos primeiros.

A estrutura de governança corporativa é essencialmente um 
mecanismo de controle (e, subsidiariamente, um mecanismo de 
participação e interlocução, a partir de instâncias consultivas). No 
entanto, mesmo quando há uma clara separação de funções delibe-
rativas e executivas, há profundas implicações na função executiva, 
de alta direção da cúpula. Em virtude dessa separação, por exemplo, 
a instância deliberativa não se inclui em questões operacionais, mas 
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confere ampla autonomia executiva aos dirigentes; os executivos 
não manobram as deliberações. 

Arranjos simples, tais como estruturas unitárias (a direção de-
libera) ou colegiado simples (uma única unidade colegiada delibera-
tiva/controladora), podem restringir a legitimidade organizacional, 
mas simplificam o processo de deliberação, de prestação de contas 
da direção, e tendem a proporcionar maior agilidade no processo 
decisório organizacional. Já a diferenciação e a hierarquização de 
estruturas deliberativas (assembleia, conselho de administração, 
conselho fiscal etc., a exemplo das sociedades anônimas) e consul-
tivas podem aumentar a legitimidade da organização, mas torna os 
processos deliberativos (sujeitos à acomodação de maior leque de 
interesses e opiniões), de prestação de contas (a mais atores e se-
gundo requisitos diferenciados) e decisório (a agenda da direção é 
mais direcionada para “cima” que para “baixo” na organização, im-
pondo estruturas intermediárias de coordenação) mais morosos e 
complexos. Ainda que, em alguns casos (sociedades anônimas, fun-
dações etc.), a legislação imponha certas estruturas de padrão de 
governança corporativa, é desejável um desenho simples.

Além das instâncias de governança corporativa, a definição	
das unidades organizacionais da cúpula incluem definições em rela-
ção à direção (áreas de responsabilidade ou um regime colegiado de 
direção executiva) e às unidades	de	staff/assessoria (que, na maior 
parte das vezes representam unidades que desempenham proces-
sos de suporte, mas tipicamente de linha, não de assessoria). 

Quanto à estrutura do corpo diretivo, é muito usual e desejá-
vel (pela correspondência em relação à estratégia) que o critério de 
departamentalização seja por área de resultado, mas podem se apli-
car outros (produto, função, processo, conhecimento, região, te-
mas, segmentos beneficiários e até processos de suporte). Quanto 
aos adendos da estrutura diretiva, as unidades de staff, é importante 
que elas estejam restritas a funções típicas mínimas de assessoria, 
suporte corporativo e apoio de gabinete (secretaria executiva, che-
fe de gabinete, assistentes pessoais, assessoria de mídia, relações 
corporativas, relações legislativas etc.), e deixem os processos de 
suporte técnico e administrativo em unidades de linha (desonerando, 
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portanto, as unidades decisórias centrais e impedindo a replicação de 
estruturas de linha nas unidades de assessoria).

Modelos de gestão mais mecanicistas tendem a apresentar 
uma estrutura de governança corporativa com as seguintes carac-
terísticas: 

rígida separação deliberação-execução (que acaba por re-• 
produzir a separação entre mãos e cérebros), motivada 
basicamente pela desconfiança; 
concentração de poder deliberativo numa determinada • 
categoria de stakeholder (usualmente o acionista ou o ór-
gão ao qual a organização se vincula); 
baixa representatividade institucional em instâncias con-• 
sultivas, que tendem a ter um papel mais técnico; 
concentração do poder executivo em uma posição hierár-• 
quica superior de executivo principal, ao qual se subordi-
nam os demais dirigentes.

Modelos de gestão mais orgânicos tendem a apresentar uma es-
trutura de governança corporativa com as seguintes características:

integração deliberação-execução, na qual os executivos • 
da organização e, eventualmente, de organizações parcei-
ras participam ativamente das formulações deliberadas, 
motivados basicamente pela cooperação e conjugação de 
interesses; 
exercício do poder deliberativo, considerados os interes-• 
ses de distintas categorias de stakeholder (acionista que, 
mesmo como o principal, não negligencia outras partes 
tais como beneficiários, colaboradores, fornecedores, 
parceiros etc.); 
alta representatividade institucional em instâncias tanto • 
deliberativas quanto consultivas, que tendem a ter um pa-
pel ativo de participação e interlocução; 
compartilhamento do poder executivo pelos dirigentes • 
da organização, para formarem uma instância executiva 
colegiada (diretorias colegiadas, conselho diretor etc.), 
cujo dirigente máximo tem uma função de representação 
institucional.
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8.2.2. Modelando o núcleo operacional

O núcleo operacional é o cerne da estrutura e constitui a pla-
taforma implementadora da estratégia. O ordenamento do núcleo 
operacional inicia-se na identificação dos processos, ou macro pro-
cessos, a partir dos quais os insumos são transformados em produ-
tos ou serviços entregues aos beneficiários. Informa as principais 
áreas de resultado da organização, na medida em que informa o 
como ou os grandes conjuntos de ações necessárias à realização da 
estratégia. A estrutura do núcleo operacional deve proporcionar, 
sobretudo, a integração horizontal, a coordenação e o controle en-
tre os processos de trabalho e dentro deles (embora a coordenação 
dentro de cada processo de trabalho também se dê por especifica-
ção do processo, do produto e das competências). Assim, o grau de 
complexidade/diferenciação estrutural do núcleo operacional está 
relacionado predominantemente com os seguintes fatores (defini-
dores de critérios de departamentalização): a) diferenciação de pro-
dutos/serviços/áreas de resultado; b) segmentos de beneficiários; 
c) regiões de atuação; d) temas ou questões relevantes (vínculos 
institucionais, assuntos sensíveis que envolvem riscos, regulações 
governamentais etc.).

A questão essencial da modelagem do núcleo operacional é a 
definição da unidade responsável pela “entrega” do produto/servi-
ço. Questiona-se se essa definição se pautará, a priori, pelo tipo de 
produto/serviço, pela região em que é entregue, pelo beneficiário, 
por questões relevantes, ou por uma combinação desses critérios. 
A Figura 8.3 propõe uma matriz	de	definição	de	critérios	de	departa-
mentalização a partir da qual se torna visível a aplicação de múltiplos 

CRITÉRIOS DE DEPARTAMENTALIZAÇÃO DO NÚCLEO OPERACIONAL

Macroprocesso /
área de resultado 1

PRODUTO

1 2 N

PROCESSO

1 2 N

CONHECIMENTO / 
HABILIDADE

1 2 N

REGIÃO

1 2 N

SEGMENTO
BENEFICIÁRIO

1 2 N

TEMA

1 2 N

OUTRO

1 2 N

ESTRATÉGIA
(O QUE FAZER?)

Macroprocesso /
área de resultado 2

Macroprocesso /
área de resultado N

Figura 8.3 - Matriz de definição de critérios de departamentalização
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critérios de departamentalização às principais áreas de resultado 
desdobradas da estratégia.

A departamentalização/diferenciação por processo ou produ-
to (muito comum nas estruturas divisionárias das grandes organiza-
çãos) é conveniente no caso de produtos/serviços padronizados e 
regulares, sem diferenciações e oscilações significativas na deman-
da (em razão de regiões, segmentos ou questões relevantes). A 
departamentalização/diferenciação por conhecimento ou habilida-
des é conveniente nos casos em que o processo produtivo é inten-
sivo em conhecimentos muito específicos. A departamentalização/
diferenciação por região e beneficiários é conveniente quando há 
grandes diferenças (políticas, econômicas, sociais, culturais etc.) en-
tre as diversas regiões e segmentos beneficiários para os quais os 
produtos/serviços são destinados e entregues, o que pode implicar 
diferenciações de produtos, de arranjos logísticos de distribuição, 
de formas de intermediação, de divulgação, vendas e pós-vendas. A 
departamentalização/diferenciação por temas ou questões, usual-
mente um critério supletivo de departamentalização (que se agrega 
matricialmente ou não a outro), é conveniente no caso da existência 
de riscos (de natureza ambiental, social etc.) ou regulações gover-
namentais que imponham padrões e práticas fiscalizatórias.

Uma estratégia de uma organização de pequeno porte ba-
seada em um único produto padronizado, com tecnologia simples, 
apenas para um segmento de clientes e numa única região impõe 
poucos desafios à modelagem do núcleo operacional, usualmente 
sob uma única unidade de “produção” ou “operações”. No limite, 
organizações de grande porte que desenvolvem estratégias com-
plexas baseadas em produtos diferenciados, altamente intensivos 
em tecnologia, voltados a diferentes segmentos, em diferentes lo-
cais e sujeitas a inúmeros riscos e regulamentações, necessitarão de 
uma complexa estrutura no seu núcleo operacional. Essa estrutura 
possivelmente combinará dois ou mais critérios de departamenta-
lização de forma cruzada (formando uma estrutura matricial) ou 
replicada (com unidades segundo um critério subordinadas a uni-
dades conforme outro critério) ou formando uma estrutura celular, 
atomizada, holográfica ou em rede (denominações comuns para 



189188

Capítulo 8

189

situações na qual o núcleo operacional se divide em várias organi-
zações, formando uma constelação de organizações parceiras, cada 
qual com um padrão peculiar de estrutura para cumprir uma função 
no todo).

À medida que o grau de complexidade da estratégia impõe 
diferenciação, descentralização ou atomização do desenho organi-
zacional mais amplas e mais complexas, maior é a necessidade de 
mecanismos integradores, como comitês, grupos ou forças-tarefa, 
equipes de projeto, gerentes integradores etc. A própria estrutura 
matricial é frequentemente utilizada como uma solução integrado-
ra, porque tanto pode implicar a criação de equipes de projeto ad 
hoc ou integrações ponto a ponto, que formam uma rede de clien-
tes internos. No limite, a integração da organização-rede, com suas 
partes/unidades altamente autônomas, se dá mais por ajustamento 
mútuo3, ou autocoordenação, do que por supervisão hierárquica, o 
que não impede, todavia, a existência de dispositivos integradores 
ou de uma “cabeça” integradora (muitas vezes sem a qual o núcleo 
operacional, já atomizado, se fragmenta).

3 A lógica do ajustamento mútuo assemelha-se aos mecanismos de mercado porque presume 
que, quando há entre as partes a noção de que a cooperação entre elas gerará valor e a distribui-
ção desse valor gerado entre as partes será justa (satisfará as expectativas de cada parte), uma 
espécie de “mão invisível” promove espontaneamente a integração, minimizando a incidência 
em custos de coordenação..

Estrutura funcional integrada Estrutura celular em rede

Estrutura funcional Estrutura funcional com colegiado
de dirigentes Estrutura matricial

Figura 8.4 - Tipos de estrutura organizacional
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Em todo caso, modelos de gestão mais mecanicistas utilizam 
com muita propriedade estruturas funcionais; modelos com carac-
terísticas híbridas utilizam variantes da estrutura funcional (cuja ri-
gidez e verticalidade são atenuadas por dispositivos integradores), 
entre essas variantes inclui-se a estrutura matricial; modelos orgâ-
nicos utilizam, no limite, estruturas celulares em rede. A Figura 8.4 
ilustra esse movimento a partir de tipos de estrutura organizacional 
distintos.

8.2.3. Modelando as áreas de suporte

A função do bloco lógico suporte é viabilizar, prioritariamen-
te, o trabalho do núcleo operacional, mas também da cúpula e da 
linha intermediária. Cabe à área de suporte administrativo gerir os 
recursos humanos, financeiros, materiais, logísticos etc. Já a função 
do suporte técnico é formular, normatizar e padronizar, planejar 
(desde os aspectos estratégicos até os operacionais) e controlar os 
processos organizacionais. A modelagem de ambas as áreas não é 
trivial, não implica a criação de uma unidade para cada área de su-
porte. Há três principais considerações a respeito.

Primeiramente, há no bloco suporte atividades que se vin-
culam lógica e diretamente (não necessariamente de forma hie-
rárquica): a) ao núcleo operacional (caso da gestão de logística, 
da padronização e normatização técnicas, da gestão de materiais, 
equipamentos e instalações etc.); b) à cúpula, porque têm escopo 
organizacional (caso do suporte jurídico, do desenvolvimento ins-
titucional, inclusive o planejamento, do desenvolvimento de no-
vos produtos, das relações institucionais, do marketing, da gestão 
financeira etc.); c) a ambos (caso da gestão de recursos humanos, 
da gestão do conhecimento, da gestão de recursos informacio-
nais, entre outros, que possuem aspectos muito operacionais, de 
aplicação no núcleo operacional, e, ao mesmo tempo, possuem 
aspectos estratégicos, que influenciam as decisões estratégicas).

Segundo, o fato de haver uma diversidade de funções de 
suporte (técnico e administrativo) não implica a necessária exis-
tência de uma unidade específica para cada função. Há funções 
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de suporte que são “autoexecutadas” de forma direta pela cúpula 
(casos típicos de planejamento sem unidades de planejamento) 
ou pelo núcleo operacional (caso típico das áreas de produção, 
logística e engenharia em relação ao suporte técnico) ou são exe-
cutadas de forma indireta sob contrato (caso típico das funções 
terceirizadas).

Terceiro, aplicam-se às unidades que desempenham ativi-
dades de suporte técnico ou administrativo vinculadas ao núcleo 
operacional ou à cúpula os mesmos possíveis critérios de depar-
tamentalização que se aplicam ao núcleo operacional, ou seja, o 
suporte também pode estar organizado por produto (interno), 
processo, conhecimento/habilidade, região, segmento beneficiá-
rio, tema etc.

8.2.4. Modelando a linha intermediária

Definidos os blocos lógicos (cúpula, núcleo operacional e su-
portes), a definição da linha intermediária constitui a fase de monta-
gem e acabamento da estrutura, porque constitui a “cola” que une 
suas partes básicas. A rigor, a linha intermediária começa na parte de 
baixo da cúpula (as unidades de direção corporativa/organizacional) 
e termina na parte de cima do núcleo operacional (as unidades que 
entregam os produtos/serviços). Sua função essencial é integração 
lateral (coordenar as unidades do núcleo operacional e algumas uni-
dades de suporte) e vertical (fazer a estratégia chegar à base e fazer 
a base chegar à estratégia).

Da linha intermediária para cima, a natureza do trabalho é pre-
dominantemente gerencial (se bem que, enquanto a cúpula exige 
mais competência estratégica, política e relacional, a linha interme-
diária requer também doses maciças de habilidades alocativas, in-
terpessoais e informacionais), ao contrário do núcleo operacional e 
dos suportes, cuja natureza dos trabalhos é predominante, mas não 
exclusivamente técnica. É na linha intermediária que será deman-
dado, em alto grau, um portfólio mais abrangente de habilidades 
gerenciais e técnicas.

A linha intermediária representa também uma via de distri-
buição de poder (delegado da cúpula). A linha intermediária opera, 
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em alguma extensão, a descentralização vertical (o grau de transfe-
rência de poder decisório para o núcleo operacional) e a descentra-
lização horizontal (o grau de transferência de poder decisório para 
as áreas de suporte).

A modelagem da linha intermediária nunca é trivial, mas deve 
atender a alguns requisitos. Primeiramente, deve ser mínima. No li-
mite, o desenho ótimo eliminaria a linha intermediária porque, em 
princípio, a intermediação implica potenciais custos de transação e 
comportamentos oportunísticos. O valor agregado da linha inter-
mediária é a integração (horizontal e vertical), e há casos muito difí-
ceis de ser avaliados objetivamente, em que os custos da integração 
superam seus benefícios.

Segundo, os critérios de departamentalização da linha inter-
mediária devem seguir, de alguma forma, aqueles da cúpula e do 
núcleo operacional. É certo que há situações nas quais esses cri-
térios podem discrepar e tornar o desenho da linha intermediária 
tanto crítico quanto complexo. Uma situação na qual os blocos não 
colam, impondo um desenho excessivamente ruim à linha interme-
diária, pode ensejar o redesenho tanto da cúpula quanto do núcleo 
operacional, a partir da escolha de critérios de departamentalização 
mais afinados.

Terceiro, a definição de níveis hierárquicos e de graus adequa-
dos de amplitude de comando é altamente variável e dependente 
da natureza da organização, da cultura organizacional, da tarefa e 
do personograma (dos estilos gerenciais de cima, da cúpula; de bai-
xo, do núcleo operacional, e da própria linha intermediária).

Quarto, a definição da linha intermediária deve considerar a 
distribuição espacial das partes que deve integrar, uma vez que po-
derão ser necessárias integrações físicas e logísticas entre unidades 
virtuais, localizadas remotamente ou formas de teletrabalho e cola-
borações a distância.

O Quadro 8.2 traz como exemplo o caso de reestruturação 
organizacional do Ministério da Saúde, com a finalidade de alinhar 
a estrutura à estratégia. É ilustrada a fragmentação dos processos 
na estrutura do ministério e, em seguida, são listadas as principais 
mudanças na estrutura da Secretaria Executiva.
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Quadro 8.2 - Alinhando a estrutura à estratégia: caso do Ministério da Saúde

O Ministério da Saúde construiu sua agenda estratégica 
para o período 2007-2011 composta por programas prioritários 
para a melhoria da qualidade e a expansão da oferta de serviços 
de saúde pública. Com o objetivo de aumentar sua capacidade 
de execução dessa estratégia, foi realizado, pelo Instituto Pu-
blix, um projeto de alinhamento organizacional que envolve pro-
cessos, estrutura e pessoas. 
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Figura 8.5 – Processos fragmentados pela estrutura no Ministério da Saúde
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Nesse processo de mudança organizacional, identificou-
se que a estrutura não estava alinhada a essa estratégia, e di-
ficultava sua implementação em razão de problemas, como in-
formalidade, fragmentação dos processos, duplicação de áreas 
de suporte e critérios de departamentalização inadequados. A 
Figura 8.5 ilustra o organograma do Ministério da Saúde e mos-
tra como seu modelo de divisão do trabalho fragmentava seus 
processos.

Com esse diagnóstico, foi construída para o Ministério da 
Saúde uma nova proposta de estrutura em que se destacava a 
Secretaria Executiva. Como área de suporte, ela é responsável 
pelo provimento de serviços técnico-administrativos (finanças, 
recursos humanos, tecnologia da informação, logística, serviços 
gerais) e, no caso do Ministério da Saúde, exerce também o pa-
pel finalístico de fornecer bens e insumos para o SUS. 

Logística Processo de compra ineficiente, grande
número de compras emergenciais,
desabastecimento e ineficiência no
transporte.

Construção do planejamento da demanda
anual e Modelo Logístico Integrado e
descentralização do armazenamento
e distribuição.

Tecnologia da Informação Prazos e qualidade de atendimento não
satisfatórios, superdimensionamento da área
de sistemas pelo modelo de terceirização de
mão-de-obra.

Mudança para terceirização de serviços, criação
do escritório de projetos, novo processo de
relacionamento com usuários e centralização
da Infra-Estrutura.

Núcleos Estaduais Demandas administrativas de mais de 90.000
servidores sem acompanhamento, falta de
padronização de procedimentos e esforços
repetitivos entre os núcleos.

Criação de área responsável pelo atendimento
às demandas administrativas, identificação
das melhores práticas de gestão e padronização
do modelo de operação dos núcleos estaduais.

Desenvolvimento Institucional Atendimento reativo à demandas pontuais,
superdimensionamento da equipe para
execução de todas as ações solicitadas e
não existia processo para acompanhamento
dos resultados do Ministério da Saúde.

Com novo posicionamento passou a monitorar
a execução da Agenda Estratégia e a partir
daí identificar os projetos prioritários para
intervenção de forma proativa e otimização
do quadro de pessoal.

Gestão de Pessoas Processos operacionais sobrecarregavam foco
de atuação, duplicidade de diversas áreas
de apoio e superdimensionamento da força
de trabalho causada pela não automatização
dos processos.

Centralização de áreas com processos similares,
foco no desenvolvimento de ações estratégica
de gestão de pessoas como gestão por
competênciae desenvolvimento profissional 

Gestão de custos Orçamento de R$50 bilhões para o ano de
2009 e falta de uma sistemática de
acompanhamento do gasto e sua qualidade
gerando desperdício e alocações inadequadas.

Identificação de R$100 milhões de economia
potencial e criação de um processo de
monitoramento dos principais gastos do
Ministério da Saúde.

Áreas

Mudanças de estrutura na Secretaria Executiva do Ministério da Saúde

Diagnóstico Mudanças com nova estrutura

Figura 8.6 - Mudanças de estrutura na Secretaria Executiva do 
Ministério da Saúde
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Dessa forma, ao exercer esses dois papéis, a Secretaria Exe-
cutiva representava um fator crítico de sucesso para a execução 
de todos os programas de saúde do Ministério, e seu modelo de 
organização limitava sua capacidade de resposta e geração de re-
sultados. Seus principais problemas e as soluções implementadas 
com a mudança da estrutura estão descritos na Figura 8.6. 

Como resultado dessas mudanças na estrutura, o Ministé-
rio da Saúde conseguiu aumentar sua capacidade de geração de 
resultados, reduziu os gargalos em seus processos de trabalho e 
otimizou a alocação de sua força de trabalho.  

2
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Entende-se por organização, segundo o conceito clássico, como 
um conjunto de pessoas que atuam de forma coordenada para atingir 
determinados resultados. 

Este capítulo trata da dimensão pessoas, e, assim como a di-
mensão processos (Capítulo 7), possui duas questões essenciais: o ali-
nhamento e a otimização (ou a busca de melhores desempenhos).

Alinhar pessoas significa orientá-las para o alcance dos objeti-
vos estratégicos. Para esse alinhamento, é preciso haver o comparti-
lhamento de percepções (valores) que justifiquem o alcance desses 
objetivos e é necessário também um conjunto de pessoas com conhe-
cimentos, habilidades e atitudes necessários para alcançar esse fim.

Otimizá-las significa construir um sistema de gestão, com polí-
ticas, ferramentas e instrumentos, que apoie e incentive o desenvol-
vimento de competências e a capacidade de gerar resultados.

Este capítulo aborda a concepção de um novo modelo de ges-
tão de pessoas para o setor público, alinhado à agenda estratégica 
de governo, que se torna necessário diante das transformações da 
sociedade moderna e de seus impactos na dimensão humana das 
organizações.

9.1. O imperativo do alinhamento em razão 
dos novos tempos

Com a emergência de um novo contexto da sociedade do co-
nhecimento que tem como marcas distintivas a complexidade e a 
permanente transformação (em contrapartida ao contexto tradicio-
nal relativamente simples e estável típico da sociedade industrial), 
mudam os modelos de gestão, originalmente de caráter burocrático 
mecanicista (orientados para a conformidade normativa) em evolu-
ção para modelos de governança (orientados para resultados), cujo 
desafio consiste em fortalecer as capacidades, não só da adminis-
tração pública mas também de toda a rede de atores envolvidos no 
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processo de implementação da agenda estratégica de desenvolvi-
mento (destacada no Capítulo 5).

Como consequência, torna-se imperativo promover o alinha-
mento das pessoas (nomeadamente das lideranças) quanto ao perfil 
de competências e reinventar os sistemas de gestão de pessoas (em 
especial, carreiras, remuneração, capacitação) para atender aos re-
querimentos dos novos tempos que incluem profundas transforma-
ções no mercado de trabalho, em especial no setor público. A necessi-
dade de fortalecer a imagem do serviço público junto à sociedade e de 
reorientar os mecanismos de gestão para resultados tem provocado 
iniciativas voltadas para a redução das diferenças entre o mercado de 
trabalho público e privado. A propósito, Longo (2003) destaca algu-
mas tendências no ambiente que circunda o emprego público:

Uniformidade e padronização, típicos da era industrial,  •
dão lugar à diversidade de flexibilização dos contratos de 
trabalho, com tendências de redefinição e descentraliza-
ção dos locais de trabalho.
Perda gradativa da estabilidade que sempre caracterizou  •
o emprego público. A nova relação passa a ser explicada 
pelo conceito da empregabilidade, em que a segurança 
não vem mais de estar empregado, mas da capacidade 
de ser empregável.
Do  • Homo faber ao Homo sapiens, o que significa reduzir a 
importância do trabalho menos qualificado, que tende a 
ser mecanizado, ou externalizado, e destacar a gestão do 
capital intelectual como diferencial competitivo.
Paradoxos no mercado de trabalho – redução do empre- •
go nos níveis operacionais e crescimento da demanda por 
trabalho qualificado – impõem aos governos o desafio da 
reconversão laboral.
Reconfiguração das jornadas de trabalho em decorrência  •
da necessidade de flexibilização dos regimes para aumen-
tar capacidade de resposta, incorporação maciça das mu-
lheres no mercado de trabalho, necessidade de compati-
bilizar a vida profissional com a pessoal vem estimulando 
novas modalidades de trabalho virtual ou à distância.
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9.2. Construindo uma nova gestão de pessoas

A discussão acadêmica sobre o desenvolvimento humano 
nas organizações teve como marco a obra de Mary Parker Follett, 
estranhamente esquecida em seu tempo, talvez por preconceito e 
certamente por incompreensão: seus argumentos estavam muito 
à frente de sua época. É no mínimo curiosa a aderência das ideias 
dessa brilhante intelectual com a agenda atual da área de gestão 
de pessoas. As pregações de Follett estavam baseadas no trabalho 
social e no estudo das pessoas como componentes centrais das 
organizações. Em particular, defendeu o fortalecimento da cons-
ciência social, a democratização da administração e o conceito de 
integração na busca da solução de conflitos. Ela foi, considerada por 
Peter Drucker, a profetiza da gestão e ajudou a construir as bases da 
escola das relações humanas, bastante conhecida pela experiência 
realizada por Elton Mayo, na Western Electric Company.

Inaugurava-se, assim, uma nova era na teoria administrativa 
voltada para a consideração dos motivos e comportamentos hu-
manos em contrapartida à então vigente abordagem mecanicista 
da administração. Conquistar a lealdade e promover a motivação 
das pessoas eram os objetivos centrais do movimento, que tinha 
como premissa a existência de conflito entre os interesses indi-
viduais e os objetivos organizacionais. Desde então, importantes 
conquistas e novos requerimentos foram incorporados, além das 
distintas denominações atribuídas a esse campo de estudo e de 
práticas administrativas: administração de pessoal, relações indus-
triais, gerência de recursos humanos e, mais recentemente, ges-
tão de pessoas (GEP – gestão estratégica de pessoas).

Não se trata, entretanto, de usar um novo nome para um ve-
lho problema. Significa fundamentalmente assegurar centralidade 
ao tema colocando a gestão de pessoas no topo, como parte inte-
grante da estratégia organizacional. Mas, para isso, é necessário su-
perar algumas barreiras:

Gestão Estratégica de Pessoas (GEP) pressupõe a existên- •
cia de uma cultura de pensamento estratégico nas orga-
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nizações. Pode parecer óbvio, mas não há gestão estra-
tégica de pessoas quando não há gestão estratégica na 
organização. 
Também é preciso superar a cultura operacional vigente  •
que faz as tradicionais áreas de RH funcionarem como car-
tórios. Essa mudança inclui a revisão do marco jurídico- le-
gal, quase sempre rígido e inflexível, e o uso intensivo de 
modernas tecnologias de informação e comunicação, de 
forma a dar maior eficiência operacional e permitir ações 
de natureza mais estratégica. 
A necessidade de reinvenção da liderança, que passa a ser  •
essencialmente relacional, na medida em que o alcance dos 
resultados expressos na agenda estratégica extrapola os 
limites das unidades governamentais e, até mesmo o limi-
te dos governos, o que exige esforços de articulação com 
outros governos, com o setor privado, o terceiro setor e 
com outros atores. A velha liderança baseada no comando 
e controle não é mais suficiente. O desafio a ser enfrentado 
pelo líder contemporâneo passa a ser de duas naturezas: 
mobilizar suas equipes e articular com outras equipes (e li-
deranças) para o alcance de objetivos. (MARINI, 2009)

A fim de se estabelecerem as bases para uma nova gestão 
de pessoas no setor público, foi aprovada, na V Conferência Ibero-
americana de Ministros da Administração Pública e Reforma do Es-
tado, em julho de 2003, a Carta Ibero-Americana da Função Pública 
(2003).4

O desafio fundamental, nessa nova concepção de GEP, é o 
estabelecimento de um convívio equilibrado entre mérito e flexibi-
lidade. O primeiro garante idoneidade para a realização das tarefas, 
assegura a defesa do fim público diante do interesse particular e 

4 Com os seguintes objetivos:
-Definir bases que configuram um sistema profissional, moderno e eficaz de serviço civil, como 
peça-chave da governabilidade democrática das sociedades contemporâneas. 
-Configurar um marco genérico de princípios, políticas e mecanismos de gestão (linguagem comum). 
-Servir como fonte de inspiração para aplicações concretas, regulações, desenvolvimentos e 
reformas voltadas para a modernização dos sistemas nacionais de serviço civil.
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dá segurança jurídica, enquanto o segundo fornece receptividade 
às prioridades políticas e às necessidades da sociedade e contribui 
para maior eficiência e orientação a resultados. Embora possa trans-
parecer uma visão dicotômica, as duas dimensões se desenvolvem 
fortalecendo-se reciprocamente “num círculo virtuoso de importân-
cia crucial para a governabilidade dos sistemas político-administrati-
vos contemporâneos”. (LONGO, 2007)

Em contrapartida à visão tradicional que dava às pessoas um 
caráter de insumo (recursos humanos), enfatizava o controle (das 
mãos) e reduzia a sua administração apenas à sua dimensão ope-
racional, a Nova Gestão de Pessoas destaca o conhecimento como 
diferencial competitivo, enfatiza o comprometimento (das mentes) 
e, como consequência, eleva a gestão de pessoas ao nível mais es-
tratégico da organização. A fim de se estabelecerem orientações 
para esse novo estagio, propõe-se um Mapa Estratégico para Nova 
Gestão de Pessoas (Figura 9.1). O mapa parte da Agenda Estratégica 
de Governo e estabelece o alinhamento como macro-objetivo que, 
em seguida, é desdobrado em objetivos por perspectivas: destinatá-
rios (o valor que a GEP agrega a cada parte interessada), processos 
(a reinvenção necessária) e aprendizagem e crescimento.

A agenda proposta parte do pressuposto de que as pessoas 
constituem a base sobre a qual todos os demais elementos do mo-
delo de gestão se assentam. 

A implementação de um modelo de gestão de pessoas com 
cunho estratégico necessita, em primeiro lugar, identificar quem 
são as pessoas que realizam a estratégia. Isso significa definir não 
apenas o perfil (de competências e valores) das pessoas, mas tam-
bém a quantidade de pessoas necessárias para cumprir a agenda 
estratégica, de curto, médio e longo prazo. 

A Agenda Estratégica para a Nova Gestão de Pessoas, em co-
erência com as mudanças do modelo de gestão do Estado, dá ênfa-
se ao papel da liderança para esse contexto de transição do Estado 
para o modelo de atuação em rede, que promove a articulação en-
tre os diversos atores e grupos de interesse. 

Na era do conhecimento, em que o capital humano é reco-
nhecido como o principal ativo das organizações, o processo de 
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gestão de pessoas também se reinventa, adaptando seus sistemas 
de gestão a essa nova realidade. Tradicionalmente orientados para 
o operacional (atividades de natureza cartorial), os sistemas preci-
sam evoluir para uma gestão estratégica de pessoas, por meio da 
adequação das ferramentas de gestão de pessoas e do desenvolvi-
mento de uma política de remuneração baseada em competências 
e desempenho.

AGENDA ESTRATÉGICA DE GOVERNO

MACRO-OBJETIVO DA NOVA GP: Alinhamento de pessoas e reinvenção do sistema de GP

PERSPECTIVA DOS DESTINATÁRIOS (STAKEHOLDERS)

Como a nova
GP contribui para

agregar valor
público ?

Como a nova
GP contribui para

o alcance
dos objetivos

governamentais?

Como a nova
GP contribui para

o desenvolvimento
dos Funcionários?

SOCIEDADE GOVERNO FUNCIONÁRIO

PERSPECTIVA DOS PROCESSOS

GARANTIR A INTEGRAÇÃO, INOVAÇÃO E A MELHORIA DA EFICIÊNCIA OPERACIONAL

Atração e 
seleção de 

pessoas

Reinvenção
dos sistemas

de gestão
de pessoas

Relaciona-
mento com
entidades
de classe

Cargos,
carreiras e 
progressão

Produtivida-
de e

qualidade
de vida

Desenvolvi-
mento de

competências

PERSPECTIVA DO CRESCIMENTO E APRENDIZAGEM

Valores Competências Liderança
Dimensionamento

da força de
trabalho

Figura 9.1 - O Mapa Estratégico da nova gestão de pessoas
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9.3. Alinhando a Força de Trabalho

A implementação de um Modelo de Gestão para Resulta-
dos depende de uma equipe com perfil e quantitativo adequa-
dos aos desafios da unidade organizacional para a efetividade da 
implementação da estratégia. O Dimensionamento da Força de 
Trabalho envolve esse alinhamento do quadro funcional com o 
objetivo de melhorar sua capacidade de implementação da agen-
da estratégica.

Alinhar a força de trabalho requer estabelecer o dimensiona-
mento qualitativo e quantitativo adequado dos quadros funcionais, 
o que compreende a definição do quantitativo de colaboradores 
necessários em cada unidade e seus perfis, numa perspectiva de 
médio e longo prazos para todos os tipos de vínculos da força de 
trabalho definidos (quadro próprio de pessoal, terceirizados e con-
tratos temporários). Para esse fim, vários aspectos necessitam ser 
avaliados, como:

Agenda Estratégica • . A partir da análise da agenda estratégi-
ca serão retirados elementos que tenham impacto na força 
de trabalho, como a expansão de programas, o lançamento 
de novos projetos, a eliminação de ações ou a redefinição 
do posicionamento da organização. 
Quadro Funcional • . São avaliados fatores da força de traba-
lho como vínculo, unidade de lotação, horário de trabalho, 
formação, experiência, função, índices de absenteísmo, en-
tre outros. A partir dessas informações, é possível fazer um 
diagnóstico do perfil e da distribuição da força de trabalho.
Processos • . A identificação e o mapeamento dos macroproces-
sos da organização permite a construção da cadeia de valor, 
tornando possível identificar a alocação do quadro funcional 
da organização nas áreas finalísticas, de suporte administra-
tivo e gestão corporativa. Esse relacionamento possibilitará, 
por exemplo, a avaliação de superdimensionamentos de áre-
as de apoio em detrimento da função finalística da organiza-
ção. Esse mapa de processos subsidia também a projeção da 
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quantidade e o detalhamento do perfil da força de trabalho 
necessária para a execução de cada processo.
Evolução da Força de Trabalho • . Com base no cenário de di-
mensionamento escolhido pela organização, projeta-se a 
evolução da força de trabalho envolvendo previsão de apo-
sentadoria de servidores e ingresso de novos concursados. 
Tal análise proporciona uma visão da evolução inercial da for-
ça de trabalho e sua adequação aos desafios organizacionais.
Melhores Práticas no Setor Público • . De acordo com o per-
fil da unidade organizacional, são feitas análises compara-
tivas com outros órgãos nos governos federal, estaduais e 
municipais com o objetivo de identificar indicadores como 
referência para dimensionamento. Esses indicadores, com 
a análise de processos e a projeção da evolução, permitem 
uma análise da situação atual e a identificação de oportuni-
dades de desenvolvimento.
Identificação	 dos	 Fatores	 Críticos • . Os fatores críticos são 
as variáveis que podem ter influência na força de trabalho 
como mudanças na legislação, agenda estratégica, estrutu-
ra organizacional, processos de trabalho, sistemas de infor-
mação e inovação tecnológica, entre outros. 

A avaliação desses aspectos permite elaborar projeções 
que correlacionam a quantidade de pessoas com o perfil necessá-
rio para a realização da agenda estratégica, por meio de uma ló-
gica de contribuição para cada objetivo estratégico. Mais do que 
a quantidade necessária da força de trabalho, essa metodologia 
abrange o alinhamento de competências e de valores organizacio-
nais, e tem sempre em vista os resultados a que a organização se 
propõe alcançar, ou seja, sempre conforme uma lógica de gestão 
para resultados.

9.4. Alinhando Valores

Alinhar valores significa fomentar o despertar de uma cons-
ciência para resultados, uma atitude empreendedora, uma postura 
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meritocrática e um padrão ético republicano, uma vez que a admi-
nistração pública é um bem público que deve estar a serviço dos 
seus legítimos beneficiários (sejam cidadãos ou organizações), para 
agregar-lhes o máximo valor possível. 

A carta Ibero-Americana da Função Pública (2003), delineia os 
valores necessários para melhorar a administração pública: 

“Para la consecución de un mejor Estado, instrumento 
indispensable para el desarrollo de los países, la profe-
sionalización de la función pública es una condición ne-
cesaria. Se entiende por tal la garantía de posesión por 
los servidores públicos de una serie de atributos como 
el mérito, la capacidad, la vocación de servicio, la efica-
cia en el desempeño de su función, la responsabilidad, la 
honestidad y la adhesión a los principios y valores de la 
democracia.”

Valores são aprendidos por vivência, mas processos de capa-
citação que induzem a reflexões criticas podem ser excelentes cata-
lisadores. Sobretudo, valores são cobrados e reforçados pela lide-
rança e pelo sistemas de regras e incentivos organizacionais. 

Os valores são direcionadores das políticas e práticas orga-
nizacionais e são importantes parâmetros para o processo deci-
sório, por representarem a forma de pensar e de agir de uma or-
ganização. Em um contexto de mudança de um sistema baseado 
em controles para um sistema baseado em resultados, existem 
novos entendimentos e, portanto, novos valores. As pessoas da 
organização devem compartilhar dos mesmos valores, sob o ris-
co de haver dispersão de esforços e, por vezes, a existência de 
conflitos. Por isso, o processo de consolidação de valores deve 
ser orientado e transmitido de forma clara e ampla a todos os 
níveis hierárquicos.
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9.5. Alinhando Competências

Alinhar competências consiste em identificar o perfil de com-
petências (conhecimentos, habilidades e atitudes) e adotar iniciati-
vas de atração, desenvolvimento e retenção do capital intelectual 
necessário à implementação da agenda estratégica. O desafio da 
implementação, num contexto caracterizado pela transformação 
e complexidade, exige modelos de governança mais sofisticados, o 
que pressupõe o desenvolvimento permanente de novas capacida-
des para as pessoas e equipes. 

Nesse sentido, destaca-se a importância do modelo de gestão 
por competências que, a partir da agenda estratégica, visa identifi-
car as competências essenciais que a organização deve possuir, ma-
pear as competências existentes dentro da organização, identificar 
a lacuna entre as competências necessárias e as existentes e, a partir 
desse diagnóstico, iniciar processos de aquisição, desenvolvimento, 
aplicação, retenção e avaliação.A Figura 9.2 apresenta as lacunas de 
competência.

T0 1

1

T

Competências
Necessárias

Competências
Atuais

Gap0Gap

Figura 9.2 - Identificação de lacunas de competência
Fonte: BRANDÃO, Hugo Pena; GUIMARÃES, Tomás de Aquino. Gestão de 
Competências e Gestão de Desempenho: tecnologias distintas ou instrumentos de 
um mesmo construto? Revista RAE – Revista de Administração de empresas, São 
Paulo, v.41, n.1, p. 8-15, jan./mar. 2001.
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Segundo Stollenwerk (2001, p. 152), “o conhecimento, a com-
petência e a experiência informais ou não estruturados, dominados 
apenas individualmente e não compartilhados por meio de mecanis-
mos adequados, são facilmente perdidos e esquecidos e não podem 
ser organizados e armazenados para aplicação em processos, pro-
dutos e serviços da organização”, o que causa impacto não apenas 
no seu desempenho, mas também na sua capacidade de aprender 
e inovar. 

9.6. Reinventando a liderança: da liderança 
hierárquica para a liderança relacional

Na vigência do contexto tradicional (simples e estável), em 
que o Estado assumia o papel de protagonista na cena do desenvol-
vimento, o pressuposto para a gestão, que tinha como fundamen-
to a burocracia mecanicista, era (tão somente) o do fortalecimento 
das capacidades da administração pública. A liderança se baseava 
nos princípios do comando e controle, a partir da clara delimitação 
de papéis entre chefes e subordinados, e as pessoas, vistas como 
mão de obra, eram rigorosamente controladas.

Na vigência do novo contexto, emerge a necessidade de forta-
lecer as capacidades não só da administração pública mas também 
de toda a rede de atores envolvidos no processo. Surgem os novos 
tempos, os tempos de governança, e, como consequência, a neces-
sidade de promover um novo alinhamento, incluindo, especialmen-
te, a necessidade de repensar o papel da liderança, essencialmente 
relacional, na medida em que o alcance dos objetivos expressos nos 
projetos de desenvolvimento assume cada vez mais um caráter hori-
zontal, extrapolando os limites dos governos e exigindo esforços de 
articulação com outros governos e parcerias. A velha liderança base-
ada no comando e controle não é mais suficiente. O desafio a ser en-
frentado pelo líder contemporâneo passa a ser de duas naturezas: 
mobilizar suas equipes e articular com outras equipes (e lideranças) 
para o alcance de objetivos. No primeiro caso – empreende com sua 
equipe, abandonando o papel tradicional de controlar as mãos para 
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o papel de comprometer as mentes. No segundo, precisa desenvol-
ver a capacidade de convencimento (persuasão), dado que não há 
hierarquia além das fronteiras institucionais. Trata-se de líderes que 
constroem relacionamentos.

No entanto, no bojo das mudanças oriundas da redefinição do 
papel do Estado - que incluem a formação de parcerias, a retomada 
da contratualização, a instituição de mecanismos de participação 
social, a implantação de tecnologias de governo eletrônico que ga-
rantam transparência e acessibilidade, entre outras -, pouca atenção 
tem sido dada à necessidade de fortalecer (ou até mesmo de cons-
truir) e institucionalizar sistemas de alta direção pública.

A qualidade das políticas públicas, tanto quanto de sua formu-
lação como de sua implementação, depende, em grande medida, da 
capacidade da administração pública (na figura de suas lideranças) 
de compreender esse jogo político na escolha (muitas vezes dramá-
tica) a fazer. Com isso, o processo decisório precisa transcender a 
velha discussão típica das estruturas comando-controle: deve ser 
de cima para baixo (o chefe decide) ou de baixo para cima (a base 
decide). 

Os novos tempos (de governança) pressupõem processos 
decisórios de fora para dentro (a sociedade decide), de forma a as-
segurar maior legitimidade às decisões. E, na implementação, em 
decorrência da impossibilidade de atender à totalidade das deman-
das, faz-se necessário introduzir mecanismos de parceria com seg-
mentos da sociedade para aumentar a cobertura na prestação dos 
serviços. Em ambos os casos, a qualidade (da formulação e da imple-
mentação) vai depender da capacidade de articulação (relacional) 
dos líderes. 

Para isso, torna-se fundamental refletir sobre atributos do 
perfil de competências do novo líder e sobre a necessidade de re-
pensar as formas de seleção, desenvolvimento e retenção, meca-
nismos de responsabilização e de incentivo para o exercício dessa 
nova liderança.

No contexto do setor público, é notável a relevância dessa capa-
cidade relacional no enfrentamento dos desafios no campo da política 
pública, em que a tendência dominante é a da permanência (e até o 
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agravamento) da lacuna (gap) entre demanda social (de atendimento 
às necessidades da população) e capacidade do Estado (expressa no 
orçamento público) em atender a essas demandas. Para complicar, 
ao redor dessa brecha, atua um conjunto de indivíduos representan-
do grupos de interesse específicos e buscando capturar (muitas vezes 
de forma legítima) o processo de priorização.

Potencializar processos sociais criativos, guiar a sociedade 
rumo a valores diferentes, jogo político, escolha trágica e mobiliza-
ção de apoios são funções incompatíveis com a cultura de lideran-
ça hierárquica, ainda dominante na maior parte das administrações 
públicas da região. Outra vez, o desafio está em alcançar resultados 
em contextos em que o líder nem sempre tem governabilidade so-
bre as variáveis críticas, o que pressupõe o desenvolvimento de ca-
pacidades relacionais de liderança. 

Desenvolver um novo perfil de competências e enfrentar os 
desafios assinalados anteriormente pressupõem a utilização de ins-
trumentos gerenciais. O arsenal é ilimitado e a oferta, tanto pela 
academia como por empresas de consultoria, segue aumentando. 
Alguns desses instrumentos são de uso consagrado e vêm sendo 
aperfeiçoados ao longo do tempo; outros têm vida curta e rapida-
mente perdem a validade. Isso impõe para o gestor o desafio da se-
leção e da adaptação dos instrumentos para atender às suas finali-
dades. 

9.7. Gestão do desempenho baseada em pactuações

O contrato de gestão é a ferramenta básica do governo ma-
tricial, e é adotado nas perspectivas horizontal e vertical. O primei-
ro caso se consuma com a implantação de formas de pactuação de 
resultados entre governo (“contratante”) e a rede de implementa-
ção de cada programa (“contratado”, representado pelo conjunto 
de organizações implementadoras), representado pelo gerente do 
programa, na qualidade de coordenador da rede de nós implemen-
tadores. No segundo caso, a pactuação de resultados entre gover-
no (como “contratante”) e organizações (como “contratadas”, 
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Figura 9.3 - Acordos de desempenho decorrentes do alinhamento horizontal

Acordos de desempenho horizontais por equipes

ACORDOS DE DESEMPENHO DECORRENTES DO ALINHAMENTO VERTICAL

Acordos de desempenho horizontais individuais
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Figura 9.4 - Acordos de desempenho decorrentes do alinhamento vertical
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por meio de seus dirigentes) consuma o alinhamento vertical. Os 
resultados objeto da pactuação devem ser minimamente a contri-
buição ao alcance das metas dos programas que se relacionam com 
a organização e outros resultados prioritários vinculados a outras 
demandas identificadas. Assim, realizados os alinhamentos horizon-
tal e vertical com base nos contratos de gestão de programas e de 
organizações, o próximo passo consiste em dotar a área de gestão 
de pessoas de instrumentos que comprometam as equipes com os 
resultados estabelecidos. São eles: 

Acordos de desempenho (por equipes e individuais) na  •
perspectiva horizontal. Assim, cada equipe e cada indiví-
duo têm estabelecidos os seus compromissos orientados 
para o alcance dos objetivos dos programas (Figura 9.3).
Acordos de desempenho (por equipes e individuais) na  •
perspectiva vertical. Assim, cada equipe e cada indivíduo 
têm estabelecidos os seus compromissos orientados para 
o alcance dos objetivos das organizações (Figura 9.4).

9.8. Desenvolvendo uma política de remuneração 
baseada em competências e desempenho

Estabelecidos os contratos de gestão e definidos os acordos 
de desempenho, o próximo passo consiste em desenhar uma política 
de gestão de pessoas baseada em competências e resultados. Isso 
implica repensar as formas tradicionais de remuneração adotadas 
na administração pública, que são de alta complexidade operacional 
e completamente desvinculadas dos resultados organizacionais. A 
movimentação nas carreiras, via processos de promoção, na maior 
parte dos casos obedece a critérios de antiguidade ou é baseada em 
avaliações pouco criteriosas, o que contribui para o não comprome-
timento das pessoas com os resultados organizacionais.

Propõe-se como alternativa a adoção de uma nova aborda-
gem, baseada nos seguintes princípios:

O conhecimento é o valor central da organização para o  •
alcance dos seus objetivos e a gestão do conhecimento é 
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o instrumento básico de alinhamento entre a política de 
RH e a estratégia organizacional.
O comprometimento das pessoas com o resultado é o  •
fator-chave de sucesso para a obtenção de desempenho 
superior.
O desempenho das equipes e das pessoas deve ser reco- •
nhecido e recompensado a partir de critérios meritocráti-
cos, transparentes e legitimados dentro da organização.
A avaliação de desempenho deve ser um instrumento  •
do fortalecimento institucional e do desenvolvimento 
pessoal.
Como consequência, devem ser evitados procedimentos  •
que estimulem a competição predatória no âmbito da or-
ganização e 
As competências necessárias para o alcance dos objetivos  •
(de programas e organizações) e o grau de alcance desses 
objetivos são os elementos básicos para o estabelecimen-
to da remuneração.

Assim, de forma resumida, a política de remuneração propos-
ta deverá conter três componentes:

O primeiro, fixo, que corresponde à remuneração básica do 
funcionário, pago mensalmente.

O segundo, variável, corresponde ao estoque de competên-
cias acumuladas pelos funcionários, pago, também, mensalmente. 
Essas competências são definidas por uma instância central de mo-
nitoramento estratégico de governo – denominada Central de Re-
sultados – e são aquelas necessárias para o alcance dos objetivos 
contidos nos contratos de gestão (de programas e organizações). 
Esse é o ponto mais sofisticado do modelo proposto e aqui apresen-
tado de forma ainda preliminar. Alguns requisitos são fundamentais 
para o funcionamento adequado desse modelo:

As competências devem ter vinculação direta com os ob- •
jetivos dos contratos de gestão.
Devem ser valoradas segundo o grau de relevância para  •
a estratégia organizacional e variam com o tempo: uma 
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determinada competência pode, por exemplo, valer 100 
pontos hoje e baixar para 70 pontos futuramente, da mes-
ma forma que uma competência emergente pode ter um 
valor menor hoje e aumentar no futuro em razão de sua 
relevância para o alcance dos objetivos.
Assim, um contrato de gestão (de programa ou de organi- •
zação) deve ser desdobrado em um conjunto de compe-
tências necessárias com o respectivo dimensionamento 
do quantitativo de pessoas com tais atributos e
As competências são classificadas, cada uma, em níveis  •
de profundidade, e as pessoas serão qualificadas segundo 
esse grau: sênior, pleno e júnior idealmente, essa certifi-
cação deverá ser outorgada por um comitê especializado 
(externo ou interno).

Finalmente, o terceiro componente da remuneração corres-
ponde aos resultados dos acordos de desempenho (de programa 
e de organização) aos quais as pessoas são vinculadas. Deverá ser 
pago semestralmente ou em conformidade com os períodos de 
avaliação dos contratos de gestão. Em resumo, o modelo proposto 
tem a seguinte composição: REMUNERAÇÃO = (valor fixo + valor 
por competência) mensal + (valor por resultado do programa + va-
lor por resultado por organização) semestral.

Em síntese, o conhecimento tornou-se o principal recurso das 
organizações e tem sido o elemento central dos sistemas de gestão, 
não apenas de pessoas, mas também da gestão da estratégia como 
um todo. 

A abordagem do governo matricial incorpora a gestão de pes-
soas como elemento viabilizador da agenda estratégica de governo 
e insere um novo conjunto de atributos (gestão do conhecimento, 
reformulação dos sistemas e instrumentos de gestão de pessoas, 
reinvenção da liderança) adaptado ao modelo de governança que 
se impõe nestes novos tempos. 

2
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Com a agenda estratégica e com o processo de alinhamento 
das unidades implementadoras (essencialmente por meio de con-
tratualização), a etapa de Monitoramento e Avaliação constitui o 
terceiro pilar do modelo de Gestão Matricial de Resultados®.

Monitorar e avaliar significa gerar informações sobre o de-
sempenho de algo (organização, política, programa, projeto, pessoa 
etc.), para explicá-lo (identificação de fatores inibidores e promoto-
res de resultados), e fazer uso de tais informações incorporando-as 
ao processo decisório do objeto monitorado ou avaliado, a fim de 
buscar aprendizado, transparência e responsabilização. Embora se-
jam conceitos afins, é comum o monitoramento se referir à geração 
de informações sobre o esforço (acompanhamento de iniciativas), 
e a avaliação se referir à geração de informações sobre o alcance de 
resultados.

Do ponto de vista de um modelo de gestão para resultados, 
monitoramento e avaliação são mecanismos de controle e corre-
ção que permitem verificar a extensão na qual a agenda estraté-
gica é pertinente e está sendo realizada, além de averiguar se os 
esforços empreendidos estão direcionados para ela. O ponto crí-
tico em relação a sistemas de monitoramento e avaliação é gerar 
e disponibilizar informações de forma clara e expedita para pro-
porcionar correções no momento oportuno e, por conseguinte, 
aprendizado.

Uma sistemática de monitoramento e avaliação envolve 
definições sobre os objetos que serão monitorados e avaliados; 
sobre os prazos e procedimentos de coleta, tratamento e disponi-
bilização dos dados e informações, sobre os sujeitos envolvidos e 
sobre os instrumentos e formas de disponibilização das informa-
ções geradas.



Um Guia de Governança para Resultados na Aministração Pública

220 221

10.1. Objetos de monitoramento e avaliação e 
sistemática de pontuação

O monitoramento e a avaliação devem abranger objetos tanto 
do esforço quanto do resultado. Os objetos do esforço podem ser ini-
ciativas (marcos, ações, projetos ou processos, inclusive de melhoria 
da gestão, por meio de seus indicadores de execução, excelência e 
economicidade, conforme o caso), estejam ou não dispostas em ins-
trumentos de pactuação de resultados. 

Os objetos do resultado são os elementos programáticos da 
agenda estratégica, seja sob a forma de objetivos, projetos seja me-
tas mobilizadoras (por meio de seus indicadores de efetividade, efi-
ciência e eficácia, conforme o caso), estejam ou não dispostos em 
instrumentos de contratualização interna ou externa. Nesse senti-
do, a sistemática de monitoramento e avaliação deve incorporar, de 
forma integrada, arranjos normalmente denominados de escritórios 
de projetos e de processos, em perspectiva estratégica.

Preconiza-se a avaliação em separado de cada objeto e do 
conjunto de objetos, por meio de uma sistemática de pontuação. 
Essa forma de avaliação permite tanto a identificação de problemas 
de desempenho localizados – referenciados em determinados con-
juntos de esforços ou resultados – quanto a geração de uma nota 
global para toda a organização (ou programa, política, projeto etc.) 
representa a operacionalização do seu conceito peculiar de desem-
penho, que pode ser comparado no tempo, com casos congêneres, 
para se buscar o aprendizado e a melhoria contínua.

A geração das pontuações de cada objeto deve basear-se na 
construção de uma escala que permita aferir o alcance de cada meta 
prevista para cada indicador relacionado com o objeto. Ao se com-
parar, em determinado período avaliatório, a meta prevista com a 
meta alcançada, tal escala permite escapar de “situações binárias”, 
nas quais se pontua zero pelo não alcance ou sim pelo alcance ou 
superação, e se estabelecem faixas de aceitação (que devem ser 
calibradas de acordo com a sensibilidade do indicador) e de corte. 
Conforme o caso (natureza dos indicadores), é possível que haja 
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uma escala padrão para todos os indicadores, grupos de indicadores 
ou, no limite, parâmetros próprios para cada indicador. A Tabela 10.1 
contém um exemplo ilustrativo de escala de determinação de notas 
de 0 a 10, associada a valores realizados. 

Uma vez pontuados todos os indicadores (de esforço e de 
resultado), resta estabelecer uma ponderação entre eles para se 
gerar uma pontuação global. Certamente, cada caso demandará 
uma combinação distinta de pesos por indicador (conforme seu grau 
de significância, mesmo ao se assumir que ele já tenha passado por 
testes de seletividade no momento da formulação) e para grupos de 
indicadores, seja por perspectiva (do BSC), grupos de stakeholders, 
macroprocessos, áreas de resultados seja, em última análise, por 
esforço e por resultados. As regras gerais são simples: indicadores 
de resultados devem possuir ponderação maior que os de esforço 
(inexistem números cabalísticos, mas o peso dos resultado deve 
preponderar) e áreas de resultado finalísticas devem pesar mais 
que áreas de suporte. A Tabela 10.2 apresenta um exemplo de nota 
ponderada decorrente de um processo de avaliação.

Resultado Observado

90 a 100%

Nota Atribuída

10

80 a 89,9% 9

70 a 79,9% 8

60 a 69,9% 7

50 a 59,9% 6

Abaixo de 50% 0

Tabela 10.1 - Escala de pontuação
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10.2. Compreendendo o processo e as
modalidades de monitoramento e avaliação

O processo de Monitoramento e Avaliação define a forma e 
o timing como os dados serão obtidos, tratados e, principalmente, 
disponibilizados. Envolve definições de prazos, ou definições sobre 
o período avaliatório, escopo, produtos e atores das avaliações, de 
modo que formem conjuntos integrados de modalidades de Moni-
toramento e Avaliação.

Em relação aos prazos, um ciclo avaliatório (usualmente coin-
cidente com um ciclo de pactuação) pode se dividir, conforme o 
caso, em períodos avaliatórios distintos (mês, quadrimestre, ano 
etc.) e compreender diferentes arranjos de objetos de avaliação, 
procedimentos e partes envolvidas. Usualmente, há três principais 
modalidades de avaliações, ex cursum e ex post: 

avaliação de esforços em períodos curtos (um a três meses); a. 
avaliação de esforços e resultados em períodos médios e b. 
avaliação de resultados ao fim do ciclo avaliatório.c. 

Tabela 10.2 - Comparativo das metas programadas e dos 
resultados alcançados da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa

Indicador

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

Totais

Pontuação global

Peso

3

2

2,5

1,5

3

3

2,5

1

2,5

3,5

3

1

28,5

Pactuado

22

2

100%

1

100

99,70%

100%

4

275

73

8.640

8

Realizado

27

2

100%

1

97,59%

99,77%

94%

4

182,6

75,74

9.450

12

Grau de Alcance (%)

123

100

100

100

98

100

94

100

66

104

109

150

Nota

10

10

10

10

10

10

9

10

6

10

10

10

Total de Pontos

30

20

25

15

30

30

22,5

10

15

35

30

10

272,5

9,56
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A primeira modalidade é focada em esforços. É muito co-
mum que o monitoramento de iniciativas (marcos, ações etc.) se 
estabeleça em períodos avaliatórios relativamente curtos/frequen-
tes, em bases mensais, bimestrais, trimestrais etc. É desejável que 
esse tipo de avaliação seja parte essencial do processo gerencial 
das unidades avaliadas envolvidas na implementação, cujas lide-
ranças possuem um papel essencial na manutenção de uma cons-
tante comunicação e cobrança. A participação de unidades avalia-
doras (externas ou supervisoras das unidades implementadoras) 
deve ser proporcional ao grau de criticalidade e sensibilidade dos 
objetos da avaliação. É preferível que as unidades avaliadoras te-
nham presença mais incisiva na avaliação de resultados que de 
iniciativas, exceto nos casos em que riscos justificam o gerencia-
mento intensivo de iniciativas. O produto dessa modalidade de 
Monitoramento e Avaliação deve ser minimamente um conjunto 
de informações sobre o andamento das iniciativas sob a forma de 
um relatório sucinto de execução e de exposição no painel de con-
trole, com as devidas considerações sobre eventuais reprograma-
ções de iniciativas e resultados.

Os períodos avaliatórios dos resultados podem variar muito 
de acordo com a natureza dos indicadores e com os prazos de ven-
cimento das metas, que podem ser relativamente curtos (quatro a 
seis meses) ou longos (um a dois anos). Essa modalidade é focada 
em esforços e resultados e destaca-se a possibilidade de reprogra-
mação de ambos. Em todo caso, findo um período avaliatório de re-
sultados, as unidades avaliadas elaboram:

Cálculos do alcance de resultados (indicadores e metas  •
programados x alcançados, pontuados segundo sistemá-
tica específica) e da execução (iniciativas programadas x 
realizadas), e geração das notas correspondentes
Análises indicativas do alcance dos resultados programa- •
dos no ponto de avaliação futuro (próximo período ava-
liatório) e
Justificativas sobre eventuais descumprimentos (real ou  •
indicativo) ou superações.
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Nessa ocasião, cabe à unidade/autoridade avaliadora manifes-
tar-se sobre o aceite ou a recusa das justificativas sobre eventuais des-
cumprimentos (real ou indicativo) ou superações, avaliar se o eventual 
descumprimento ocorreu em razão de negligência, mudanças nas con-
dições do contexto (crises, falta de recursos etc.) ou falhas de formula-
ção (inconsistência de metas), e então fazer recomendações e propor 
ajustes. Se for o caso, a unidade/autoridade avaliadora poderá realizar 
auditoria de dados para checar a geração dos indicadores. O produto 
dessa etapa é a apresentação dos resultados, execuções e avaliações, 
por meio de relatórios, de divulgação em painel de controle e de even-
tos coletivos de prestação de contas, que, ademais, possui um saudá-
vel efeito de exposição daqueles que devem apresentar resultados.

Outra modalidade de Monitoramento e Avaliação é a avalia-
ção	de	 resultados	ao	final	de	um	ciclo	avaliatório	 (embora tam-
bém conforme a extensão deste, possa caber uma avaliação de 
meio-termo). Essa modalidade é focada nos resultados, uma vez 
que, ao final de um ciclo avaliatório, não tem mais sentido avaliar 
os esforços e não cabem mais redirecionamentos, exceto em ou-
tros ciclos avaliatórios. De forma muito similar à modalidade ante-
rior, as unidades avaliadas elaboram:

Cálculos do alcance de resultados (indicadores e metas  •
programados x alcançados, pontuados segundo sistemá-
tica especifica) e geração das notas correspondentes.
Análises sobre a pertinência e coerência dos resultados  •
programados e alcançados e
Justificativas sobre eventuais descumprimentos (real ou  •
indicativo) ou superações.

Além da manifestação sobre o aceite ou recusa das justificati-
vas sobre eventuais descumprimentos (reais ou indicativos) ou su-
perações, e da avaliação se o eventual descumprimento ocorreu em 
razão de negligência, mudanças nas condições do contexto (crises, 
falta de recursos etc.) ou falhas de formulação (inconsistência de 
metas), com ou sem auditoria de dados, a unidade/autoridade ava-
liadora promove a apresentação dos resultados por meio de relató-
rios, de divulgação em painel de controle e de eventos coletivos de 
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prestação de contas – que, pelas características de fim de um ciclo 
avaliatório, deverá envolver um maior conjunto de atores externos, 
inclusive avaliadores externos e abordagens que busquem contras-
tar avaliações distintas em torno de questões, problemas ou temas 
predefinidos.O Quadro 10.1 ilustra o modelo de Monitoramento e 
Avaliação da prefeitura de Curitiba. 

É importante considerar que as modalidades avaliatórias po-
dem (e as duas últimas devem, principalmente a última) combinar 
avaliações endógenas (no âmbito do modelo de gestão para resul-
tados), por atores avaliados (autoavaliação) e atores avaliadores 
(usualmente supervisores dos primeiros), com acompanhamentos 
exógenos, por avaliadores independentes, contratados para atuar 
sobre determinados objetos em determinados momentos do ciclo 
avaliatório (principalmente ao final).

10.3.	Definindo	a	central	de	resultados

Central de resultados é apenas uma das denominações de 
uma unidade de monitoramento e avaliação, incumbida de coorde-
nar os processos de Monitoramento e Avaliação e operar um painel 
de controle, que se constitui na ferramenta essencial de dissemina-
ção interna e externa das informações geradas (essencial para sua 
incorporação aos processos decisórios).

A central de resultados é a sala de situação e a central de 
planejamento do governo ou da organização, não apenas porque 
monitora, informa e (re)programa, mas também, por essas razões, 
coordena e exerce um controle estratégico vital, uma vez que deve 
estar atenta aos redirecionamentos necessários, e não apenas ao 
registro passivo dos atos e fatos ou à simples análise de se eles con-
vergem ou divergem dos resultados preconizados.

A metáfora da sala de situação ou sala de guerra deixa cla-
ro que a central de resultados é um instrumento essencial de deli-
beração, uma central de ação, a partir da qual decisões alocativas, 
corretivas, punitivas e compensatórias devem proceder de ciclos 
curtos de feedbacks. O foco não está na coleta e no processamento 
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da	informação,	mas	na	qualificação	do	julgamento	e	na	redução	do	
tempo de reação. (Thiry-Cherques e Costa s.d.)

Os determinantes da viabilidade econômica de uma sala de guer-
ra são o volume de informações e o tempo de resposta requerido. Trata-
se, portanto, de redes nodais com grande quantidade de informações, 
mas com tempo suficiente para reflexão antes da tomada de decisão. A 
combinação que justifica a montagem de uma sala de situação ou sala 
de guerra combina os fatores de volume máximo e tempo mínimo.

A central de resultados constitui os nervos e o cérebro do 
modelo de governança para resultados. Por essa razão, deve ser 
dotada de clara e inequívoca centralidade, e deve estar muito próxi-
ma ao executivo principal. A Figura 10.1 ilustra o posicionamento da 
central de resultados, com destaque para as setas pontilhadas que 
representam os principais fluxos de informação.

Embora deva, na maioria das vezes, constituir-se em unidade 
organizacional específica, é fundamental ter claro que a central de 

Figura 10.1 - Posicionamento da Central de Resultados
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resultados é parte de uma estrutura em rede que envolve unidades 
avaliadas e equipes de avaliadores (internos e/ou externos). A equi-
pe da central de resultados propriamente dita deve ser formada por 
monitores/avaliadores que se dedicarão a uma carteira de unidades 
avaliadas, pactuações ou áreas de governo. Entretanto, capacitação 
intensiva é essencial não apenas para proporcionar o desenvolvi-
mento de capacidades técnicas, mas, principalmente, para desen-
volver habilidades de relacionamento mediante um padrão de atu-
ação proativa.

Por fim, é vital a integração entre a central de resultados, a 
comunicação social e os sistemas de controle interno e externo, es-
sencialmente para promover a transparência e a responsabilização. 
Assim, a central de resultados pode engendrar arranjos peculiares, 
como colegiados (comitês de avaliação internos ou externos) res-
ponsáveis pela prestação de contas, transparência, controle social 
etc. Nesse sentido, recomenda-se a instituição de um conselho, for-
mado por representantes das diversas partes interessadas, com o 
papel de dispor sobre os ciclos e as modalidades do processo de 
monitoramento e avaliação, para lhe dar maior legitimidade.

10.4. Elaborando o painel de controle 
e disseminando as informações

Um painel de controle é um dispositivo de visualização de um 
conjunto relevante e necessário de indicadores expostos sob a forma 
de gráficos e tabelas, com sinalizadores de tal modo que as informa-
ções sobre o desempenho dos objetos de um sistema de gestão para 
resultados possam ser repassadas aos seus usuários, para ser pronta-
mente consumidas e absorvidas em seus processos decisórios.

Dessa forma, os dois principais requisitos críticos de um painel 
de controle são:

Forma e disposição • : as informações devem ser amigáveis 
aos usuários e devem estar agrupadas segundo suas ne-
cessidades e formas de compreensão. Excesso de infor-
mações, poluição visual e formas complexas de disposi-
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ção e apresentação de dados e informações não ajudam. 
É fundamental que o painel de controle tenha um dese-
nho funcional e sedutor.
Acesso e tempestividade • : é essencial que os usuários da 
informação possam receber os dados e informações ne-
cessários a tempo e a hora e, eventualmente, interagir 
carregando dados com muita facilidade de acesso.

A Figura 10.3 apresenta dois exemplos de partes do painel de 
controle do Ministério da Saúde.

Um bom painel de controle pode ser elaborado e disponibi-
lizado de múltiplas formas: webpages, banners, monitores/displays, 
cartazes, sistemas informatizados. A escolha de uma ou mais formas 
de operá-lo dependerá da necessidade (principalmente em função 
da dinâmica de atualização dos indicadores e dos requisitos de aces-
so e disponibilização) e da disponibilidade de recursos para tal. 

Em todo caso, um sistema informatizado de gestão para resul-
tados, em cujo âmbito o painel de controle é elemento central, deverá 
ser moldado segundo os requisitos lógicos do modelo de gestão para 
resultados, e não o contrário; deverá pautar-se pelos princípios da sim-
plicidade, apresentação amigável aos usuários e plataforma web para 
acesso externo e interno e servir de base de relacionamento da rede 
de Monitoramento e Avaliação.

A Figura 10.4 representa exemplos de telas de visualização do 
painel de controle por meio do programa Matricialnet®.

10.5. Limitações e atributos de um bom 
modelo de monitoramento e avaliação

Em síntese, o essencial no desenvolvimento de modelos 
de monitoramento e avaliação é desconstruir o mito do controle 
perfeito e total. Não há modelos perfeitos em termos de escopo, 
metodologia e timing. É impossível (e inviável) avaliar tudo, sem 
limitações no tempo certo. Avaliações custam, metodologias são 
limitadas (mesmo com a crescente aplicação em pesquisa acadê-
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Figura 10.2 - Painel de controle do Ministério da Saúde
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Figura 10.3 - Telas de MatricialNet®

mica para Monitoramento e Avaliação), o tempo flui de forma ins-
tável (pode encurtar ou alargar períodos avaliatórios), e há múl-
tiplos problemas de confiabilidade e qualidade de informações 
(desde o clássico problema de assimetria de informações até o 
difícil envolvimento de unidades executoras que atuam na pon-
ta em complexos arranjos de implementação em rede). Ademais, 
isso tudo se aplica a objetos dinâmicos, complexos e multiface-
tados, que requerem múltiplas formas sobrepostas de avaliação 
para aumentar a segurança das conclusões e mitigar problemas 
de qualidade dos dados (interna, externa, autoavaliação, qualitati-
va, quantitativa, com desempenho pactuado, apurado, percebido, 
comparado etc.).

Nesse sentido, a meta-avaliação, ou seja, a avaliação do mode-
lo de avaliação, deve ser sempre um componente ativo dos modelos 
propostos, de modo a minimizar limitações e promover melhorias 
em bases sustentáveis.

Em se tratando de Monitoramento e Avaliação, há modelos 
ótimos que avaliam o relevante, minimizando limitações metodo-
lógicas, e ocorrem no timing apropriado; há ainda modelos subóti-
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mos, que não logram tanto, mas não são inválidos, uma vez que sua 
implantação deve ser percebida como um processo de aprendizado 
e aperfeiçoamento. Assim, é preferível ter um modelo limitado a 
não ter nenhum. Mas, em uma ou outra situação, melhor que não se 
olvidem os atributos de um bom modelo:

Seletividade • : escolha dos objetos segundo critérios de 
significância.
Coerência • : alinhamento entre objeto e metodologia
integração • : intramodelo e extra com outros modelos
Simplicidade e adequação instrumental • : escolha e desen-
volvimento de instrumentos segundo critérios de funcio-
nalidade
Qualidade • : verossimilhança e timing das informações ge-
radas
Consumo e apropriação • : aproveitamento da informação 
no processo gerencial por dentro e por fora (via mecanis-
mos de transparência, responsabilização e participação 
de públicos externos)
Confiabilidade • : credibilidade das informações e explica-
ções geradas
Legitimidade • : envolvimento dos públicos de interesse.
Contestabilidade • : confrontação de informações, verifica-
ções cruzadas e auditoria de dados.

2

THIRY-CHERQUES E COSTA (sem data). Salas de Guerra. EBAPE-FGV. Sem 
data
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Resultados*1

*1Contém excertos de Martins, H. e Marini, C., “Os bruxos da gestão pública: reflexões 
sobre consultoria organizacional no setor público”. XII Congresso del CLAD. Santo Domingo, 
novembro (2007)
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O propósito deste volume foi elaborar uma argumentação 
prática sobre a governança para resultados, a fim de ressaltar sua 
necessidade e possibilidade de implementação. Isso é importante 
porque gestão para resultados pode ser muitas coisas ao mesmo 
tempo. Pode ser retórica, discurso, ilusão, mas também pode ser re-
alidade, prática concreta de muitos governos que anseiam transfor-
mações positivas para melhorar as condições de desenvolvimento.

Neste volume, buscou-se elaborar uma argumentação a partir 
de vários elementos, que deságuam no modelo da gestão matricial 
de resultados, um instrumento da governança para resultados. O 
argumento assim se desdobra:

Modelos abrangentes e integrados de gestão para resul- •
tados são elementos essenciais da governança contem-
porânea, uma vez que permitem que toda a sociedade e 
o sistema político se orientem para resultados, de modo 
que se consolide um padrão de estado-rede.
Segundo a literatura gerencial de ponta e as experiências  •
paradigmáticas, modelos abrangentes e integrados de 
gestão para resultados devem ser dinâmicos (engendrar 
a contínua formulação, implementação, avaliação de re-
sultados), abrangentes (integrar esforços e resultados) e 
multidimensionais (considerar e alinhar múltiplos fatores 
que atuam predominantemente na produção de resulta-
dos, como estratégias, estruturas, processos, pessoas, 
recursos, entre outros). 
A gestão matricial de resultados atende a esses requisitos  •
e se diferencia pelo menos em duas direções: a) ao enfati-
zar a necessidade de alinhamento da estrutura implemen-
tadora à estratégia não apenas por meio de dispositivos 
de desdobramento da estratégia (em resultados ou inicia-
tivas mais específicos vinculados a unidades organizacio-
nais), mas também por uma visão total e contratual das 
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inter-relações entre elementos da estratégia e da estru-
tura (quem permitem tratamentos customizados a par-
tir de cada elemento da estratégia e da contribuição de 
suas respectivas unidades implementadoras bem como a 
partir de cada unidade implementadora e dos respectivos 
elementos da estratégia para os quais deve contribuir);  
b) ao atrelar à matriz que cruza elementos da estratégia 
com elementos da estrutura uma visão de transformação 
organizacional, integrando ajustes nas estruturas, proces-
sos e gestão de pessoas.

Mas, se convincente, como transformar esse argumento em 
ação? Como implementar um modelo de gestão para resultados 
que  cria valor público, que seja sustentável, continuado e capaz 
de se aperfeiçoar? Sucintamente, gestão para resultados é um pro-
cesso. Como tal, tem que ser modelado, induzido, gerido e possui 
requisitos críticos. Sobretudo, requer o desenvolvimento de ca-
pacidades para que seja apropriado e se sustente. Esse é o tema 
deste capítulo final, que buscará trazer algumas reflexões acerca 
dessas questões.

11.1. Governança para resultados é um processo: 
cuidado com os modismos!

Isso significa que um modelo de gestão para resultados não é 
algo que se compra, se instala e se opera como um software. Gestão 
para resultados é um processo de mudança organizacional ou go-
vernamental que busca introduzir transformações nas estratégias, 
estruturas, processos, pessoas e na alocação de recursos. Como tal, 
lida com uma pluralidade de aspectos da realidade organizacional e 
requer uma adequada estratégia de intervenção. 

Não se trata de pensar processos de mudança de maneira for-
mal (emanada de atos legais) ou heurística (ordenada segundo fases 
pré-definidas), mas é necessário reconhecer que processos de trans-
formação são uma combinação instável (imprevisível quanto à possi-



239238

Capítulo 11

239

bilidade de controlá-los ex-ante, ex-cursum ou ex-post) de problemas, 
soluções, apoios e empreendedores da mudança, lideres que logram 
construir uma visão da mudança (a partir da construção de signifi-
cados sobre problemas e soluções) e mobilizam apoios (internos e 
externos) criando de janelas de oportunidades5 ou aproveitando-se 
delas. Essa compreensão pode revelar muitas posturas e imposturas 
na determinação em se implementar um modelo de gestão para re-
sultados.

A visão do problema de desempenho é, portanto, uma primei-
ra questão que envolve a adoção de modelos de gestão para resul-
tados no setor público. É preciso que os dirigentes no setor público 
evitem desenvolver visões reducionistas de problemas de desempe-
nho, usualmente atribuídos:

À falta de recursos (normalmente financeiros, mas tam-• 
bém recursos humanos, gerenciais e, muitas vezes, fatal 
e pessimistamente referentes a dificuldades decorrentes 
de marcos normativos relacionados com aquisições e alo-
cação de recursos em geral);
À ilusão de que uma agenda excessivamente focada per-• 
mitirá o equacionamento de questões estruturantes e 
transversais;
À negligência de riscos e oportunidades que se reconfigu-• 
ram muito dinamicamente no contexto. 

Sucumbir a este padrão de percepção de problemas não reve-
la a precedência da estratégia, portadora de uma percepção de pro-
blemas a partir da visão de futuro e, principalmente, da perspectiva 
das partes interessadas beneficiárias. 

Outra questão crítica é o tempo: o sentido de oportunidade, 
o aproveitamento em tempo hábil de janelas de oportunidade, sem-

5 Esta concepção de lógica dos processos de transformação é tributária da visão da seleção 
temporal aleatória em análise de políticas públicas, a exemplo do modelo de correntes múlti-
plas (multiple streams) de Kingdon (1984). Os postulados básicos do modelo de Kingdon são 
de que decisões de políticas públicas (formulação e reformulação) acontecem pela combina-
ção de um problema, um fluxo político e um fluxo de política pública, convergida e catalisada 
pela ação empreendedora de um “líder ou empreendedor da política pública”: “pessoas tra-
balham em problemas quando uma combinação particular de problema, soluções e participantes 
em uma escolha torna isso possível.” (Kingdon, 1984:86)
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pre circunstanciais e instáveis. Nesse sentido, é essencial que não se 
confunda rapidez e senso de oportunidade com uma atuação exclu-
sivamente focada no curto prazo. A oportunidade de se realizar o 
futuro está no presente. O presente desprovido de ideal de futuro é 
uma mera repetição do passado.

Nesse sentido, embora gestão para resultados possa servir à 
solução de problemas focados (no tempo e no espaço da atuação 
governamental), a motivação maior de um modelo de gestão para 
resultados deve ser um ideal transformador, a construção do futuro 
baseado em novas possibilidades de desenvolvimento.

Complementarmente ao problema do problema, o problema 
da solução consiste na fetichização ou atribuição de qualidades e 
efeitos extraordinários a determinadas soluções: idéias, métodos, 
instrumentos, usualmente acompanhados de uma marca (grife) 
que se notabiliza e estabelece uma referência. O problema 
da solução é, nesse sentido, a prevalência da solução sobre o 
problema baseada numa inflação de expectativas. O fetiche é uma 
ilusão, uma artificialidade, um simbolismo que às vezes presidem 
os julgamentos e escolhas sobre instrumentos e ferramentas para 
se implementar a gestão para resultados. O reducionismo lógico, 
a consideração do todo pela parte, é uma consequência usual 
do fetiche em torno de soluções relacionadas com a gestão para 
resultados. 

Por trás do fetiche e do reducionismo, subsistem distintas vi-
sões sobre a organização objeto de intervenção – seja uma organi-
zação governamental, em particular, seja a administração governa-
mental como um todo. Uma postura objetivista tende a considerar 
a organização como uma “coisa” a ser consertada, desmontada, re-
modelada. Usualmente, subjaz à visão objetivista uma noção meca-
nicista, no sentido de que as organizações são conjuntos de elemen-
tos programáveis sob condições estáveis de operação controlada. 
Enaltece-se o conhecimento técnico aplicável, o domínio de instru-
mentos e ferramentas, e busca-se uma implementação programada 
e controlada da solução visada.

A visão subjetivista considera e trata a organização como uma 
entidade, um organismo vivo que interage (com o meio e com ou-
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tros organismos) segundo padrões complexos e cujo comportamen-
to obedece a uma lógica complexa pautada pela imprevisibilidade, 
pluralidade e ambiguidade. O processo de aproximação problema-
solução é permeado por interações simbólicas e voluntárias sujeitas 
a múltiplas influências da cultura, das relações de poder e das per-
sonalidades envolvidas. Sensibilidade torna-se tão essencial quanto 
conhecimento técnico aplicado, e a implantação é vista como um 
processo instável, sujeito a descobertas, novos aprendizados e re-
direcionamentos.

Ambas as posturas podem ser pragmáticas e adequadas a 
determinadas circunstâncias. Mas uma postura excessivamente 
objetivista pode levar a crer na possibilidade ilimitada de interven-
ções “cirúrgicas” (usualmente relacionadas com processos e es-
truturas), como soluções completas, como se uma parte pudesse 
ser tratada independentemente de sua inter-relação com o todo, 
revelando uma miopia fragmentária altamente reducionista. Por 
outro lado, uma postura excessivamente subjetivista, embora re-
conheça e considere o lado simbólico da organização, não é imune 
ao fetiche por abordagens subjetivistas (usualmente relacionadas 
com o desenvolvimento de pessoas, clima e cultura organizacio-
nais) que se restringem aos seus aspectos subjetivos sem devidas 
conexões com outras dimensões mais objetivas (tais como estra-
tégia, estrutura, processos etc.).

Muito frequentemente, nota-se a prevalência de certas 
abordagens que, pela exposição e notoriedade junto à mídia, ad-
quirem propriedades mágicas para solucionar problemas e ten-
dem a ser consideradas panaceias. Muitos modelos de gestão 
para resultados reduzem-se a metodologias-padrão, ilustradas na 
figura da caixa mágica de ferramentas autoaplicáveis e frequen-
temente de forma descontextualizada. Pacotes, pessoas e ins-
tituições consagram-se e sacralizam-se como estranhos objetos 
de desejo de governantes e dirigentes públicos, embalados em 
estratégias sedutoras de vendas e promoção. Além de estraté-
gias efetivas de marketing, certamente há efeitos reais positivos 
e efeitos simbólicos dos modismos – a sensação de um conjunto 
de dirigentes se sentir em linha com as tendências do mercado 
de soluções gerenciais.
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11.2. Mobilização, desenvolvimento de 
capacidades e apropriação

A postura do desenvolvimento de capacidades baseia-se na 
transferência de tecnologia, no envolvimento e na capacitação, no 
discernimento crítico, na avaliação conjunta e no compartilhamento 
de inovações, fatores essenciais para assegurar a qualidade e a sus-
tentabilidade das intervenções. Mobilização, consciência para resul-
tados, comunicação e participação são fatores críticos essenciais.

A implantação de modelos de gestão para resultados reque-
rem uma condição central: apropriação, ou a capacidade de o benefi-
ciário dominar o processo de geração de resultados, apropriando-se 
deles no sentido instrumental e no sentido dos benefícios gerados. 
Não se trata da transferência de conhecimentos para buscar a sua 
exata reprodução; trata-se da transferência de conhecimentos para 
gerar uma recriação mais adequada aos casos em questão.

Desenvolvimento de capacidade é, por definição, um curso de 
ação endógena, baseada em ativos e capacidades existentes e na ha-
bilidade de pessoas, instituições e da sociedade em geral em desem-
penhar funções, solucionar problemas, fixar e alcançar objetivos. O 
pressuposto central, portanto, é o de que as capacidades existem e 
devem ser desenvolvidas, com a atribuição de  papel predominante 
ao conhecimento e às instituições locais, a fim de instrumentá-las 
para o exercício de suas funções, em substituição à mera importa-
ção de soluções-padrão (one size fits all). O desenvolvimento de ca-
pacidades locais torna o desenvolvimento mais sustentável. 

Segundo Lopes e Theisohn (2004), o desenvolvimento de ca-
pacidades é um processo endógeno que ocorre em toda sociedade 
nos planos individual, organizacional e social. Esse processo pode 
ser apoiado ou distorcido por intervenção externa. O desenvolvi-
mento de capacidades é voluntário e demanda motivação, leva tem-
po e muitas vezes não se casa com pressões por resultados de curto 
prazo pois é um processo específico que resiste a roteiros preesta-
belecidos uma vez que baseia-se na expansão e fortalecimento de 
capacidades existentes sendo dinâmico e aberto à adaptação. 
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A apropriação é o domínio de idéias, estratégias, processos, 
recursos e resultados, tanto da parte de governos, quanto de seg-
mentos sociais (sociedade civil e mercados) envolvidos. A apropria-
ção é pré-condição para o compromisso e para o desenvolvimento 
de capacidades. Para além das descontinuidades político-adminis-
trativas, a falta de apropriação é a grande causa do malogro de mui-
tas tentativas de implementação da gestão para resultados.

11.3. institucionalizando o processo de 
transformação

Por fim, promover a sustentabilidade dos modelos de gestão 
para resultados significa implementar um processo de transforma-
ção que envolve mudança de cultura e de atitudes, o que não é ta-
refa trivial. Ao contrário, vai requerer liderança e comprometimento 
num contexto caracterizado por resistências e ambiguidades. Toda 
mudança cria um clima de instabilidade, o que é natural diante do 
novo, que supõe um custo inicial de aprendizado. Também, inevita-
velmente associada a um processo de transformação, está a possi-
bilidade de ganhos e perdas, na perspectiva dos atores envolvidos 
no processo. 

Introduzir modelos de gestão para resultados significa esta-
belecer uma estratégia que, por intermédio de mecanismos que 
neutralizem as ameaças e potencializem as oportunidades, enfrente 
desafios, pelo menos, em três direções:

Revisão do arcabouço jurídico legal, muitas vezes restri-• 
tivo e quase sempre orientado à conformidade normati-
va. Parte do pressuposto de que a boa gestão se limita 
ao cumprimento do princípio da legalidade. Obviamente 
não se propõe o descumprimento da legislação vigente, 
ao contrario, propõe-se uma nova institucionalidade que 
enfatize os resultados.
Inovação gerencial, que implica a introdução de novos • 
instrumentos de gestão, tanto na formulação, como na 
implementação e controle de resultados. 
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Adoção de uma nova cultura orientada a resultados, que • 
representa o desafio-síntese. Se o propósito é o da susten-
tabilidade, não basta mudar o ordenamento jurídico e in-
troduzir inovações, se não houver uma vigorosa estratégia 
de conscientização para o novo baseada no aprendizado.

A propósito, Peter Senge (1990), em A Quinta Disciplina, enfa-
tiza que o sucesso de uma organização está diretamente relaciona-
do com a sua capacidade de aprender: “as melhores organizações 
do futuro serão aquelas que descobrirão como despertar o empe-
nho e a capacidade de aprender das pessoas em todos os níveis da 
organização.” Isso significa muito mais do que obter informação. 
Em palestra para o programa leardership and Mastery, compilada 
por Ray e Rinzler (1993), Senge afirma: “aprender tem muito pouco 
a ver com informar-se. Em essência, aprender consiste em melhorar 
a capacidade. Aprender é criar e construir a possibilidade para fazer-
mos aquilo que antes não podíamos. O aprendizado está intimamen-
te relacionado com a ação, o que não acontece com a absorção de 
informação. Uma das razões pelas quais o aprendizado tradicional é 
tão aborrecido é esta: a absorção de informações é aborrecidíssima, 
passiva demais. Já o verdadeiro aprendizado está sempre no corpo, 
liga-se à ação.”

Assim, é fundamental explicitar com bastante objetividade 
os resultados pretendidos com a mudança e as consequências po-
sitivas e negativas, para ampliar o espaço de adesão. Normalmente 
associa-se risco a mudança, mas muitas vezes o risco maior está em 
não mudar !

Concluindo, promover a institucionalização desse processo 
de mudança na direção da gestão para resultados significa lidar com 
dois elementos-chave, que funcionam como sujeito e objeto da mu-
dança: quem presta o serviço (os servidores públicos) e quem se 
beneficia dele (o cidadão). A mudança será efetiva se existir com-
prometimento dos servidores com os resultados que criam valor 
público na percepção dos cidadãos.

2
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O propósito do Instituto Publix é desenvolver conhecimen-
tos inovadores em gestão e transformá-los em resultados positivos 
para governos, organizações e pessoas. Gestão para Resultados é a 
nossa especialidade.

Desenvolvemos soluções que integram estratégias, estrutu-
ras, processos, pessoas, monitoramento e avaliação. Os diferenciais 
do Instituto Publix são: 

Abordagem de trabalho baseada no desenvolvimento • 
de capacidades e na apropriação do conhecimento pelas 
equipes dos clientes.
Utilização de metodologias inovadoras que são uma pla-• 
taforma de integração de diversas outras metodologias, o 
que propicia uma adaptação às necessidades e caracterís-
ticas específicas de cada caso.

Nos últimos dez anos, temos tido a oportunidade de estar 
no centro de relevantes transformações na gestão pública no Bra-
sil e no mundo. Nossa lista de clientes inclui organizações públi-
cas de variados portes e diversas áreas de políticas públicas nos 
três poderes. Estamos em quase todos os Estados brasileiros, em 
municípios, no Governo Federal, em governos de outros países e 
em organismos internacionais. Entre os nossos principais projetos, 
destacam-se:

Choque de Gestão em Minas Gerais;• 
Diagnóstico Institucional da Administração Pública Ango-• 
lana (UNDESA/ONU); 
Estudo sobre melhores práticas em Gestão de Pessoas na • 
América Latina (BID);

Sobre o Instituto Publix
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Levantamento sobre formas de relacionamento com en-• 
tes de colaboração (Ministério do Planejamento);
Diagnóstico e plano de ação para o fortalecimento da ges-• 
tão para resultados no Governo Federal (Ministério do 
Planejamento e BID);
Desenvolvimento de rede governamental da Regulação e • 
estudo sobre a organização e o funcionamento das Ouvi-
dorias das Agências Reguladoras (Casa Civil da Presidên-
cia da República);
Política de Gestão Pública do Estado do Espírito Santo;• 
Implantação de núcleos de administração sistêmica (unifi-• 
cação de áreas de suporte) no Governo do Mato Grosso;
Modelagem Organizacional (Governo do Estado de São • 
Paulo);
Modelo de Gestão para Resultados do Ministério da Saúde;• 
Gestão para resultados na Secretaria do Trabalho da Pre-• 
feitura de São Paulo;
Programa de Desenvolvimento de Líderes Empresariais e • 
Governamentais para a Agenda de Competitividade Na-
cional (BID/Governo do Paraguai);
Rede de Modernização da Administração Pública do Esta-• 
do do Pará;
Modelo de Gestão para Resultados do Governo do Distri-• 
to Federal;
Contratualização de Resultados na Prefeitura de Curitiba.• 

O Instituto Publix possui um catálogo de cursos em temas 
relacionados com a gestão para resultados, que reúne dirigentes, 
especialistas e protagonistas em um enriquecedor ambiente de 
aprendizagem. Para mais informações, acesse o site: www.institu-
topublix.com.br/conhecimento.

2
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